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SENADO FEDERAL 

l-ATA DA 46• SESSÃO, EM 26 DE ABRIL 
DE 1984 

l.l- ABERTURA 

1.2 ~EXPEDIENTE 

1.2.1 -Oficios do Sr. 11'-Secretário da Câmara dos 
Deputados 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafos 
dos seguintes projetos: 

- Pcojeto de Lei da Câmara n~' 64(84 (nl' 
1.447 j79, na Casa-_ de origem), que dispõe sobre ã 
criação de 2 (duas) Escolas Agrícolas no Estado do 
Pará, a nível de 21' grau. 

-Projeto de Lei da Câmara n"' 65/84 (nl' 
1.467/79, na Casa de ofigeri:i), que disp-õe -sobre· a 
proibição de as indústrias de detergentes produzirem 
não-biodegradáveis, nas condições que especifica. 

1.2.2 - Leitura de projeto 

- Projeto de Lei do Senado n~' 60, de 1984, de au­
toria _do Sr. SenadOr Nelson Cai-neiro, que revoga 
dispositivo da legislação orgânica da previdência so­
cial (Lei n9 3.807, de 26-8-60) que proíbe ao pensio­
nismo do sexo feminino continuar recebendo a pen­
são quando volte a se casar. 

1.2.3 - Requerimento 

N9 47, de 1984, de autoria do Sr. Senador Jutahy 
Magalhães, solicitando que tenham tramitação con­
junta os Projetos de Lei da Câmara n9s 49/77, 111/81 
e 124j83. 

1.2.4 - Discursos do Expediente 

SENADOR JOSE IGNÁCIO FERREIRA -Co­
mentários sobre a rejeição, pelo Congresso Nacional, 
da Proposta de Emenda à Constituição n9 5/83, que 
restabelecia as eleições diretas para a escolha do pró­
ximo Presidente da Repó:blica. 

·SUMÁRIO 

SENAI5i:JR AMARAL PEIXOTO- Necessidade 
premente do início de um ·amplo ârâlogo nacional, 
com vistas ao encontro de soluções para os proble­
mas que amgem a Nação brasileira. 

SENADOR HUMBERTO LUCENA, como Líder 
- Revogação imediata das medidas de emergência, 
decretadas para Brasília e municípiOs goianos, como 
forina de criar clima propicio para o entendimento e 
a negociação política. 

-SENADOR MARCONDES GADELHA. como 
Líder --Considerações referentes ao discurso do 
orador que o antecedeu na tribuna. 

·SENADORRENRIQUE SANT!UO- Eleições 
difetas em todo os níveis nas reivindicações da socie­
dade brasileira. 

SENADOR ITAMAR FRANCO- Homenagem à 
Imprensa pela divulgação dos trabalhos das sessões 
do Congresso N acionai, realizadas ontem. 

1.2-.5 -Apreciação de matéria 

- Redações finais dos Proi~tos de Resolução n9s 
7, 8, ll e 13, de_ 1984. Aprovadas nos termos dos Re- _ 
querimentos n9s 48 a 51/84. À promulgaçio. 

1.2.6 - Comunicações_~ Presidência 

- Conv_ocação de sessão extraordinária a realizar­
se hoje, às 18 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia 
que designa. 

-Convocação de sessão conjunta a realizar:~se ho­
, __ ~-je, às 19 horas, com Ordem do Dia que desi8na. 

1.3 - ORDEM DO DIA 

-Projeto de ResoJução n9 127/82, que aprova as 
conclusões-e recomendações do relatório da Comis­
sãO Parlamentar de Inquérito instituída pela Reso­
lução n9 69, de 1978. Votaçio adiada por falta de quo­
rum. 

- R~~e_rimento n9 857/83, solicitando, nos ter­
mos dos arts. 75, a, 76 e 77 do Regiment_o Interno, a 
criação de uma Comissão Especial, composta de 7 
(sete) membros, para, no prazo de 90 (noventa) dias, 
examinar e avaliar denúncias publicadas na Imprensa 
brasileira sobre fraUdes nos fretes de distribuição de 
derivados de petróleo, bem como a extensão de subsí­
dios concedidos ao setor petrolífero. Votaçio adiada 
por falta de quorum. 

_;_ Requeri.ffiento n9 6/84, solicitando nos termos 
do inCiso I do art. 418 do Regimento Interno, a con~ 
vocação do Senhor Ministro Jarbas Gonçalves Pas­
saritlbo, do Ministério da Previdência e Assistência 
Social, a fim de que, perante o Plenário, preste infor­
mações sobre a crise econômica e financeira da Previ­
dência e Assistência Social. Votaçio adiada por falta 
de quorum. 

- Requerimento n9 896/83, solicitando, nos ter­
mos dos arts. 75, c, 76-e 77, do Regimento Interno, a 
criação de uma Comissão Especial Mista, composta -
de 5 (cinco) Senadores e 5 (cinco) Deputados, para o 
prazo de 90 (noventa) dias avaliar os resultados da 
Zona Franca de Manaus bem como propor medidas 
de reorientação de sua política, examinando ainda os 
motivos e causas da fragilidade do modelo da Zona 
Franca de Manaus. Votação adiada por falta de quo-
rum. 

- Projeto de Lei do Senado n9 280/80, determi­
nandO que a Ordem dos Advogados do Brasil opine 
sobre a escolha de magistrados que devam inteirar 
Tribuna_is comjurtsdição em todo território nacional. 
Votaçio adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei _do Senado n9 21/83, que disPõe 
sobre a redução do preço do álcool para venda a pro­
prietáfíos de veículos _de aluguel empregados no 
transporte individual de passageiros, mediante subsí­
dio, nas condições que especifica. Votaçio adiada por 
falta de quorum. 
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AIMAN GUERRA NOGUEIRA DA GAMA 

Diretor-Geral do Senado Federal 

ALOISIO BARBOSA DE SOUZA 

Diretor Executivo 

LUIZ CARLOS DE BASTOS 

DiretOr Industrial 

RUDY MAURER 

Diretor Administrativo 

1.4- DISCURSOS APOS A ORDEM 00 DIA 

SENADOR FÁBIO LUCENA - Avaliação do 
atual momento político nacional após a rejeição, pelo 
Congresso Naci_on_aJ, da Emenda Dante de Oliveira. 
Sugestão de S. Ex.~ ao Dir_etório Nacional do :e"MDB 
concernent!! à votação da_ proposta alternativa do 
Presidente João_ FigueiredQ. 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Uniformi­
zação de_critêrios salariais no _seryiço público. Neces­
sidade da antecipação, para I~> de maio-próximo, do 
novo reajuste de salários dos servidores públicos. 

SENADOR MURILO BADARO- Homenage:m 
à memória do ex-Governador e Deputado Federal 
Oz~mam Coelho, recentemente falecido 

1.5 - DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA 
DA PROXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2 -ATA DA 47• SESSÃO, EM 26 DE ABRIL 
DE 1984 

2.1 -ABERTURA 

2.2- ORDEM DO DIA 

- Projeto de Resolução nv 6/84, que autoriza o 
Governo do Estado do Mato Grosso do Sul a elevar 
em Cri 1.993.562~894,21 (um bilhão, novecentos e 
noventa e três milhões, quinhentos e sessenta e dois 
mil, oitoc_entos e noventa e quatro cruzeiros e vinte e 

EXPEDIENTE 
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um centavos) o montante de sua dívida consolidada. 
Aprovado. À Comissão de Redação. 

-Projeto de Resolução nv 9/84, que suspende a 
execução do artigo 176 da Lei n~ 608, de 29 de de­
-zembro de 1977, do Municlpio de Riolândia, Estado 
de São Paulo. Aprovado. Ã ComiSSãO de Redação. 

- Projeto de Resolução nv 10/84, que autoriza a 
PrefeitLI_ra Municipal de Barra do Garças (MT), a ele­
var em--C_rS 142.525.IQ6,9C(ce.nto e qua,renta e dois 
milhões, quinhentos e vinte e cinco mil, cento e seis 
cruzeiros e noventa e um centavos) o montante de 
sua dívida consolidada._ Aprovado. À Comissão de 
Redação. 

-Projeto de Resolução nv 12(84, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Santos (SP), a elevar _em Cr$ 
387.370. 186,71 (trezentos e oitenta e sete milhões, tre­

- zentos e setenia mil, cento e oitenta-e seis cruzeiros e 
setenta e um centavos) o montante de s~a dívid8. con-. 
solidada. Aprovado. Ã Comissão de Redação. 

-Projeto de Resolução nv 14/84, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Várzea Grande (MT) a ele­
var em Cr$ 1.794.3l5.000,00 (um bilhão, setecentos e 
noventa e quatro mHhões, trezentos e quinze mil cru­
zeiros) o montante de sua dívida consolidada. Apro­
vado. A Comissão de Redação. 

2.4 - DISCURSO APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR NELSON CARNEIRO - ln."gu­
ração, no Centro Grâfico do Senado-Federal, dia 5 _ 

do corrente mês, da "Ala Moacy_~Dalla", compondo 
novas instalacões de órgãos daquele centro gráfico. 

2.4 - DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA 
DA PRÓXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

3 - DISCURSOS PRONUNCIADOS EM SES­
SOES ANTERIORES 

-Do Sr . .Senador Henrique Santillo, proferido na 
sessão de 13-4-84. 

-Do Sr. Senador Humberto Lucena, proferido 
na sessão de 24-4-84. 

-Do Sr. Senador João Calmon, proferido na ses­
são de 24·4-84. 

-Do Sr. ·senador Henrique Santillo, proferido na 
sessão de 24·4-84. 

4 - EXPEDIENTE RECEBIDO O !PC 

5 -MESA DIRETORA 

6- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

7- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PER­
MANENTEs 

Ata da 46lil Sessão, em 26 de abril de 1984 

2• Sessão Legislativa Ordinária, da 47• Legislatura 

Presidência dos Srs. Moacyr Dal/a, Jaison Barreto, Milton Cabral e Almir Pinto 

ÀS' I4 HORAS 1:$0 M!NUTQS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jotge Kalume_- Mário Maia - Fábio Lucena -
Aloysio Chaves - Hélio Gueiros - Alberto Sjlva -
Helvídio Nunes - João Lobo - Almir Pinto -José 
Lins- Virgílio Távora- Carlos Alberto- Martins Fi~ 
lho - Humberto Lucena- Marcondes Gadelha- Mil-

ton Çab(al- AderJml Jurema- Marco Maciel- Luiz 
Cavalcante- Lourival Baptista- Lomanto Júnior­
João Calmon- Jqsé Ignácio feyreira--:- Moacyr DaUa 
- Amaral Peixoto- Nel~on Carneiro- Roberto S.a­
turnino- Itamar Franco- Murilo Badaró ~ Fernan­
do Henrique Cardoso-- Severo Gomes - Henrique 
SantiUo - Josê Fragelli - Marcelo Miranda- Álvaro 

Dias--:: Jaison_ Barreto- ~~dro -SirllQJL....;... OctãVici Car­
doso.-

. _Q SR. PRESIOEN'J'E (Moacyr Dalla) - A Jísta de 
presença acusa o comparecimento de 38 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, deciãro aberta a sessão. ;_ 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. -19-Secretárío procederá à leitura do Expediente. 
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t: lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFICIOS 

Do Si:. !~>-SecretáriO dil Câlnani-cfOi--beputados, enca­
minhando à revisão do Senado autógrafos dos seguintes 
projetos: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 64, DE 1984-
(n9 1.447/19, na Casa de origem) 

Dispõe sobre a criação de 2 (duas) Escolas Agríco­
las no Estado do Pará, a nínl de 29 grau. 

O COngresso Nacional decreta: 
Art. l~' Ei~d.tn criadas 2 (duas) Escolas Agrícolas no 

Estado do Pará, sendo uina no MunídPio -de Ãlt;lmira e 
outra no de Santarém, incumbidas cte ministràr cursos 
técnicos em agropecuária, a nível de 29 grau. 

Parágrafo único. Os estabelecimentos de ensino de 
que trata este artigo serãó subordinados ao Ministério 
da Educação e Cultura. 

Art. 2~> As despesas com a instalação das Escolas 
Agrícolas de Altamira e de Santarém correrão à conta do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social - ·FAS, 
consignando-se no orçamento da União as necessárias 
dotações para sua manutenção e funcionamento. 

Art. 39 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrãrio. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N' 5,692, DE li DE AGOSTO DE 1971 

Fixa diretrizes e bases para o ensino de ]9 e 29 
graus, e dá outras providências. 

·-· ·-~ ·-·-·--~-·. --~ ~· ·-. -~---........ ~-- .. ..,.--., .... ...,.......-.. -. ..---. --
Art. 4~' Os currículos -do ensino de 19 e 2~' graus terão 

um núcleo comum, obrigatório em âmbito nacional, e 
uma parte diversificada para atender, conforme as neces­
sidades e possibilidades concretas, às peculiaridades lo­
cais, aos planos dos estabelecimentos e às diferenças in-
dividuais dos alunos. - · -

§ 19 Observa-se-ão as seguintes Presci!Ções na defi­
nição dos conteúdos curriculares: 
I-O Coriselho Federifde EduCãção fixará para cada 

grau as matérias relativas ao núcleo comum, definindo­
lhes os objetivos e a amplitude. 

11 -Os Conselhos de Educação refaCioiúlfãO, para os 
respectivos sistemas de ensino, ris ina-têrias de-ntfe aS 
qu::~is poderá cada estabelecimento escolher as que de­
vam constituir a parte diversificada. 

III- Com aprovação do competente ConselhO de­
Educação, o estabelecimento poderá iricluir- estudos--não 
decorrentes de matérias relacionadas de acordo com o 
inciso anterior. 

§ 29 No eiisino de- I~' e 2~'-graus dar:sé_.:~fCSpeciaÍ rei~~ 
vo ao estudo da língua nacional, como Instrumento de · 
comunicação e como expressão da cultura brasileira. 

§ 3~' Para o ensino de 29 grau, o Coõselho Federai di -
Educação fiXará, além do núcleo~ comum: o mínimo a s~r · 
exigido em cada habHitação profissional ou conjunto de-
habilitações afins. - - -

§ 41' Mediante aprovação do Conselho Federal de_ 
Educação, os estabelecirilentõs -áe ensinO poderã0-0fére­
cer outras habilitações profiSsíánais pa~~ ?S quais n-ão 
haja mínimos de currículo p_reviainente estabeleci_dos_p_Qr 
órgão, assegurada a validade .. nãciÓnal âOs respectivos es­
tudos. 

Art. 5~"' As disciplinas, áreas de esiudo e atividides 
que resultem das matérias fixadas na forma: do artigo-ail-
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terior, com as disposições necessárias ao seu relaciona­
mento, ordenação c ::;eqUência, constituirão para cada 
grau o curriculo pleno do estabelecimento. 

§ l Q Observadas as normas de cada sistema de ensi­
no, o currículo pleno terá uma parte de educação geral e 
outra de formação especial, sendo organizado de modo 
que: 

a) no ensino de Primeiro Grau, a parte de educação 
geral seja exclusiva nas séries iniciais e predominante nas 
nnais; e 

b) no ensino _de Segundo Grau, predomine a parte de 
formação especial. 

§ 2'~ A par-te de formação especial do currículo: 
a) terá- o -objetivo de sondagem de aptidões e ini­

ciação para ii trãbalho, no ensino de 19 grau, e de habili~ 
tifçãO~pi'Ofissional, no ensino de 29 grau; e 

b) será fixada, quando se destine à iniciação e habili­
tação profissiOnal, em consonância com as necessidades 
do mercado de trabalho local ou regional, à vista dele­
vantamentos periodicamente renoVa.dos. 

-- § 39 Ex~~pcion~lme~te, a parte especí~l do ~rrfculo­
poderá assumir, no ensino de 29 gr:iu, o cllfáter de apro­
fundamento em determinada ordem de_ estudos gerais, 
para atender a aptidão específica do estudante, por in di~ 
s:áç11Ç) de professores e orientadores. 

Art. 69 As habjlitações profissionais poderão ser 
realizadas em regime de cooperação com as empresas. 

Parágrafo único. O estágio não acarretará para as 
empresas nenhum vínculo de emprego, mesmo que sere­
munere o aluno estagiário, e suas obrigações serão ape­
nas a~ espe_cifica~<!_!!lO convênio feito corn o eStabeleci­
mento. 

~-\r{. 79 Serã obrigatória a inclusão de Educação 
Moral e Cívica, Educação Física, Educação Artística e 
Programas de Saúde nos currículos plenos dos estabele­
cimentos de {9 e 29 graus, observado quanto à primeira o 
disposto no Decreto-lei n9 869, de 12 de setembro de 
1969, 

Piuágrafo Ónico. O ensino niligioso, de matrícula fa­
cultativa, constltuirâ disciplina dos horáriOs normais dos 
estubdecimentos oficiais de }9 e 29 graus.------ - -----

••••••••••••••• ·-· ••••••• ·- •• -- •••••• • •• ~ .-; õ .·.- •••• 

(Às Comissões de Educação e Cultura, de Agricul­
tura e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 65, DE 1984 
(n9 1.467/79, na Casa de origem) 

Dispõe sobre a proibiçio de as indústrias de deter~ 
gentes produzirem não~biodegradáveJs, nas condições 
que especifica. 

O CongressO Nacio-nal decreta: 
Art. !9 -A Pãr-tir"do dia 31 de deZembro do ;;no sub­

seqüente ao da publicação desta lei, nenhuma empresa 
inaUstriul do ramo de detergentes poderã fabricar produ­
to!nião-biOdegradáv:ís. 

Aft_:_ i~> -A-S iná\1st~ias que desejarem instalãr-se nO 
Piais, após a Viiência desta lei, deverão demonstrar pre­
viàme:nre-âS Uüfciridades competentes que estarão apare­
lhadas para prodUzir 3penas detefgCntes biodtig-radáveis. 

~---------:--- -- -- - - - ---

Art. 3~' O Poder E;í.ecutivo regulamenta esta lei esta­
belecendo, especificainerite, quais os produtos detergen­
.tes blodegradáveis _que poderão figurar na Hnha de pro· 
duçào dUS ind_ústrias a que se referem os artigos anterio­
res. 

Art. 4~' Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Ai-t. 59 Revogam-se as disposições em contrário. 

(À -Comissão de EConomia.) 

Sexta-feira 27 0899 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- O Expedien­
te lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr. J9-
Secretário. -- -- - , 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 60, DE 1984 

uRevoga dispositivo da legislação orginica da pre­
·vidêacia social (Lei n~' 3.807, de 26-8-60) que proíbe 
ao pensionista do sexo feminino continuar recebendo 
a pensão quando volte a se casar." 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l~' ~revogada a alínea "b" do art. 39 da Lei n9 

3.807, de 26 de agosto de 1960. 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Justificação 

A ementa da proposição diz tudo. O que se quer é eli­
minar da legislação previdenciária o absurdo dispositivo 
(alínea "b", do art. 39, da LOPS) que manda extingUir a 
pensão quando o l:ieneficiârio, sendo do sexo femínino. 
volta a casar-se. 

Há muito, aliás, que tal medida vem sendo postulada, 
sem sucesso, no Congresso Nacional. 

Agora, reapresentamo-~a por sugestão dos trabalh::tw 
dores apO-sentados_ e peOsionistas. que a aprovaram em 
forma de resolução em seu VIII Congresso, realizado na 
cidape mineira de Ipatinga, entre 20 e 23 de outubro do 
ano passado. 

Sala das Sessões, 26 de abril de 1984.- Nelson Car­
neiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N• 3.807, DE 26 DE AGOSTO DE 1960 

(Lei Orgânica da Previdência Social) 

........ -~· ~=------=·--.---..· •....•....•• .- ..... ·-· .•. -.... 
.Ari. 39_:_·_~A quota da pensão se extingue: 
a) por-·morte do pensionista; 
b) pelo casamento de pensionista do sexo -feminino; 
c) para os filhos e irmãos, desde que, não sendo in­

villidáS;-CC)ritpléi:'effi -18 (dezoitO) anos de idade; -
d) para as filhas e irmãs, desde que, não sendo inváliw 

das, completem 21 (vinte e um) anos de idade; 
e) para a pessoa do sexo masculino designada na (o r~ 

ma do§ 19 do artigo 11, desde que complete 18 (dezoito) 
anos de idade; 

f) para os pensionistas inválidos, se cessar a invali~ 
dez. 

§ {9 Não se extinguirá a cota de pensão de pessoa 
designada na forma do § (9 do artigo 11 que, por motivo 
de idade avançada, condição de saúde ou em razão dos 
encargos domésticos, __ continuar_impossibilitada de anga­
riar meios para o seu sustento, salvo se ocorrer a hipóte­
se da alínea b de_ste artigo. 

§ 2~' Para os efeitoS da concessão ou extinção da pen­
são, a inVa1idez do dependente deverá s~r verificada por 
meio d~ exame médiCo, a Cargo da previdência social. 

................................ -·~ ................. . 
(À i Comissões de Constituição e Justiça e deLe­

gif{ação SqciaU__ 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - O projeto 
lido será publicado e remetido às comissões competen­
tes, 

Sobre a me_s~, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
!?-Secretário. 
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b lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 47, DE 1984 

Nos termos do art. 282 do Regimento Interno, requei­
ro que tenham tramitação conjunta os seguintes proje­
tos: _ -----~ 

Projeto de -Lei da Câmara n' 049, de 1977, 
Projeto_de Lei_da Câmara_ o<~ lU, de 1981 e 
Projeto de Lei da Câmara n' 1.44, de 198~·-c 
Sala das Sessões, 26 de abril de 1984. ~Jutahy Maga­

lhies, Presidente da Comissão_ de Legislação Sócia!. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - O requeri­
mento que vem de ser lido será, nos termos regimentais, 
oportunamente incluído em Ordem dQ Dia. 

Há oradores inscritos. 
Concedo_ a palavra ao _ n_obre Senador José Ignácio 

Ferreira. 

O SR. JOS:t IGNÁCIO (PMDB - ES. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Mal refeito das emoções do dia de ontem que se esten­
deu até a madrugada de hoje, como certamente todos os 
senhores congressistas de modo geral; eu não poderia, 
entretanto, deixar de traduzir, aqui e agora, aquilo que 
me parece ser necessário como manifestação pessoal, em 
face do resultado decepcionante das lutas todas que nas 
praças, nas ruas, nas casas, nas fábricas, em todo o País, 
desenrolaram-se ao longo destes quatro meses. Toda a 
sociédade civil brasileira, Senhor Presidente, se mobili­
zou num movimento incomum em toda a história_deste 
País. As praças falaram bem alto e de forma íriequívõca. 
O País traduziu um anseio da cidadania toda pelo retor­
no ao exercício completo e total dos seus direitOs: 

E na raiz de todas as mudanças que virãO, ainda, está, 
sem dúvida, o protesto, a indignação que foi repritriid8. 
ao. longo desses vinte anos, sufocadã pelo tacão de tantas 
botas no período autoritário, e ainda não liberada de to­
do, na fase de liberalização política que estamos vivendo. 

Sempre acreditamos na luta pacífica, ainda que maior 
e mais prolongada, porque entendemos que mesmo sen­
do mais prolongada, é a mais durável, posto que é mais 
convicente, arregimenta vontades, porque mobiliza 
espíritos. Essa a forma de- futa que nós eiegemos e" na 
qual vamos continuar. Também porque nós nos conven­
cemos de que a força não dura sempre, exatamente por­
que não convoca, não recruta, lealdades duráveis. A 
força no mâxiinO, algema lealdades fingidas, arrasta pes­
soas não convencidas, já que o_convencimento só decor­
reria de uma liderança em que se acredita pelo exemplo e 
não a partír de comandos impositívos. A força não mo­
biliza vontades livres. A força algema, aprisiona, e, tão 
logo cesse ou arrefeça as energias das vontadeS antes re­
presadas se rebelam contra ela e vêm para as ruas, soltas, 
buscando o resgate de sua identidade e a sua afirmação, 
como ocorreu em todo o País. 

Parece inequívocO- Senhor Presidente, Srs. Senadores, 
que a Nação cansou de ser comandada. A Nação agora 
quer ser liderada por pessoas que ela efetiVamente esco­
lha, sabendo ela que não basta a recomposição da legiti­
midade de Poder nas âreas municipais 'e estaduais. A 
soma do Poder dos MunicípiOS todos dos Estados todos 
não totaliza trinta por cento do Poder nacional; os res­
tantes setenta por cento do Poder Nacional estão con­
centrados na União Federal, nas mãos da Presidêncía da 
República, num País que caminha a passos rápidos para 
um Estado unitário, em que a federação foi desfigurada, 
em que a cada dia mais O Poder Federal monopoliza to­
das as propostas nos planos administratiVo, tributário, 
fiscal, políticO. Cada vez mais o Senhor Presidente da 
República que detêm o maior poder neste País. Então, 
pouco vale o poder somado das Prefeituras todas, dos 
Estados todos, quando o poder político, na sua rilaciiÇa 
expressão' de setenta por cento, está nas mãos da Presi-
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dência da República. E note-se não nas mãos do poder 
federal, porque ele ainda assim estaria pulverizado entre 
Legislativo, Executivo e Judiciário. Não. O Poder estâ 
sobretudo nas mãos do ExecutiVo, pciis O-Legislativo é 
um Poder diminuído e o Judiciário um Poder igualmente 
aviltado. 

:--=__ A sociedade civil brasileira mostrou de forma inequí­
voca o que ela quer, e mostrou que ela não só está lúcida 
cqmp_ç_rítica e reivindicante. Já vão longe aquelas cenas 
de.1822, pintadas no qtladro de Pedro Américo, o carrei~ 
ro de boi olhando espantado para as espadas lusidias de 
D. Pedro e dos seus seguidores, que naquele momento 
histórico praticavam um ato notáverae-des_enlace, o cor­
te dos vínculos políticos do País com a Coroa Portugue­
sa. Aquele carreiro de boi, que olhava extasiado a cena 
das espadas lusidias no ar, dos cavaleiros com os seus ca­
valos fogosos, não entendia coisa nenhuma do que esta­
va ocwrendo ali. Era o retrato fiel e perfeito do povo 

-brãSiteiro em 1822, aiônito, distante, completamente au­
sente das grandes decisões políticas nacionais. Hoje, não. 
O País é outro. Não é mais nem mesmo aquele País de 
[964~ que tinha cínqíienta e cinco milhões de habitantes. 
Hoje tem 130 milhões de habitantes. Aquele País que em 
1960 podia escolher o seu Presidente da República, hoje, 
com cento e trinta milhões de habitantes, está ameaçado 
de ter a escolha de seu principal mandatário pela via de 
um Colé8io Eleitoral sobre o qual tanto já se falou, ares­
peito do seu caráter espúrio, da desnaturalização do seu 
perfil e dos seus objetivos. 

Felizmente, Sr. Presidente, o que o País tem de nobre, 
o que o Pafs tem de vitalizado, de hígido, não foi esma­
gado nos anos duros e difíceis do autoritarismo que pas­
Sàu. A Sociedade Civil está aí, arrostando o aparelho do 
poder. O País está vitalizado. Quando se pensava que a 
sociedade civil havia sido reduzida a zero sob o tacão de 
tantas botas, ela surge rediviva, reiVíridicante, desejosa 
de participação e de influência. A cidadania toda volta às 
ruas, volta às praças, ansiosa por participar da condução 
dos seus destinos. 

Lamentamos profundamente a decisão do Congresso 
Nacional, a impossibilidade da consecução do número 
necessário para a aprovação da emenda_constitucional 
das diretas já. 

t certo, que a eleição direta não é fim, mas também 
sabemos que com Governos autoritários e ilegítimos nós 
não vamos chegar à saída nenhuma, não vamos encon­
trar saída nenhuma. O Vice-Presidente da República em 
recente manifestação foí muito feliz, quando disse que 
não devemos perguntar se o povo brasileiro está em con­
dições de decidir como vão ser geridos os seus destinos, 
mas devemos perguntar se s.eiscentos e setenta e seis pes­
soas têm o direito de exercer em nOme do povo, direitos 
que pertencem à cidadania toda. Este País não é nosso, 
dos componentes do Colégio Eleitoral; este País é do 
povo inteiro. E nós não temos o direito, sobretudo quan­
do nas eleições de 1982, peta profusão de votos dados à 
oposição- deste País, o povo claramente indicou para 
onde desejava caminhar, e por quem-desejava ser condu­
zido. O resultado das eleições de 1_982 tem sido desde­
nhado. Na verdade, quando se diz que se está tentando 
praticar um golpe de Estado, ao se pretender, pela via 
legítima, modificar esse quadro que está aí, da eleição do 
Presidente da República por um Colêgio Eleitoral que 
definitivamente não expressa a realidade nova criada 
após as eleições de 1982, está-se usando um argumento 
falacioso. O que se quer é fazer sintonizar os defasados 
regramentos de direito com a realidade de um País que 
está nas ruas clamando por mudanças. Não há golpe de 
Estado nisso, como se pretendeu afirmar tai1tas vezes. 

A Nação quer o' fim disso, a Nação não quer mais 
meia democracia, democracia pela metade- metade de­
mocracia, metade autoritarismo. A Nação não quer mais 
coisas pelo meio. E ela quer caminhar com seus próprios 
pés. Acho que isso é muito compreensiVO. A Nação quer 
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caminhar com seus próprios pés, e, quer segurar nas 
mãos o seU destino, quer conduzir o seu próprio destino. 
Não quer r~ánchismo, pelo menos pelas vozes mais lú­
cidas e autorizadas das oposições nas ruas e nas praças. 
Não deseja mudanças que produzam vencidos ou vence­
dores. Fazendo reffetir no Congresso Nacional a vonta­
de coletiva, sem revanchismo, sem arrogância, sem con­
frontações estéreis. As figuras mais lúcidas das oposições 
brasileiras foram para as praças públicas sem preocu­
pação de arrostar ninguém, sem preocupação de brava­
ta, sem preocupação de xingamentos. As oposições e 
aqueles todos mesmo na área do PDS, que quiseram 
comparecer às praças públicas para fazer refletir de for­
ma absolutamente coerente com a representatividade do 
seu mandato, as aspirações do povo brasileiro. Não pre­
garam mudanças com convulsões, com revanchismos, 
com vencedores e vencidos. Mas tão somente que as mu­
danças venham, porque assim o deseja o povo brasileiro. 

O Sr. Marcondes Gadelba- Permite-me V._ Ex• um 
aparte, nobre Senador? 

O SR. JOst IGNÁCIO__: V. Ex.• tem o aparte, nobre 
Senador. 

O Sr. Marcondes Gadelha- Nobre Senador José Ig­
nácio, se este foi o comportamento das oposições, que 
reconhecemos, também não foí outro o comportamento 
do GovernO durante toda a marcha que se encerrou na 
noite de ontem, e não há de ser outro agora ou daqui por 
diante, mesmo depois de conhecido o resultado da vo­
tação e o pensamento do Congresso Nacional sobre esta 
matéria. Nós achamos que a jovem democracia brasilei­
ra passou por um teste decisivo quanto a sua estabilidade 
quanto a sua consistência, quanto ao seu amadurecimen­
to. O corriportamento do povo brasileiro foi exemplo du­
-rante todo o tempo. V. Ex• há de reconhecer também 
que o Governo agiu com moderação durante todo o tem­
po. Não houve, nobre Senador como é do seu conheci­
mento, qualquer pressão, não houve qualquer ação abu­
siva capaz de alterar o sentimento di Câmara doS Depu­
tados. Sobre V. Ex•, por exemplo, que um Deputado de 
Santa Catarina, o Deputado Pedro Colin, veio doente, 
sem autorização do médico saiu do hospital depois de 
_operado para votar livremente. Desta maneira 55 Depu­
tados do PDS votaram. Durante todo _o tempo o gover­
no jamais falou em fechamento de questão com relação à 
emenda Dante de Oliveira. Houve uso intensívo dos 
meios de comunicações a Rede Globo multiplicou por 70 
cada comício de l milhão de pessoas realizado no Rio de 
Janeiro ou em São Paulo, tivemos, então, um clima de li­
vr_e manifestação do Congresso Nacional, que ontem 
derrotou a emenda Dante de Oliveira. Nada disto autori­
za o governo, entretanto a agir com arrogância ou tripU­
diar sobre o resultado, nobre Senador Josê Ignácio. A 
atitude de agora por diante, é exatamente reconhecer a 
intensidade do clamor nacional, a atitude do governo é 
aceitar a necessidade de mudanças V. Ex• é testemunha 
de que o Presidente Figueiredo, antecipando~se a isto tu­
do, foi à televisão, e num curto discurso de algumas li­
nhas, pronunciou a palavra mudança pelo menos 22 ve­
zes, afora outras que lhe são correlatas com transigência,­
negociação, entendimento e conciliação. Este é também 
o nosso entendimento. Achamos que este ciclo autori­
tário, tão longo, só há de se encerrar, nobre Senador com 
disposições para a negociação, através de uma larga ne­
gociação, vimos pregando isto pelo menos há 5 anos, 
deve haver, pelo menos uma preparação para um desen­
gaiameílto efetiVo, para mudança definitiva porque não 
queremos a democracia como evento fugaz, mas, como 
um modelo de convivência social sólido e estável. Esta é 
a nossa posição, nobre Senador, estamos aqui transnoi­
tados mas felizes. Felizes porque a democracia brasileira 
hoje não há de receber mais qUalquer senão, não há de 
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receber mais qualquer lição de:ntro ou fora deste País. 
Foram dias de grandeza, foram dias de luta, foram dias 
de livre manifestação de pensamento, foram dias de c-on­
solidação de uma experiência definitiva que- este povo hâ 
de guardar para a consolidação da sua c-onvivência futu­
ra. 

SR. JOS~ IGNÁCIO -Lamentavelmente não es-: 
tou feliz. Tenho impressão que V< Ex~ é um dos poucos 
felizes num momento como este, em que toda a Nação 
está de luto. 

O Sr. Henrique Santlllo- 1:: verdade, muito bem. 

O SR. JOSE IGNÁCIO- O País inteiiõ, qUe bateu 
panelas, que apertou businas dias a·ntes da votação de 
ontem, não pode estar feliz. Ex.• este País passou vinte 
anos recebendo o pedido de um punhado de iluminados, 
que diziam para que nós todos esperássemos enquanto 
eles salvavam o País e não salvaram nada. O João man­
dou plantar que ele garantia. Não garantiu nada! O Pais, 
ao longo desses anos, viveu esp_erando ser salvo pelos ilu­
minados que transformaram o- Pilís tOdO num rebariho 
de carneíros, dominados e submisso. 

Agora, a negociação deve existir, mas é preciso que se 
compreenda que ela está sendo feita primeiro, sob a égi­
de das medidas de emergência que são a transposição da 
exceção do ato n9 5, para a Constituição vigei1.tei; são piO­
res do que o estado de emergência e do que o estado de 
sítio, pois nesse doiS iiistitútos-Õ Congresso aO- némos é 
cientificado, -recebendo inlorinação antes e depois a jus­
tificação da ação da autoridade executora. Nas medidas 
de emergência, não. As medidas de emergência são i fi­
gura mais arbritãria que se poderia colocar no texto 
constitucional e, talvez na história constitucional dos 
países civilizados não se tenha coisa parecida em muitos 
países. As medidas de emergência são um instituto que 
representa o arbitrária quase puro, porque o Presidente 
não justificar coisa nenhUffià.- sObre a Sua-execução. SUa 
Excelência não justifica nada. tiiCiusive, é bom que o 
povo todo saiba que os dispositivos que garantem o 
exercido pleno da cidadania não estão derrogados, in- __ 
clusive apreciação em juízo de qualquer' lesão a direitos._ 
Lá está o parágrfo 49 do art. 153 da ConstitUiÇão Fedi- -
ral, que não perde a vigência durante a execução de me-­
didas de emergência. O diieito de ingresso em juizO para 
obter provimentos de jurisdição contra o abuio de- podér 
da autoridade está me vigor. As medidas de _emerg~ncia, 
favorece, como disse ontem, o arbitro nu. f ai medida ex­
cepcional teria que ter uma área Qualquer dê delimitaÇão 
que afirmasse a figura do ato- discficionário, e não do atO 
arbitrário. No ato discricionário, por exemplo, o ExecU­
tor recebe uma lista tríplice de ·promotor.es para a esco· 
lha de um. A autoridade se movimenta, para escolher um 
dos três, praticando uma ação discricionària. Mas numa 
ação arbitrária, não há boido de legalidade. Ou seja, a 
diferença entre arbítrio e discricionariedade está em todo 
ato administrativo é necessariamente um ato com maior 
ou menor margem de discricionariedade, Com contornOs 
de direito mais ou metias ainplos~ Já o arbítrio não prevê 
nenhuma limitação para a ação _da autoridade, como 
ocorre com as medidas de Emergência enfiadas no texto 
da Constituição para da/ "forO de íeSàiidade a uma-ã.Ção-­
totalmente descomprometida com o direito, Reitere-se 
porém, que ainda estão vigindo _no te_xto contitucion::il a.s 
disposições do parágrafo ·49, do art. l5J_que reténí. â cidã.~ 
dania no plano judicial quando qualquer dos seus direi~ 
tos haja tido ajuda ainda queJevemente arranhados. 

O Sr. FábJo Lucena- -Permite-me-V. Ex• um a-Parté-

O SR. JOS:t IGNÁCIO ....:-Pois não: nobre Seiiador. 

O Sr. Fábio Lucena- Nobre Senador, chegam a Ser 
. chocante, profundamente tristes mesmo, e até decepcio-

nantes as alegativas do Líder do Governo, hoje em 
exercício, Senador Marcondes Gadelha, de que há, pelo 
menos, nós, eles, que não é plural c!_ç modéstia, é o plural 
gramatical, é a terceira pessoa do plural, nós, pelo me­
nos, há cincO anoS-estamos propondO negociação, acor­
dos e mudam;as. Ora, ~tá fazendo apenas dois anos que 
o nobre Senador Marcondes Gadelha pertence ao PDS. 

O Sr. Marcondes Gadelha- Eu já prOpunha naquele 
tempo, quando era do PMDB. Tenho o registro disto. 

0- Sr. Fábio Lucena- Há cinco anos, S. Ex• pertencia 
ao nosSo Partido. Por outro laao, nobre Senador, dois 
aspectos da maior gravidade devem ser aqui salientados, 
n_o meu aparte, para o discurso de V. Ex• Um de ordem 
externa e outro de ordem interna. Externamente, o per­
júiio dos goverQ.ã.ntes, o falso juramento que estimula os 
prejuros a continuarem jurando punicamente, e com esse 
juramento falso iludindo e Baqueando a Nação que eles 
não rllais govúnam, a NaÇão eles conduzem, agora, com 
a_r_reios absolutos. Esses perjuros são de uma agressivida­
de e de uma desfaçatez tamanhas que eles conseguem 
qUe liderinças de governistas dentro dO CongresSo Na_­
cionaTleiúe~ obnubil_ar as atrocid<;1des e a_tê as mons­
truosidades .que os perjuros lã fora contêm. Veja V~ EX• 
c!ue o ~_obre L!der Marcondes Gadelha falou no escorrei­
to comportamento d9 Governo e das autoridades, quan­
dO. sabemOs que pelo nemos dois Deputados Federais fo­
ram presos pelo executor _das medidas de emergência e 
um deles, um Deputado Federal, foi ~bofeteado pelo 
Comandante Militar do Planalto. Eu mesmo, conforme 
ontem d~nunciei_n1:1ma questão de ordem que levantei ao 

. President~ do Congresso, Senador M oacyr Dalla, por ter 
_ de ir almoçar em minha residên_~-ª e _ao retornar consu­
mi mais de uma hora desde a SQS_ 309 até a porta do Se--

___ u_ado, um trajeto_que normalmente se fez em 8 minutos. 
.. Fui submeÍido a 16 batidas, seguidas de revista e de pedi­
-- dos de identificação, e que me recusei a me identificar, 

pura e simplesmente. Atos dessa natureza acontecendo 
-com menlbros do Congresso Nacional, nobre Senador, 
imagine V. EX• o que não aconteceu neste País inteiro, 
com pobres mortais, com a agravante de, findas essas 
medidas de exceção, o Presidente da República e as auto­
ridades que as estão executando não responderão peran­
te o Judiciário por nenhum dos excessos que estão come­
tendo. O se_gundo caso grave- _quero incluir no discurso 
de V. Ex•, com a sua permissão- ê- de ordem interna, 
Sr.-Presidente Moacir Dalla, porque fui infcirffiado por 
segUranças do Segado Federal que o Diretor da Câritara 
dos Deputados, Dr~_ Aldemar Silveira Sabjno, natural­
mente cumprindo ordens do Presidente da Câmara Fe­
der<Il, o Deputado Flávio Marc:Uio, credencio_u para a­
sessão _de on-tem do Congresso Nacional 72 agentes da 
Polícia federal que aqui dentro do Congresso Nacional 
patrulh<lram e poficiaram as atividades do Co"ngresso e 
seg_uir~m de p_erto o passo dos Srs. Congressistas. Segu­
rança a quem consultei, na hora de encaminhar minha 
espOsa p~ra a galeria da Çâmara dos Deputados. me in­
dicaram e mc:.--?pOritaram seguranças que não eram fun­
cionários do Senado nem da_ Câmara e sim agentes da 
Polícia Feçieral. E o registro_ que faço no discurso de V. 
E-:ob-,-~ a deo_úncia_que transfiro para o Sr. Presidente do 
Senado, o nobre Senador MoaCyr Oalla. P:erdoe=-m-e por 
ter sido tão extenso _este meu aparte ao seu pronuncia­
mento. 

O SR. JOS.t IGNÁCIO- Nobre Senador, o aparte 
de V. Ex.• enriquece o nosso pronunciamento. 

O Sr. Henrique Santillo- Permite V. Ex• _um aparte? 

O SR. JOS.t IGNÁCIO- V. Ex• tem o aparte, nobre 
Senador Henrique Santillo. 

O Sr. Henrique Santlllo- Eminente Senador Josê Ig­
nácio, ápena<> para também dizer não concordar com a 
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afirmação da Liderança do Pos, em aparte ao seu bri­
lhante discurso. V. Ex• muito bem estava colocando que 
aS Lideranças oposicionistas foram às praças e às ruas do 
Pais, mas com palavras de ordem, de paz, para levarem 
uma mensagem de esperança ao povo brasileiro e 
mobilizá-lo da forma mais pacífica e tr::mqilila possível. 
Assim fizerã:in aS- Lideranças oposicionistas, e V. Ex•, 
com muita mestria, cOlocou isso. Em seguida, a Lide­
rança do PDS disse que o Governo comportou-se da 
mesma forma, não tendo exercido pressões, não tendo 
violado a lei e a O:mstituição do País, não tendo violen­
tado os direitos dos cidadãos, dos parlamentares, nem a 
instituição, o Congresso Nacional, com o que não con­
cordamos. Na verdade, o Governo, através da execução 
das medidas de emergência extrapolou os limites da pró­
pria Constituição do País, impedindo o direito de ir e vir 
de centenas de milhares de cidadãos brasileiros e até de 
parlamentares. Nobre Senador José Ignácio, este que o 
apartea teril, hoje, um salvo-conduto do Supremo Tribu­
nal Federal, porque ele foi detido numa barreira policíal 
militar na BR-060, entreAnápolis e Brasília, juntamente 
com Deputados Estaduais, com Vereadores, com Prefei­
tos, todos eles legítimos detentores de mandatos popula­
res, de_ mandatos eletivos, portanto, representantes de 
suas_comunidades, das populações de suas cidades e seus 
Estados. No meu estado, eminente Senador, um Deputa­
do estadual, Vice-Líder da Bancada do PMDB, da majo­
ritária.Bancada do PMDB na Assembléia Legislativa, foi 
preso e detido ficou 13 horas consecutivas na Polícia Fe­
deral, em G_Qiânia, Então, veja V. Ex' que esse Governo, 
além de ter-se utilizado de forma drástica, violenta, das 
próprias medidas de emergência uncrustadas no texto 
constitucional, por ele, de forma arbitrária, porque im­
posta garganta abaixo ao Congresso nacional, por oca­
sião da extinção do AI-5, além disso não se_ limitou ao 
usá-las como -determinam os dispositivos cõnstitucio­
nais. Excedeu-se na execução dessas medidas, violando 
de muitos brasileiros, e até de parlamentares e de Con· 
gressistas, inclusive, o direito sagrado de ir e vir, o ele­
mentar direito de ir e vir, cuja suspensão não estâ previs­
ta nos dispositivos das medidas de emergência. 

O SR. JOSt IGNÁCIO - Perfeitamente. Muito 
obrigado -a -V. Exba9, Senadof Henrique Santillo. 

Mas veja V. Ex•, isso tudo, Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores, resulta de quase uma deformação de autoridade. 
A tentação da execução ê muito grande, porque a liber­
dade da população, a autonomia da Nação é vista como 
a_lguma coisa que está libertando alguém que deve s_er tu· 
telado. Chega disso! O Pãís cansou disso! Está dizendo 
na rua que não quer mais tsso! As autoridades do gover­
no estão, hoje, lastimavelmente isoladas, depreciadas, 
desacreditadas. E não foi para isso que nós fomos à rua 
em 1982. E ninguém responsável pOde querer isso. Nin­
guém quer a autoridade exorcizada peta população. 
Como nós dizíamos há pouco, há duas coisas importan­
tes: a primeira, é que ;t aUtoridade _deve compreender -que 
medidas de emergência não dimiriam os direitos da po­
pulação, que estão esculpidos no texto da carta constitu­
cional e, a segunda, também muito importante, é que a 
autoridade veja que a partir dQ envio de sua mensagem, 
ela esiá quase que manifestando uma submissão à reali: 
dade nova. Pela primeira vez, um povo inteiro está 
acuando, num "bunker" isolado, no Palácio do Planal­
to, um grupo pequeno de pessoas que nós gostaríamos 
que fcissenf-ãcreditadoS pela população. 

Nós não Iut<lmos nas ruas, senhor Presidente contra a 
autoridade. Nós lutamos nas ruas co_ntra o autoritaris­
mO. Clue-é -exatamente a desfiguraÇão da autoridade, a 
perda da·~ll~_c;'ridàde nos transvias do arbítrio e do abuso 

. do_ poder. Contra isto que nós lutamos. Queremos a au­
toridade respeitada, queremos que a autoridade se impo-
nha como autorid<lde credível. Que a população diga: eu 
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ob«3eço, porque acredito em quem manda. Há um 
vínculo, necessariamente, ligando quem obedece a quem 
manda. O poder não é uma coisa que se pega, o pOder é 
uma relação que vincula a autoridade àquela que obede­
ce. No momento em que as pessoas começam a pergun~ 
ta r "por que eu devo obedecer?; No momento em que as 
pessoas começam, a piscar na estrada os faróis, não tan~ 
to por solidaríedade, mas porque não acreditam no poli~ 
cial que estâ na curva; no momento_ em que essa f c·oisas 
acontecem e que tantas desobediências se verificam, mal 
camufladas, as coisas estão erradas e precisam mudar. 
Inclusive, as bombas da intolerância que estão de volta. 
Elas afetam e abalam não só os jornais pequenos contra 
os quais são lançadas ou um jornal de porte de O Estado 
de S. Paulo, que há pouco foi vítima de uma delas, elas 
abalam fortemente os alicerces do poder que estão no 
Palácio do Planalto. 

O Sr.-Severo Gomes- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- O tempo de 
V. Ex• está esgotado. · 

O SR. JOS€ IGNÁCIO - Vou conceder o aparte, 
pois iâ havia o mesmo- sido solicitado, anteriormente. 

O Sr. Severõ Gomes- Nós temos ouvido, repetida­
~ente, nesta Casa,- as palavras entendimento, nego­
ctação, conciliação. Nós pertencemos a uma sociedade 
que é naturalmente conflitiva, ant:igônica, uma -socieda­
de clássica, uma sociedade onde há conflitos de região 
de diferentes intei6sses, portãnto, a função do Parlamen~ 
tar é o ajustãm.ertfõ desses conflitos internos de uma so­
ciedade_ que precisa exibir os seus antagonismos. A nossa 
vida é da negociação do antagonismo da sociedade. Este 
é, vamos dizer, outro nome da pr'ãtica democrática. O 
que nos deixa, vamos dizer, chocados, hoje em dia, é que 
essa negociação encontra obstáculos muito grandes. Pri­
meiro, porque a negociaçã-o que eu entendo é a nego­
ciação dentro do Congresso, quer dizer, entre nós Con­
gressistas. Devíamos ter a preocupação da restauração 
dos Poderes do Congresso, principalmente, neste mo­
mento de vazio de Poder, de desentendimento dentro do 
próprio núcleo do Poder, de um Governo que conseguiu 
ter apenas 65 votos, no máximo, nesSe-Congresso, on­
tem. Entendo que qualquer tipo de negociação, qualquer 
tipo de entendimento passa pela restauração dos Poderes 
do Congresso. Precisamos tomar consciência de que este 
Congresso vive um momento histórico, de que ele tem 
que recuperar as suas forças com as suas própdãs mãos, 
porque ele tem poderes para isso. Ele não as reconstrói 
porque encontra o_bstáculos à sua reconstrução, obstácu~ 
los como esse que nós assistimos hoje. A primeira preo· 
cupação vamos dizer, do CongresSO é se defender fcice às 
ofensas que recebe. Quando nós aSsisfínios o Líder do 
PDS dizer qUe no_dia de ontem não houve nenhum cons~ 
~rangimento, nenhuma violência por parte do Governo, 
1sto nos deixa atônitos. Entendemos isto como uma pro~ 
:ocação que coloca, vamos dizer, um obstáculo inicial, 
mtransponível, a qualquer tipo de diálogo político. Na 
nota do General Newton Cruz ontem, vazada em portu~ 
guês castrense, ele declara que dois Deputados estavam à 
frente dos estudantes, e que eles os prendeu. Quer dizer, 
nem disfarçou, como no ano passado acontecia. Sabia 
que era um Deputado. Não, ele sabia que eram Deputa. 
dos Federais, os prendeu e praticou a violência. E diz 
issO publicamente na sua nota. Creio que todos os parla­
mentares desdeveriam reagir contra essas }Úovocações e 
não procurar esquecê-las, dizendo que não há provo. 
cações. Realmente, nós estamos certos de que não existe 
campo para negociação no espaço Público e político da 
palavra e da ação, que é o Co'ngresso 'NaciOna"J: 

O Sr. Marcondes Gadelba - Permite-me V. Ex• um 
aparte? 
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O SR. JOS~ IGNÁCIO- V. Ex f. vai me perdoar, mas 
devo concluir. Em outra pportunidade, ce.derei, com 
muitO prazer, ó aparte a V. Ex! 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - 1lenador. jã 
passaram 10 minutos além do tempo de V. Ex• 

O SR. JOSt IGNÁCIO- Sr. Pr:esidente, v~u terlni­
nar mas aproveito a_oportunidade para manifestar a mi­
nha satisfação pela incursão que fez ao meu pronuncia­
mento o Senador SeVero Gomes. Realmente, a preocu~ 
pação de todos nós deve ser com a instituição, com "o Po­
der Legislativo que não pediu medida de emergência al­
guma; pelo contrário, o Presidente do Senado, o Presi­
dente do Congresso Nacional, lamentou de forma clara 
o advento dessas medidas de salvaguardas. Salvaguardar 
o quê, se o poder ao qual elas se destinam, ao qual elas 
objetivam proteger não pediu essas m-edidas. 

A nossa preocupação, Sr. Presidente, há de ser a preo­
cupação com a instituição toda. Num País onde as insti­
tuições são frágeis, nós temos que manifestar sempre, de­
forma clara e de forma livre e vigorosa, que nós não_ acei­
tamos determinadas situações. No passado, quando o ju­
deu infeliz, de cabeça raspada e de uniforme listrado de 
prisioneiro, beijava a bota do nazista que batia nele, 
perguntava-se: por que chegou-se- a essa situaçãOi 
Chegou-se àquela situaçãO porque, nos momentos--em­
que ela se criava, as pessoas não diziam nada. E só s_e 
luta com êxito contra o arbítrio, quando está em curso 
da_ montag~m da máquina- autoritária, porque depois 
que a máquina está monfada, niilguêm consegue lutar 
eficaZmente conlra ela. 

Sr. Presidente, concluindo, devemos perguntar aos do­
nos do poder de hoje, como premissa básica pafa qual­
quer negociação, é se aceitam ou não a alternânCia de 
poder, porque o que eles parecem querer é que a Opo­
sição negocie, mas sempre ficando fora do poder. Se 
aceitam ou não aceitam alternância do Poder, que é re­
quisito essencial _do regime dempcrátic_o, se compreen­
dem que eles não são donos do poder, mas simplesmente 
representantes, e como _tal eles não s_ão, mas apenas não 
representam. Se compreendem que a autoridade pública 
tem uma missão nobre, e não_ uma onipotência, para 
servir-se dela contra o proprio povo de onde devem de­
fluir o poder e a autoridade. A autoridade pública, é ser­
viço, é missão importante, superior e nã~;> um instrumen­
to de opressão da população. E se eles Sr. Presidente, 
compreendem que o Estado forte não é aquele que tem 
uma sociedade civil fraca, que só há um Estado forte 
com uma sociedade civil forte, e não há como construir­
se um Estado forte, respeitado e credível pela Nação, 
sem que a .sociedade civil se estruture e se mantenha for­
te. 

Finalmente, Sr. Presidente, se eles aceit~ efetivamen­
te democratizar as instituições brasileiras, e não só 
liberalizá-la nesse leve sopro de liberdade sempre adver­
tidas aqui e ali, com ordens de comando como se nós ne­
cessitássemos para construir os nossos destinos, do tacão 
que durante anos manteve sufocada a sociedade brasilei­
ra. Esperamos, que esses momentos, que são momentos 
de negociação, mais em alto nível, nos ajudem a encon­
trar, uma saída até caminhos novos para a construção de 
uma sociedade aí sim, justa, participativa, com insfi­
tuições Saudáveis, sólidas, estáveis- uma sociedade que 
c;lesejamos aberta a todas as vertentes do pensamento 
político nacional, que possa, efetivamente respaldar o 
governo legitimado por seu voto e viver os dias melhores 
pelos quais todos nós lutamos. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao eminente Senador Amaral Peixoto. 

O SR. AMARAL PEIXOTO (PDS- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs.. _Senadores: 

Embora inscrito para falar em nome de meu Partido, 
faço-o em caráter pessoal pois não sei se as idéias que 
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aqui vou expor coincidem _com a iotalkhti~_ -ou sequer 
com a maioria do PDS. Falo com a responsBbÍlfriad~ de 
um h9mem que há mais de quarenta anos vive as crises 
mais s-él-ias deste Pãís, os momentos mais dramáticos e 
mais_ emocionantes de sua vida.Acompanhei 1930, vi, no 
Clube 3 de Outubro, a que pertenci, a reação do tenentis­
mo, a volta da normalidade constitucional; vivi os dias 
agitados do levante Comunista e da Intentona Integralis­
ta; vivi e tive papel saliente, no episódío agítado da 
Guerra Mundial, tendo por minha atuação a favor dos 
aliados, sido levado à posição de Presidente do Comitê 
Inter-aliado, fOrmado pelos representantes das comuni~ 
dades oprimidas e em luta contra o nazi-fascismo. Passei 
pelos dias inquietos de 45 e logo depois consegui grande 
vitória eleitoral em meu Estado; em 50 era eleito Gover­
nador e em 55 orientava a campanha eleitoral de JK. Mi­
nha atuação, posso afirmar foi decisiva para a vitória 
conforme o ilustre brasileiro reiteradamente afirmava. 
Na renúncia de Jânio, contribuí para evitar a guerra ci-

---- vil, e mantendo íntimo -contato com os presidentes dos 
demais partidos, especialmente com o Deputado Herbet 
Levy da UDN. A revolução de 64 era inevitãvel. Procu­
rei alertar o Presidente João Goulart para o perigo. Vito­
riosa, procurei ajudar a institucionalização do País 
dando-lhe um Presidente eleito pelo Congresso Nacio~ 
nal, e me empenhei, com dedicação para evitar a cas­
saç_ão de ilustres figuras da política nacional. Quando 0 

General Mourão, depois da vitóríil da Revolução me dis­
se que havia me procurado para entrar na conspiração, 
respondi que felizmente ele não havia me encontrado e 
acrescentei: não entraria porque você sabe como e quan­
do uma revolução começa, mas não sabe quando e como 
acabará. 

Por que rememorar todos esses fatos? Porque eles nos 
dão autoridade para falar aos companheiros do Senado e 
mais do que a eles, a todos os que têm responsabilidade 
na vida polftica do País.. 

Orilem, no isolamento de meu gabinete, enquanto se 
realizava a sessão do Congresso e se procedia a votação, 
meditei sobre o passado e comparei-o ao presente e tive 
preocupações quanto ao futuro da nossa Pátria.~ 

Perdoem-me a comparação. Mas é como se estivéssemos 
todos -Governo, Oposição e povo no mesmo avião, no 
meio de uma_ cerração e sabendo que existem montanhas 
pela frente. Não cabe, agora, indagar de quem é a culpa. 
O certo é que estamos todos nós presentes a catãstrofe. 

Vamos, enquanto ê tempo, conversar seriamente e 
procurar uma saída para a crise atual. 

Não adianta também entrar em minúcia de cada pro­
grama partidário. Vamos ficar nos pontos importantes e 
o mais sêrio é e será este: precísamos achar uma saída 
para o Brasil. 

Ontem, não houve vencedores nem vencidos. O PDS 
mostrou que está dividido e não deixem a Oposição 
enebriar com os aplausos das galerias nas quais as mais 
diversas tendêncías-- Se uniram Sorilente em- tOrno da 
Emenda em votação. A pior coisa que pode acontecer a 
um País, disse o Presidente Lincoln,- o disse há mais de 
cem anos- é a casa dividida. E nós estamos divídidos e 
subdivididos. 

Vamos nos unir, não em torno de nossos programas e 
interesses partidários. Vamos nos unir em torno_do Bra­
si_l. O meu apelo, em primeiro lugar, é ao Presidente João­
Figueiredo. Não basta o ilustre Presidente estender a 
mão aos adversários. É preciso tomar providências con­
cretas para a conciliação nacional. Aos presidentes dos 
partidos Senador José Sarney e Deputado Ulysses Gui­
mar~ães.Jevo também o meu apeio para que se entendam. 
Ao PDT, aqui representado pelo nosso eminente compa­
nheiro Roberto Saturnino; ao PTB, pelQ. eminente Sena­
dor Nelson Carneiro; e ao PT~ convido a que se reúnam 
a esses dois ilustres brasileiros e conversem com espírito 
alto em beneficio do País. Mesmo as forças políticas não 
reunidas em Partido conclamo para que colaborem nesse 
sentido. Vamos procurar uma solução que dê tranqüili-
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dade aos brusilciros e assegure a sobrevivência da demo­
cracia. 

Quem lhes f<~la _é um homem que já teve muito desse 
País e que, pela sua idade, nada mais deve esperar. Falo 
para que meus netos não passem pelas preocupações que 
tive nesta mudruguda e possam olhar com mais segu­
rança ao futuro do Brasil. 

O Sr. Marcondes Gadelha - V. Ex~ concederia um 
aparte? 

O SR. AMARAL PEIXOTO - Com muito prazer 
nobre Senador. 

O Sr. Marcondes Gadelha- Nobre Senador Amaral 
Peixoto, V. Ex~ anunciou que falaria em seu próprio no­
me. mus este discurso honra o PDS, como honra a me­
lhor linhagem do pensamento político e dãs -úadições 
deste País. Temos em V. Ex• o exemplo de ·dedicaÇão à 
causa pública e respeitamos profundamente a sua expe.. 
riência vivida, absorvida em tantOs- embates e em tantas 
crises porque passou a nacionalidade. V. Ex' tenl sobejas 
condições pura fazer essa invocação ao Congresso Na­
cional e a todas as lideranças políticas para que se enten­
dam, pam que negociem, para que transijam na bus_ca de 
uma saída que o povo desta Nação estú reclam<~n-do e, 
pedindo, neste momento. Não compreendo, nobre Sena­
dor Amaral Peixoto, porque postura semelhante a de V. 
Ex' causa espécie às pessoas. Não compreendo que difi­
culdadt..-s se tem para assumir, de uma vez por todas, a 
tese da necessidade impeiiosa de uma negociação do en~ 
tendimento neste País, sobretudo quando vejo ho"menS 
como Tancredo Neves e José Sarney sustentarem a mes­
ma posição, quando entendemos que toda a lógica e toda 
a racionalidade do momento político nos induz a esssa 
atitude. Tem V. Ex~ o nosso aplauso. V. Ex' citou Lin­
coln. Da nossa purte, gostamos muito de uma expressão 
do Presidente Kcnnedy,_ no seu discurso de posse, 
dirigindo-se aos seus adversãrio_s, quando disse; ••Jamaís 
negociaremos por medo, mas também nunca teremos 
medo de negociar", Nobre Senador Amaral Peixoto, 
esta é a conduta do estadista que. V. Ex' se investe neste 
momento. 

O SR. AMARAL PEIXOTO - Muito obrigado às 
palavras generosas de V. Ex~ e folgo em registrar que V. 
Ex~ cite Kcnnedy, a quem tive a honra de conhecer pes­
soulmente, quando exerci o cargo de Embaixador em 
Washington - não digo que tenha me tornado amigo, 
mas um admirador dele c do_seu irmão- acampanhei-o 
também na vida política com grcinde admiração. 

Sr. Pre.<>idcnte foi tal a minha preocupação que, esta 
madrugada, saindo às 3 horas da manhã, do Senado, fui 
para casa e não consegui dormir. As cinco horas de hoje 
escrevi estas linhus para dar aos meus companheiros do 
Senado, com a minha experiência de vida, uma palavra 
de_ alerta. Vi no Brasil momentos dos mais dificeís, mas 
talvez poucos tão difíCeis como estes que estamos viven~­
do. Não sei a responsabilidade a quem cabe. Mas, todos 
nós, responsáveis ou não, temos obrig-ação de tirar O­

Brasil da situação em que se encontra. Não se diga ama­
nhã que não foram alertal:los._ Estas são palavras de um 
homem experiente e vivido, que vem ao Senado, nesta 
hora, para fazer este apelo. -

Caso não encontrem eco-as minhas palavras e conti­
nuemos a nos degladiar neste plenârio e na Câmára dos 
Deputados não sei o que será deste Pais. Não quero fazer 
previsões, para nUa alarmii- a opinião pública, mas re­
ceio, seriamente, pelo futuro do Bmsil, 

Companheiros, corrcfiglonãrios e advê-rsârios, já esti~ 
ve sentado na bancada da oposição, já ocupei a posição 
que V. Ex•, nobre Senador Humberto Lucena, hoje ocu­
pa e de todos os lados procurei sempre servir ao Brasil. 

Estu cadeira em que V. Ex•, com tanta dignidade, ho­
je, encara pensamentos da maioria, tiVe -ocaSião de dizer 
que no momento em que aprovava uma medida do Go­
verno- estranhavam que o Uder do MDB -que era 
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eu- nào criasse-dificuldades. Dizia cu: O_':'MDB não 
fuL oposição ao Brasil, faz oposição ao Governo. Essa 
medida não é em benefício do Governo,_ é em benefício 
do Brasil". 

O Sr. Fábi()Lucena- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

ô SR. AMARAL PEIXOTO - Com prazer Ex•. 

O Sr. Fábio Lucena - Nobre Senador Amaral Peixo­
to, sinto-me muito feliz, até em certo ponto é gloriosa 
para mim, estâ oportLi"nidade poder apartear V. Ex•., 
Ouvi o Senador T<~ncredo Neves afirmar daquela tribu­
na, ~m seu d~scurso de despedida, do Senado- contava 
eu com poucos dias naquela época- que não se poderia 
escrever a História do Brasil, desse século, sem falar em 
homens como Juscelino Kubitschek e Amaral Peixoto. E 
s_e Platão agradecia a Deus por ter sido contemporâneo 
de Sócrates. agradeço a Deus por ser contemporâneo de 
homens da grandeza histórica e moral de V. Ex' Desejo, 
com sua permissão, lembrar, nobre Senador Amaral Pei­
xoto, os grandes militares, as grandes figuras do Exérci­
to, da Marinha e di:! Aeronáutica, que empolgaram a 
Históriu do nosso Pais nos áureos períodos em que V. 
Ex(, com a sua sabedoria, pontificava nas tribunas da 

-c.ltnanC dos Deputados e do Senado Federal, em altos 
postos de mando do Governo da República e pedir que, 
do escrínio das suas preocupações, V. Ex• mesmo faça as 
difercnçits daquela Para esta época e procure, com as 
"Suas rcnexões - que serão ditadas, tenho certeza, pelo 
espírito e não pelos instintos- encontrar a salda, a so­
lução para os dramáticos problem~l$ nacionais.. Observe., 
nobre Senador, que em seu tempo pontificaram o Gene­
ral Eurico Dutra, o Brigadeiro Eduardo Gomes, o Gene.. 
ral Juarez Távora, o Marechal Cordeiro de Faria, o Ma­
recht~l Lott. Todos, sem exceção, foram homens que se 
submeteram às urnas, homens que enfrentaram o vere­
dicto popular do julgamento em eleições diretas. Gover­
nador do Estado de Pernambuco Cordeiro de Faria o foi 
pelo voto popular. Candidato a Pi-esidente da República, 
põr dUas vezes, Juarez Távora foi derrotado pelo voto 
popular, e nem assim o grande General se sentiu insulfla­
do, _estimulado pela derrota a comandar atitudes quere­
presentassem violências contra a Constituição Federal. 

_Lembre-se do General Eurico Dutra, também submetido 
ao referendo popular em eleições diretas, e igualmente 
do Brigadeiro Eduardo Gomes, da grande figura do Bri­
gadeiro que, na minha infância muito tenra, era uma fi­
gura quase que mitológica, quase que lendária, também 
ele submetido ao veredicto popular. Por último, o Mare­
chal Teixeira Lott, derrotado nas urnas, mas submetido 
ao julgamento do povo. Essa aquela época, Senador 
Amaral Peixoto. Veja a época em que os pósteros, em 
que os que viemos depois de V, Ex•., para continuarmos 
a aprender ainda em vida, graças a Deus, com V. Ex•., 
veja a diferença. Hoje, as grandes figuras que dirigem o 
País, com as mesmas patentes d~antanho, hoje, no_~~e Se­
nador Amaral Peixoto, n"enhuma dessas figuras, por 
mais eminentes que o sejam, têm, ilão digo a coragem­
acredíto que tenham coragem- têm a disposição de en­
frentar o julgamento e a voz das urnas. Esse o grande 
problema, Senador Amaral Peixoto. No dia em que os 
Chefes Militares que dirigem esta República tiverem dis­
posição de enfrentarem a voz das urnas, eu não quero 

-Untever paia eleS- úm julga-mente, em absoluto. Acredito 
até -que serão absolvidos, que serão eleitos pelo povo, 
mas eleitos pelas urnas virgens, em eleições diretas para a 
Presidêncía da R-epúblicli e para os demais cargos de 
mando neste País. Era o aparte que eu queria deixar re.. 
registrado para -a-H:is_tória e para os Anais do Senado, no 
importante discurso de V. Ex~. 

O SR. AM~RAL P~IXOTO- Muito obrigado pelas 
palavras genero~as de V. Ex' Quero adiantar o seguinte; 
nào acredito que haja neste País, atualmente, sobretudo 
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depois dos pronunciamentos populare.<>, em quase todas 
as Cupitais do Brasil, quem possa ser taxativamente con­
tra o voto popular. Falo com a autoridade de um homem 
que foi eleito Governador do Estado do Rio com a 
maior percentagem de votos já registradas naquele Esta­
do -72% dos votos foram para mim. Falo com a autori­
dude de um homem que por três vezes se elegeu Deputa­
do Federal. e na Oposição. Só uma vez fui derrotado po­
liticamente, quando estava no Governo: estava nos Esta­
dos Unidos e fizer-am-se candidato a Senador. O derrota­
do não fui eu, foi o Embaixador do Brasil nos Estados 
Unidos, que muita gente confundia com o Embaixador 
dos Estados Unidos no Bmsil. Posso afirmar a V, Ex• .• 
não vejo, neste momento, restrições ao voto popular. 
Vou mais adiante do que V. Ex~ Quando, dentro do Pa­
lácio do Planalto entrei para o POS, ao lado de Petrônio 
Portella, de saudosa memória, dei uma entrevista coleti­
va; declarei que todos os meus pontos de vista anteriores 
eram por mim mantidos: era favorável à anistia, era fa­
vorável à revogação dos atos institucionais e, mais do 
que isso, era favorável à Assembléia Nacional Consti­
tuinte, porque não se compreende transformar uma épo­
ca anormal em uma época constitucional a nào se atra­
vés de uma Assembléia Nacional Constituínte. Hoje, são 
ainda esses os meus pontos de vista. Portanto, estou de 
acordo com V. Ex~ .• é uma questão de oportunidade. Es­
pero que dentro em breve esse nosso entendimento, se ele 
se verificar. permita seja feito o desejo de V. Ex• Muiio 
obrigado. 

Sr. Presidente, muitb obrigado. 
(Muito bem! Palmas. O orador ê cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Tem a pala­
vra o nobre Senador Humberto Lucena, como Lider. 

O SR. HUMBERTO LUCENA PRONUNCIA 
DISCURSO QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR. SERÃ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O-Sr. Marcondes Gadelha- Sr. Presidente, peço a pa­
lavra, coino Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Marcondes Gadelha, que fa:fa­
rá como líder. 

O Sr. Fábio Lucena- Paru uma questão de ordem, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral)- Tem a pala­
vra o nobre Senador Fábio Lucena, para uma questão de 
ordem. 

O SR. FÁBIO LUCENA (PMDB-AM. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, tendo V. Ex• 
concedido a palavra, como Líder, ao eminente Senador 
Marcondes Gadelha, e u)lla vez que já discursou pela li­
derança do PDS o eminente Senador Amaral Peixoto, eu 
gostaria de indagar de V. Ex•, apenas para efeito de fi­
xarmos uma praxe regimental, de norma similar de com­
portamento para as quatro bancadas aqui existentes, se 
em outra oportunidade, tendo falado o líder Humberto 
Lucena, um outro Senador do PMDB poderá solicitar a 
palavra pela Liderança. 

É a questão que formulo, uma vez que me parece que 
o quadro que se configura com o exercício da palavra 
pelo Senador Marcondes Gadelha é o que acabo de des­
crever. 

O SR. PRESii>E~ÍE (Milton Cabral)- Nobre Se­
nador Fábio Lucena, se a hipótese levantada por V. Ex~ 
correspondesse à realidade dos fatos, certamente V. Ex f­
teria razão e o Sr. Senador Marcondes Gadelha não po­
deria ocupar a tribuna neste momento. 
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O Sr. Fábio Lucena- Sr. Presidente, eu entendi que 
pode, que S. Ex.• pode fazer uso da palavra. Foi o enten­
dimento que_ tive. Apenas indaguei se, em podendo S. 
Ex• ocupar a tribuna, um colega seu, de outro_ partido, 
em situação semelhante, também poderá fazê-lo. 

t a indagação que faço. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral)- Ia conduir 
a explicação .da_ Mesa. Avante da intervenção de V. Ex•, 
apresso-me para-dizer o seguinte: o Senador Amaral Pei­
xoto não falou por delegação da Liderança, mas falou 
em seu nome pes.c:;oa( e houve uma consulta prêvia entre 
as Lideranças da Oposição, do Governo e do PTB, que 
concordaram com a c-oncessão da palavra ao Senador 
Amaral Peixoto. Esta ê a explicação. 

Tem a palavra o Senador Marcondes Gadelha, como 
líder, 

O SR. MARCONDES GADELHA (PDS- PB. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)---­
Sr ~ Presidente, Srs. Senadores: 

A Douta Liderança do PMDB, pela palavra do emi· 
nente Senador Humberto Lucena, proclema que a 
Nação está extremamente frusta_da com o que considera 
uma decisão infeliz do Congresso Nacional e,_em __ s_egui­
da anuncia que a Comissão Executiva do PM Da vai _s_e 
reunir para propOr outra: vez a tese das diretas já, atra· 
vês de uma subemenda ou de um substitutivo elaboradQ 
pelo chamado grupo pró-diretas do _PDS. 

Sr. Presidente, tenho a impressão de que o PMDB 
não está preocupado, nem um pouco, com a suposta 
frustação nacional e quer induzíw]a, outra vez, a essa 
frustação, sem avaliar as conseqüências do que stgnifica 
levar um povo à descrença e_à desesperança. Digo mais, 
se existe frustação, neste momento; se existe uma severa 
frustação do povo brasileiro, neste momento, a única 
responsãvel é precisamente a Oposição, que prometeu 
nas ruas; que prometeu por todos os meios de comuni· 
cação de massa; que prometeu através de uma mobili_­
zação intensa,- no mais puro estilo panem et circenses; 
prometem ao povo brasileiro que alteraria a Consti­
tuição deste Pafs e realizaria eleições diretas ainda neste 
ano. Não avaliou a OpOsiÇão Se qUer a·possib1Hdade do 
Congresso Nacional rejeitar a proposta. A frustação só 
se explica mediante um elevado grau de certeza, a que 
foram conduzidas as massas deste País, quanto ao resul­
tado que dependeria, de uma forma ou de outra, de uma 
decisão soberana do Congresso Nacional. 

Ora, Sr. Presidente e Srs. Senadores, se não existe 
preocupação com essa frustação, o que foi que levou a 
Oposição a agir d.esta, maneira? Este tipo de comporta­
mento leva a qualquer tipo de raciocíni_o. Tenho direito 
de pensar que, neste momento, ao forçar, ao -iriSfiga"f 
uma frustação_do povo, ao forçar uma depressão do_ 
povo brasileiro. na verdade, a Oposição estã querendo 
fazer a sua própria catarse, está querendO eXorcizãr os 
seus próprios fantasmas. Por que foi feita-tOda essa mo­
bilização; Sr. Presidente? Foi feita tOda essa mobili­
zação, porque a OposiçãO achou que deter o poder nos 
Estados, onde são gerados 80% do Produto Nadonal 
Bruto deste País, não é suficiente para fazer a felicidade 
do povo nem transformar a vida nacional. PreciSavam 
do poder total. Não era suficiente ter o GOVernO do ES­
tado de São Paulo, não era suficiente ler O Governo do 
Estado do Rio de Janeiro, não era suficiente ter o Go­
verno do Estado de Minas Gerais e do Estado do Para­
nã, precisavam do poder total, de qualquer maneira, 
numa atitude, em primeira instância, pelo menos, anti­
pluralista. 

O Sr. Fábio Lucena - Permite-me V. Ex• um aparte, 
nobre Senador? 
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O SR. MARCONDES GADELHA - Logo em se­
guida, ouvirei V. Ex• 

Mas, o que é mais grave: procuravam, na verdade, 
crhu uma espécie mística do "inimigo exterp.o", o poder 
central para justificar os seus próprios fracassOs, a sua 
inêpcia no comando administrativo de seu~ Estados. ~­
tavam, aí sim, cercados e sitiados pelo povo esfomeado, 
pelos professores em greve, pelos funcionãrios mal re­
munerados, pela falta de condições em conter a onda de 
inquietação, a onda de- íitsatisfação, pela mormidào, 
pela insufiCiênCíã--da ação administrativa. 

O Sr. Jaison Barreto- Do GOvernO Centi-8.1, eXtermi­
nador dos recursos dos Estados. 

-0 SR. MARCONDES GADELHA - Os Governos 
Estaduais resolveram transferir a responsabilidade para 
o GOVernO Central, pela sua própria incompetência, por 
isso !Cvaram o povo à praça pública, prometendo alterar 
o texto da Constituição e modificar, aqui no Congresso 
Nª-._cional, um re~ultado que eles perderam nas urnas em 
disputa livre e pacífica. 

Sr. Presidente, enganaram mais_ a Nação, impingindo 
uma verdade de bolso de que o Colégio Eleitoral era ne­
cessariamente ifegítirilo e responsável por todas as _des­
graças deste País, esquecendo que o Colégio Eleitoral 
saiu das mesmas urnas de onde saíram o Governador de 
São PaUlo, o Goverilador_do_ Rio de Janeiro, de onde 
saiu O Senador -Fábio Lucena ... As urnas, que insti­
tuíram esses mandatos de tantos prefeitos, vereadores, 
deputado~ estaduais ... 

O Sr. Mário Maia- V. Ex• me concederia um apar­
__ te? 

O SR. MARCONDES GADELHA- VOu conceder 
_·o àparte a V, EX•, logo em segui~a, depois de conCluir 
este raciocínio. 

Eritão, Sr. Presidente, venderam uma verâade ilu­
sória, levarãm o povo à frustração, e agora querem repe­
tir esta mesma frustração, __ desculpem a exPre5são - ir­
responsavelmente- querem vender uma nova ilusão ao 
povo brasileiro, através da Emenda Pró-Diretas e, ain­
da, acham de jogar a responsabilidade e a culpa para a 
Câmara dos Deputados, ferindo, inclusive, a dignidade 
deSte Congresso e compromentetldo a capacidade para 
as altas decisões de que nós serein-os incuinbidos, logo 
adiante. 

Ouço o aparte do nobre Senador Mário Maia. 

O Sr. Fábio Lucena-- -V. Ex• me negou o aparte, 
nobre Senador? 

O Sr. Mário Maia- Com a sua permissão, dou pre­
ferênciã ao nobre Senador Fãbio Lucena, que solicitou 
o aparte em primeiro lugar. 

O SR. MARCONDES GADELHA ~- Pois não. 
Ouço, com muita honra, o aparte do nobre Senador Fá­
bio Lucena. 

O Sr. Fábio Lucena- Nobre Senador, em primeiro 
lugar, é compreensível o passionalismo e o emocionalis­
mo -do discurso de V. Ex• As vitórias de Pirro são as que 
pi-Õmoveni um atito.:-endeusamento. 

O SR. MARCONDES GADELHA- Éu não chanio 
-o fesu-itâdO de oÍltem de vitória_. Não houve nem venci­
do, nem vencedor. 

O Sr. Fábio Lucena- A vitória de Pirro, ontem atin­
gida pelo Governo de que V~ Ex• faz pãrte, produz um 
auto-endeusamento cpmo _dizia, sem limitação ou 
abra-ngência. Dos 479 votos de Deputados que com­
põem a Câmara dos Deputados, o Governo que V. Ex• 
exalta de forma tão exuberante, obteve apenas 65 votos, 
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vale dizer, 13%. Este Governo não renuncia porque a 
própria Nação não tomaria conta da renúncia dt::le, uma 
vez que para o Brasil ele não existe,-ele só existe para 
esse grupo governista que votou contra a emenda Dante_ 
-de Oliveira. À seguir, Senador Marcondes Gadelha, V. 
Ex• afirmou que -a Oposição assoalhou perante a Nação 
e, com isso, acarretou frustração para o povo brãsileiro, 
assoalhou que alteraria a Constituição, através de uma 
emenda constitucional. V. Ex• é um homem inteligente e 
eu invoco o amor que V. Ex• tem à verd2de, que sempre 
teve, para reconhecer que incorre numa iiljustiçãOOntra. 
os partidos de Oposição e contra colegas do partido de 
V, Ex•, que estiVeram em praças públicas e, junto com as 
Oposições, defenderam as eleições diretas. As Oposições 
jamais assoalharam qu_e alterariam a Constituição, por­
que nós da Oposição não temos número de Deputados e 
Senadores para aprovar uma emenda à Coilstltuição, 
como V. Ex•s do PDS também não o possuem. O que-as 
Oposições promoveram foi uma campanha para pres­
sionar, pressionar no sentido sociológico, pressionar, 
das bases para as suas elites representativas, o Congres­
so Nacional, no sentido de adotar a Emenda Constitu­
cional, como uma das alternativas para a solução dos 
dramáticos problemas .do nosso Pais, Por outro lado, 
Ex~. não foram apenas os estados governados pela Opo­
sição, em número de dez, que promoveram concen­
trações monumentais em nosso País. Não, Senador 
Marcondes Gadelha! No estado de V. Ex•, na capital do 
estado de V. Ex•, em João Pessoa, milhares de paraiba­
n.as compareceram às ruas para clamar pelas eleições di­
retas. Na Capital do Estado de Pernambuco, no Recife, 
inclusive com o apoio velado e até_declarado do Gover­
nador Roberto Magalhães, do Estado de Pernambuco, 
as Oposições,- o povo pernambucano e diversos parla­
mentares do PDS prom'overam concentrações em favor 
dB.s_eleições diretas. O Governador do Ceará comandou 
a campanha pelas eleições diretas. 

O SR. MARCONDES GADELHA- Peço a V. Ex• 
que seja breve. 

O Sr. Fábio Lucena - O Governador do Cearã co­
mandou a campanha pelas eleições diretas em seu Esta­
do, e assim por diante, nobre Senador Marcondes Gade­
lha. Quanto à subemenda que se anuncia se_rá proposta 
à emenda do Governo, ela não terâ, pelo menos, a mi­
nha assinatura, porque eu acredito que um Governo que 
tem força para fazer o que fez com o Congresso Nacio­
nal, para fazer o que fez com a população de Brasília, 
com a população de Goiãs, pOrque um Governo que 

-tem força para prender um Senador, como prendeu o 
Senador Henrique Santillo, para prender Deputados Fe­
derais, para esbofetear Deputados Federais, eu acredito 
que um Governo que tem força para isso, tem força pa­
ra, também, fechar o Congresso, rasgar a ConstituiÇão, 
e impor a reforma constitucional, com a espada do_Ge­
neral Newton Cruz. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral. Fazendo so_ar 
a campainha.)- Lembro que o tempo reservado a V. 
Ex' é de apenas sete minutos. 

O Sr. João Lobo - V. Ex• me permite? 

O SR. MARCONDES GADELHA-Sr. Presidente, 
vou ouvir o meu colega Sena_dor João Lobo, e em segui­
da concluirei. 

O Sr. _Mário Mala- Senador Marcondes Gadelha, 
depois não se esqueça aqui do companheiro. 

O SR. MARCONDES GADELHA - Infelizmente, 
não poderei mais conceder apartes, o Senador Fábio 
Lucena_ falou pelos dois. 

O_ ~r. Mário Maia - Então, eu agradeço. 
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O Sr. João Lobo ~ Quero parabenizar V. Ex• pelo 
discurso justo e equilibradO que está faze-ndo, neste rrio~ 
menta, e sem nenhum passionalismo. V. Ex• está apenas 
juntando argumentos, que ta-mbém- os -tetTI.Os, às mãos 
cheias, para jogar contra a Oposição. Simplesmente, 
ilustre Uder Marcondes Gadelha, eu faria· um apelo 
para que não fiquemos cobrando responsabi!idàdes nes­
sas acusações, nessas retaliações, que não IevJ.rào a na­
da, a não ser acirrar cada vez mais os ânimos. Nós não 
queremos ser vencedores, nem queremos que haja venc;i­
dos. É clássico o que o herói grego Achilles fez, choran­
do 2 dias sobre o corpo insepulto de Patrodo, antes de 
reiniCiãrinOS-iis óllt3lhas, antes de começarmos as nossas 
lides parlamentares. Vamos parar, por' enquanto, essas 
cobranças de responsabilidade, essas acusações. recípro­
cas, porque eu tenho dito, nós somos feitos do mesmo 
material qúe os Deputaàos, que o-s Senadores- da Opo­
sição. Nós também somoS eleifos pelo povo, nós tam­
bém somos-afeitos às batalhas eleito-faiS.-S"abemO-s"tim­
bém o valor que tem o povo na praça pública; tudo isso 
nós poderíamos alegar e invoCar contra as argllffien­
tações que durante muito tempo suportamos nesta Ca­
sa. Então, nobre Senador Marcondes Gadelha, quero 
parabenizar V. Ex' pelo discurso que está fazendo neste 
momento, e fazer um apelo para que paremos com essas 
cobranças de responsabiridãde. Vamos retomar as bUtã~ 
lhas_, as nossas obrigações, vamos para outras disputas, 
não vamos continuar chorando sobre os cOrpoS; sobre 
os cadáveres insepultos, que isso não leva a -oada. 

O Sr. Jaison Barreto- Ninguém eStá Chorando não! 

O Sr. João Lobo - Nós temos tantos ar!;umentos 
quanto V. Ex~s NóS somOs-tão polítíCOS qiianfo V. Exfs; 
nós somos homens afeítos às disputas eleitorais, domes­
mo modo que os deputados e senadores de outros parti­
dos. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral) .....:. PeÇO res­
peito ao Regimento, há orador na tribuna. 

Sr. João Lobo - Agradeço e parabenizo V. Ex f 
pelo brilhante discurso que está fazendo neste momento. 

O SR. MARCONDES GADELHA- Agradeço a V. 
Ex~. Senador João Lobo e parabéns também a V. Ex~ 
Pretendo seguir, precisamente, esta linha de sensatez_ e 
trazer neste momento em que as Oposições proclamam 
uma certa frustração do povo brasileiro, trazer precisa­
mente uma palavra positiva a esta sociedade, para dízer­
lhe que o seu esforço não foi em Vão, que sua luta não 
caiu no vazio. 

O Sr. Jaison Barreto- Ela j;.i sabe disso, pode se pre­
parar. 

O SR. MARCONDES GADELHA - Que o seu cla­
mor teve ouvidos atentos e já está pr'oduzindo os resulta­
dos que são necessários nêste momento. Nós não quere­
mos uma nação dividida; nós temos muitos problemas a 
resolver e com a maior urgência, problemas de todã or­
dem, que nos assaltam no campo econômico, social e 
político. · · · - - · 

Então, Sr. Presidente, Srs. Senadores, esse esforÇo da 
sociedade, __ mo_bilizada pela oposição, em torno de uma 
verdade induzida e falsa, produziu o resultado que nós 
queremos. En(ão,-n-eSte ·mo-mento, ibertas as portas do 
entendirriento c as po·rtas da negociação. Insistir numa 
proposta já vencida pela Câmãra dOs -Deputados é que­
rer arrastar, é querer protrair no tempo, inuiitmente, em 
vão, essa frustração da sociedade -brasileira, levando-a à 
concepção de que não adianta um maior esforço, porque 
tudo será debalde, 

Temos, hoje, o campo aberto ã uina proposta de neio­
ciação que, estranhamente, é defeilâida po-r segmerltos 
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da Oposição e rejeitada sumariamente por oUtrOs. Di­
zem que 'ninguém sabe quem fala pelo Governo; dizem 
que nínguéfu sabe quem fala pelo PDS. Eu pergunto 
quem ê que fala pela Oposh;;ã-o? Se é o Senador Jaison 
Barreto, que se recusa, terminantemente, em nome dos 
democratas deste País, a qualquer negociação, a qul:ll­
quer entendimento? Ou se é o Governado! Tancredo Ne­
ves, ou se é o SecretáriO Geral do Partido, Senador Af­
fonso CãmargO, que propõe a negociação e o entendi­
mento, ou se é o Presldf:rite -do PartidO, Ulysses Guiffia­
rães, ·que chega a exigir um decálogo, como temário, com 
vários itens para o entendimento e para negociação? 

O Sr. Jaison Barreto- Rendição que V. Ex• _está pro­
pondo à Nação. 

O SR. MARCONDES GADELHA - Sr. Presidente, 
nós não queremos rendição de quem quer que seja; nós 
entendemos que, neste momento, a fàse-heróica dã: Opo­
sição, lamentavelmente terminou, não há mais necessi­
dade de ninguém se imolar em praça pública, não há 
mais necessidade desse holocausto, dessa forja de hero­
is .. ~ 

O Sr. Jaison Barreto - Esse é uma autojustificação 
que V. Ex• faz pelo seu passado e que não corresponde à 
verdade. 

O SR. MARCONDES GADELHA- Em que as pes­
soas procuram repetir o cadinho da História que jã está, 
Sr. Presidente, definitivamente e esvaziado pelos pró­
prios fatos políticos. 

Entramos, agora, em vôo de cruzeiro. Entramos, ago­
ra, numa fase em que a democracia requer -um instru­
mento novo que nunca foi usado, nunca foi testado neste 
País, este País que sempre cedeu à tentação do mani­
queísmo; do sim e do não, do contra e do a favor, que 
não riconhece as diversas nuances do cinzento, que não 
reconhece os diversos espectros do pluralismo, Sr. Presi­
dente e que, necessariamente força uma divisão falsa, in­
verídica da sociedade brasileira. 

Esse instrumento. a negociação, que neste momento é 
propícia e que vem sendo reclamada pelo Presidente Fi­
gueiredo há tãnto tempo e.sobrl:: o quãl se diz que não há 
um objeto específico, agora é tratada concretamente em 
uma emenda com 35 alterações na Constituíção, Sr. Pre­
sidente, Abre-se um leque enorme para a co_mplemen­
tação do processo de_ institucionaHzação política deste 
País. Tudo o que se tem reclamado, neste momento, está 

_ lá, disposto ... 

O Sr. Jaison Barreto - Assembléia ConstitUinte, Se# 
nadar não uma Constituição inteira. 

O SR. MARCONDES GADELHA - Chego lá, Ex• 
Chego à assembléia Nacional Constituinte. Mas me dei­
xe, pelo menos, declinar alguns artigos que julgo impor­
tantes do projeto do Presidente Figueiredo. 

O Sr. Fábio Lucena- _Prefiro seu projeto apreset)tado 
aqui. 

O SR; MARCONDES GADELHA~ O meu projeto? 
Muito obrigado. 

O Sr. Fábio Lucena - Porque é anterior à Emenda 
Dante de Oliveira. Fico com o seu projeto. 

O SR. MARCONDES GADELHA -_ -Ei.t dizia, Sr, 
Presidente, que está lá,_ eLeições diretas para a Presidên­
-cia da República; e~Jeições para Prefeitos das capitais e de 
estâncias hidrominerals; a restauração da§ prerrogativas 
do Poder Legislativo - instrumento de controle social 
sobré as empresas estatais, instrumento de controle do 
Congress-o sobr_e _a Ordem econórriica deste País, enfiill, 
um leque tão extenso que seria fasti4ioso, aqui, neste 
momento, enumerar, Sr. Presidente, sem prejuízo ... 
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-_O Sr. Mário Maia- Está para os munidpios em área 
de segurança· nacional, também? 

O SR. MARCONDES GADELHA - ... de que as 
propostas da Oposição, as emendas da Oposi.ção, as su­
bemendas tenham, também, campo aberto para a acei­
tãçãa-e pára o" entéõdimento. O que na verdade está se 
procedendo ê uma ampla reforma da Consttituição. 

O Serlãdor Aderbal Jurema, Relator da matéria,jâ co­
meça a receber, .da participação judiciosa dos parlamen­
tares, uma quantidade insopitável de propostas de sube­
mendas, de teses, de sugestões, de adendos que, natural­
mente, haverá de considerar no seu parecer. 

Todo o País, neste monlento, estâ receptivo, todo O 
País, neste momento, está aguardando o que há de resul­
tar do labor, do trabalho do Congresso Nacional, da Câ­
mara dos Deputados, insultada, e deste Senado Federal 
que tanto descortino já mostrou em outras circunstân­
cias graves da vida nacíonaL O de que nós precisamos 
nos imbuir, neste momento, é da delicadeza da hora, de­
liCàdeza não no sentido de gravidade, delicadeza no sen­
tido de urgência para ultrapassarmos as últimas barrei­
ras que nos separam do autoritarismo para uma demo­
cracia plena. Este é o momento azado e.o Congresso Na­
cional não pode se furtar a uma colaboração específica; 
determinada e firme porque é isso que o povo espera dos 
seus legisladores. 

Finalmente, Sr. Presidente, foi dito que não se pode 
negociar sob medidas de emergência. Concordo, Sr. Pre­
sidente, em que essas medidas de emergência devam ser 
levaptadas. Aliás, elas começam a s_er relaxadas, neste 
momento. Temos aqui comunicado do Governo que já 
atenua diversos itens do decreto. Um coniunicado do 
Governo·i-nforma que está suspensa a aplicação das dire­
trizes fixadas no item 6, da Resolução n"' 1, etc., relacio­
nadaS com a censura às telecomunicações. Um outro co­
municado informa que foi suspenso o controle aos aces­
sos à Universidade de Brasília, o qual vinha sendo feito 
pela Polícia Militar do Distrito Federal, e que o acesso a 
Brasília já estã sendo feito sob condições usuais de- con­
trole, além do que, Sr. Presidente ... 

O Sr. Jaison Barreto- Até quando? 

O Sr. Fábio Lucena- Nobre Senador, a primeira in­
formaÇão sobre \Vladiniir Herzog foi que ele se enfo~cou 
na prisão. 

O SR. MARCONDES GADELHA- Sr. Presidente, 
peço que V. Ex~ me restabeleça a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Mitt_on Cabral)- Tem V. Ex' 
a palavra. 

O SR. MARCONDES GADELHA-- Informo ã.o Se­
nador Fábio Lucena que concederei o aparte a S. Ex•, 
com o maior pra:Zer, mas quando eu quiser, e na hoia em 
que eu entender que me é de direito. 

Dizia, então, que essa atitude ainda é insuficiente e 
que nós devemos reclamar o leYantamento_c_ompleto das 
medidas de emergência, não como desculpa, não como 
pretexto, não como escusa para não negociar neste mo­
mepto. Essas_ medidas de__emergência, hoje, se tornaram, 
em face do desapareCimento dos fatos que a geraram, in­
teiramente inócuas e não interferem nas nossa_:; nego.: 
ciações e nem interfefem no sentimento do País neste 
momento. Dentro de pouco tempo ninguém mais ouvirá 
falar dessas medidas de emergência. 

Há um fato muito mais irnpõrtante do qual nós rtão 
podemos nos esconder, do qual nós não podemos retirar 
a face; é que a Nação brasileir'a cobra, do Congresso Na­
cional, neste momento de crise, uma atitude de altaneira, 
uma atitude_ sobranceira, uma atitude de entendimento 
na busca de uma solução negociada para a crise. 

Ouço o nobre Senador Fábio- Lucena. 

O SR. PRESIDENTE (Jaison Barreto)- V. Ex• vai 
me premitir. O tempo de V. Ex• está esgotado, já se en-
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cerrou às 16 hon1s e 40 minutos. Peço escusas ao nobre 
Senador Fábio Lucena, por não permitir-lhe o aparte. 
Gostaria que V. Ex~ c_on_c;luísse, nobre S_cn;,t@r Marçon­
des Gadelha. 

O SR. MARCONDES GADELHA - Concluo. Sr" 
Presidente, com uma palavra de otimismo. 

Entendo que, segundo um provérbio do meu povo: 
"quando Deus fecha uma porta deixa unla janela abe.r­
ta." Há de passar uma luz de esperança para que o povo 
brasileiro, neste momento. 

Temõs todos nós uma responsabilidade muito grave e 
nós curaremos, com_a nossa ação, ·essa frustração que se 
diz, neste momento, assolar o povo brasileíro. 

Tenho pelo povo uma solidariedade ontológica, tenho 
pelo povo uma solidariedade que cu diria quase que cha­
pliniana com os que sOfrem e só- possO fermiõ.a-n:.OnYO 
Chaplin, com uma palavra de esperança a-pós o sofri­
mento e após a tragédia, lembrando a este povo que, em 
qualquer circunstância, es-te País superará as suas cfis_es, 
este País vencerá este momento, que· sempre haverá luz 
sobre a copa das árvores e sobre a intemperança dos ho­
mens e que, em última análise, todos mantenham uma 
atitude positiva porqUe os pássaros cantarão amanhã. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jaison Barreto) -_Concedo a 
palavra ao nobre Senador Henrique Santillo, para uma 
breve comunicação. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE À REVISÀO DO 
ORADOR. SERÁ PUBUCADO POSTERIOR"" 
MENTE. 

O Sr. Itamar Franco- Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma comuniCaÇão. 

O SR. PRESIDENTE (Jaison Barreto)- Com a pa­
lavra o nobre Senador Itamar Franco, para uma comu­
nicação. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB - MG" Para 
uma comunicação.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Há pouco, foi dito aqui que ninguém maiSOuvirá fa­
lar. Antes que isso aconteça, quero prestar uma homena­
gem à imprensa. 

O trabalho da imprensa, como um todo, servirá para 
que o joio seja separado i:lo trigo, evitãrido que o Con­
gresso Nacional seja repudiado pela opinião pública que 
sabe entender que aqui existe um punhado de bravos que 
lutou e lutará sempre pelos ideais populares. Só os culpa­
dos serã-o- cobrados. 

Superando a rígida censura determinada pelo arbítrio 
das medidas de exceção, que em muitos casos superaram 
a si mesmas, o patriotismo das empresas de comunicação 
de massa, principalmente aquelas que resistiram à toda 
sorte de pressões e que de qualquer forma burlaram a 
tentativa de se impedir que o povo brasileiro soubesse da 
verdade, o meu aplauso. 

Aplauso este que estendo indiVidualmente e mais forte 
a cada um ·dos abnegados jornalistas, repórteres, redato­
res, editores, cãmera-men, iluminadores e fotógrafos, 
sabe Deus com que sacrifícios m-aiores- ;liilda, documen­
tando o episódio pilra a História, posSibilitando a que o 
povo, em futuro próximO; saiba em quem pode confiar e 
de quem deverá desconfiar. Foram momentos durante os 
quais os meios--de comunicaÇão de massa se colocaram 
como o maior freio dia_iilt- do irbítrio-desenhado nos ho­
rizontes da Pátria: 

Ao final da votação lá estavam eles cansados, abati­
dos, sonolentos e decepcionados, mas com a certeza da 
resistência rios olhos e, principalmente, do dever cívico 
cumprido, o que deixou de ser realizado por alguns sem 
a grandeza necess_ária para compreender o momento em 
que vivemos, por isso mesmo comprometidos perante a 
História. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIOJ'<AL (Seção 11) 

Portanto, Sr. Presidente, antes que ninguém ouça fa­
lar, gostari.a que isso constasse nos Anais do Senado_da 
R~pública. (Muito bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS" SENADORES." 
Altevir Leal- Eunice Michiles -- Raimun_do Parente 

- Galvão Modesto- Odacir Soa_res- Gt,J.b.rie! Hermes 
---Alexandre Costa - José Sarney - Guilherme Pal-
meira- João Lúcio - Passos Pôrto --Luiz Viana­
Amaral Furlan _- Benedito Fçrreira - Mauro Borges 
-Benedito Canelas- Gastão Müller.-:- Saldanha Der­
zi - Affonso Camargo - Enéas Faria - Jorge Bor­
nhausen - Lenoi_r Vargas - Carlos Chiarelli. 

O SR. PRESIDENTE (Jaison B::meto)- Sobre a me­
sa, redações fin~is que vãó ser lidas pelo Sr. I 9-

Secretário. 

São lidas as seguintes 

PA~ECER No 130, DE 1984 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução n'l 7, de 
1984. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 

Resolução n~" 7, de 1984, que autoriza o Governo do Es­
~ado de Mato Grosso a elevar em Cr$ 2.415.600.000,00 
(doís bilhões, quatrocentos e quinze milhões e seiscentOS 
!Jlil cruzeiros) o montante- de sua dívida consolidada. 

Sala das Comissões, 26 de abril de 1984. - Passos 
Pôrto, Presiçiente- Saldanha Derzi, Relator- Alberto 
Silva. 

ANEXO AO PARECER N9 130, DE 1984 

Redação final do Projeto de Resolução n'l 7, de 
1984. 

Faço saber que o S_enado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, incis_o VI, da Constituição, e eu~lllllllll, Presi­
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No" , DE 1984 

Autoriza o GoVerno do Estado de Mato Grosso a 
elevar em CrS 2.415.600.000,00 (dois bilhões, quatro­
_centos e quinze milhões e seiscentos mil cruzeiros) o 
montante de sna dívida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 
Art. li' É o Governo do Estado de Mato Grosso, 

nos termos do item I do arL 29 da Resolução n<~ 62, de 28 
de outubro de 1975, modificada pela de n9 93, de 11 de 
outubro de 1976, ambas do Senado Federal, autorizado 
a elevar o montante de sua dívida consolidada em Cr$ 
2.415.600.000,00 (dois bilhões, quatrocentos e quinze mi­
lhões e seiscentos mil cruzeiros) - correspondente a 
US.Ii 3,600,000.00 (três milhões e seiscentos mil dólares) à 
taxa cambial de Cr$ 671,00 (seiscentos e setenta e um 
cruzeiros), a fim- de que possa contratar um empréstimo, 
de igual valor, junto ao Banco Mitsubishi Brasileiro 
S.A., destinado ao financiamento de-Obras do programa 
de eletrjficação do- Estado, obedecidas as condições_ ad­
mitidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo pro­
cesso. 

Art. 2'1 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

PARECER No 131, DE 1984 _" 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução n'~ 8, de 
1984. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 
A Comissão apresenta a redação fiàal do Projeto de 

Resolução n9 8, de 1984, que autoriza o Governo dOEs-

""Abril de 1984 

tado de Sergipe a elevar em Cr$ 1.008.430.030,00 (um bi­
lhão, oito milhões, quatrocentos e trinta mil e trinta cru­
zeiros) o montante de sua dívida consolidada. ~ 

Sala das Comissões, 26 _de abril de 1984. - Passos 
Pôrto, Presidente- Saldanha Derzi, Relator- Alberto 
SilVa. . 

ANEXO AO PARECER No 131, DE 1984 

Redação final do Projeto de Resolução n'l 8, de 
1984. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. .42, inciso VI, da Constituição, e euJI11111111. Presi­
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE 1984 

Autoriza o Governo do Estado de Sergipe a contra­
tar operação 'de crédito no valor de CrS 
1.008.430.030,00 (um bilhão, oito milhões, quatro­
centos e trinta mil e trinta cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 
Art. }9 É o Governo do Estado de Sergipe, nos ter­

mos do art. 2'? da Resolução n'l 93, de 11 de outubro de 
1976, do Senado Federal, autorizado a con_tratar uma 
operação de crédito no valor de Cr$ 1.008.430.030,00 
(um bilhão, oito milhões, quatrocentos e trinta mil e trin~ 
ta cruzeiros) correspondente a 203.152,36 ORTN's, con­
siderado o_-Vã,iOr nominal da ORTN de CrS 4.963,91 
(quatro mil, novecentos e sessenta e três cruzeiros e no­
venta e-_Um centav-os) vigente em agosto de t983, jUnto à 
Caixa Econômica Federal, esta na qualidade de gestora 
do Fu-Odo de Apoio ao DesenvolVimento Soda!- FAS, 
destinada à construção, reforma, ampliação e equipa­
mento em várias unidades sanitárias e de saúde Õaquele 
-Estado, obedecidas as condições admitidas pelo Banco 
Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 21' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação, 

PARECER No 132, DE 1984 
Da Comissão de Redaçio 

Redaçio final do Projeto de Resoluçio n<~ 11, de 
1984. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 
A ComisSão apresenta a redação final do ProjetO de 

Resolução n\> 11, de 1984, que autoriza a Prefeitura Mu~ 
nicipal de Betim (MG) a elevar em Cr$ 4.358.397.-2-95,00 
(quatio bilhões, treZentos e cinqüenta e oito milhões, tre­
zentos e noventa e sete mil, duzentos e noventa e cinco 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

Sala das Comissões, 26 de abril de 1984. - Passos 
Pôrto, Presidente -Saldanha Derzi, Relator- Alberto 
Silva. 

ANEXO AO PARECER No 132, DE 1984-. 

Redação final do Projeto de Resolução n'i' 11, de 
1984. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da ConStitUiÇão, e eu,- , Presi-
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE 1984 

A~oriza a Prefeitura Municipal de Betlm, Estado 
de Minas Gerais, a contratar operaçio de crédito, no 
valor de Cr$ 4.358.397.295,00 (quatro bilhões, tre­
zentos e cinqüenta e oito milhões, trezentos e noventa 
e sete mil, duzentos e noventa e -cinco cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 
Art. I'~ É a Prefeitura Municipal de Betim; Estado 

de Minas Gerais, nos termos do art. 29 da Resolução n'l 
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93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, aUtori­
zada a contratar operação de crédito, no valor de Cr$ 
4.358397.295,00 (quatro bilhões, trezentos c cinqiienta e 
oito milhões, trezentos e noventa e sete mil, duzentos e 
noventa e cinco_ c.ruzeiras), correspondente a 
1.03!.685,65 ORTN, considerado o valor nominal da 
ORTN de CrS 4.224,54 (quatro mil, duzentos e vinte e 
quatro cruzeiros e cinqUenta e quatro centavOs), vigente­
em julho/83, jUnto à Cãixa-Econômica Federal, esta na 
qualidade de agente fmanceiro do Fundo dC Apoio ao 
Desenvolvimento Social- FAS, destinado à liquidação 
parcial do débito contraído com a COnstrutora Andrade 
GutierreZ S. A., relativo à- iffiplantaÇãO de galerias plu­
viais no Município, obeâecidas' as condiÇões admit-idaS 
pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na- data de sua 
publicação. 

PARECER N• 133, DE 1984 
Da Comissão de Redaçio 

Redação final do Projeto de Resoluçio n9 13, de 
1984. 

Relator: Senador Alberto Silva 
A Comissão apresentã -a--redaçãO- fi mil d_o Projeto de 

Resolução n9 13, de 1984, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal di Sào PaulO (SP) a coriúatar operação de crédi­
to no valor de Cr$ 1.312.350.647,00 (um bilhão, trezen-­
tos e doze milhões, trezentos e cinqaenta mil, seiscentos e 
quarenta e sete cruzeiros). 

Sala das Comissões, 26--de ãbdl de 1984. - Passos 
Pôrto, Presidente - Alberto Silva-, Relator - Saldanha 
Derzi. 

ANEXO AO PARECER N• 133, DE 1984 

Redação final do Projeto de Resolução n9 13, de 
1984. 

Faço saber que o Senado Federal-aprovou, ·nos temlOs 
do art. 42, inciso Vl, __ ô-a_ CõnstftU:içãO, e eu, 
------~--, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1984 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Sio Paulo, Es­
tado de São Paulo, a contratar operação de crêdito no 
valor de Cr$ 1.312.350.647,00 (um bilhão, trezentos e 
doze milhões, trezentos e cinqUenta mil, seiscentos e 
quarenta e sete cruzeiros). 

O-Senado Federal resolve: 
Art. 19 E a Prefeitura Municipal de São PaUlo, Esta­

do de São Paulo, nos termos do art. 2~> da Resolução n~> 
93, _de I f de outubro de 1976,-dÕ Senado Federal, autori­
zada a contratar operação de _crédito no valor de Cri 
1.312.350.647,00 (um bilhão, trezentos e doze milhões,­
trezentos e cinqüenta mil, seiscentos e quarenta e s_ete 
cruzeiros), correspondente a 310.649,36 ORTN, conside­
rado o valor nominal da ORTN de CrS:_ 4.724,54 (quatro 
mil, duzentos e vinte e quatro cruzeiros e cinqiienta e 
quatro centavos), vigente em junho/83, junto à Caixa 
Econômica Federal, mediante a utilização de recursos do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS, 
destinada à construção de escolas de I"' grau, naquele 
Município, obedecidas as condições admitidas pelo Ban­
co Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2~> Esta resolução entra em vig-or na data de .sua 
publicação. - -

O SR. PRESIDENTE (Jaison Barreto) As redações fi-
nais lidas vão à p~blicação. (Pausa.) -

Sobre a mesa, requerimentos que vão ser lidos pelo Sr. 
!~>-Secretário. 

São lidos _e aprovados os seguintes 

REQUERIMENTO N• 48, DE 1984 

Nos termos dQ art. 356 do Regimento Interno, requei­
ro dispensa de publical,(ão, para imediata discussão e vo­
tação, da redação final do Projeto de Resolução n9 7, de 
1984, que autoriza-0. Governo do Estado de Mato Gros· 
so a elevar em Crf 2.415.60o;oo (dois bilhões-, cjU.átrocen­
tos e quinze milhões e seiscentos mil cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidada. 

Sala das'Sessões, 26 de abril de 1984.- Almir Pinto. 

REQUERIMENTO N• 49, DE 1984 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requei­
ro dispe-nsa de publicação, para imediata discussão e vo­
tação, da redação final do Projeto de ResoluçãQ n9 8, de 
1984, que autoriza o Governo do Estado de Sergipe a 
elevar em Cr$ 1.008.430.030,00 (um bilhão, oito milhões, 
quatrocentos e trinta mil e trinta cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada. _ 

Sala das Sessões, 26 de abril de 1984. - Lourival Bap­
tista. 

REQUERIMENTO N• 50, DE 1984 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requei­
ro dispensa de publicação, para imediata discussão e vo­
tação, da redação final do Projeto de Resolução n9 11, de 
1984, que autoriza a Prefeitura Municipal de Betim 
(MG) a elevar em CrS: 4.358.397.295,00 (quatro bilhões, 
trezentos e cinqüenta e oito milhões, ti-eZeriüis e noventa­
e sete mil, duzentos e noventa e cinco cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidada. 

Sala das Sessões, 26 de abril de 1984. -Almir Pinto. 

REQUERIMENTO N• 51, DE 1984 

Nos termos do art. 356 do Regirriento Interno, requeíw 
ro dispensa de publicação, para imediata discussão e-vo­
tação, da redação final do Projeto de Resolução n~' 13, de 
1984, que autoriza a Prefeitura Municipardo Municípío 
de São Paulo (SP) a elevar ern Cri 1.312.350.647,00 (um 
bilhão, trezentos e doze inilhões, trezentos e einqUenta 
mil, seiscentos e quarenta e sete cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada. 

Sala das Sessões, 26 de abril de 1984.- Almir Pinto. 

O SR. PRESIDENTE (Jaison Barreto)- Aprovados 
os requerimentos, passa-se a imediata apreciação a re­
dação tirial do Projeto de· Resolução n~' 7, de. 1984. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra. Encerro a discus­

são_ 
- -- Em votação. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

AProvada. 
O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESiDENTE. (Já-ison Barreto)__, Passa-sé-:à· · 
apreCiação- da redação final-do Projétô de Resolução n9 
8, de t984. - . 

-Em discussão a redal,(ão final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encernra -discus­

-são. 
-Em votação. 
OS Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
;Apéovada. 
O projeto irã à pronú.ilgação. 

O SR._f'_RESIDENTE (Jaison Barreto) -_Passa-se à 
ap_~eciação da reçlação final do Projeto de Resolução nç 
11,de 1984. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
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Não havendo quem peca a palavra, encerro a discus­
são. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto irá à promulgaçüo. 

O SR. PRESID~NTE (Jaison Barreto)- Passa-se à 
apreciação da redação final do Projeto de Resolução nç 
t3, de t984. 

Em discussão a redação finaL(Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. s~en-adores que a aprova·m queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto irá à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Jaison Barre~o)- A Presidên­
cia convoca sessão extraordinária a realizar-se hoje, às 
18 horas e 30 minutos, destinada à apreciação dos Proje­
tos de Rcsolulção n~'s 6, 9, 10, 12 e !4, de 1984. 

O SR. PRESIDENTE (Jaison Barreto)- A Presidên­
cia convoca sessão conjunta a realizar-se hoje, às 19 ho­
ras, no plenário da Câmara dos Deputados, destinada à 
discussão dos seguintes projetos, vetados pelo Senhor 
Presidente da República; 

Projeto de Lei da Câmara n~' 117, de 1983 (n" l. 707/83, 
na origem), que ãhera as contribuições dos segurados 
obrigatórios do Instituto de Prcvidéncia dos Congressis­
tas- !PC, o valor das pensões, e dâ outras providências 
(veto total); 

Projeto de Lei da Câmara n~> 265, de 1983 (n~> 1.659/83, 
na origem), que dispõe sobre a escolha de dirigentes de 
fundações de ensino superior, e dá outrao; providências 
(veto parcial); 

Projeto de Lei do Senado nç 60, de 1977 (n" 4.422(77, 
tW Cúmara dos Deputados), que dá nova redação ao art. 
543 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 
pelo De~reto-Jei o\' 5.452, de J I' de maio de I 943 (veto to­
tal); c 

Projeto de Lei da Cãmara nl' 35, de 1979 (n" 1.657/75, 
na origem), que autorizu o Governo Federal a instituir a 
Fundação Universidade Federal de Campina Grande, e 
dá outms providências (veto total). 

O SR. PRESIDENTE l]aison Barreto)- Está finda a 
hora do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno único, do Projeto de Reso--­
lução n~> 127, de 1982, de autoria da Comis-são Pur­
Iamentar de Inquérito, que aprova as conclusões e 
recomendações do relatório da Comissüo Parlamen­
lar de Inquérito instituída pela Resoluç1io nç 69, de 
1978, Lendo 

PARECERES, sob nYs I .090 a 1.092, das Comis­
sões; 

-de Constituição e Justiça- ]9 pronunciamen­
to: pela constitucionalidade e juridicidade do Proje­
to e da Emenda de Plenário, com duus subemendas 
que apresenta; 2~>-pronunciamento: pela constitucio­
nalidade e juridicidade do substitutivo da Comissão 
de Minas e Energia; e 
~de Minas e Energia, favorável, nos termos tio 

substitutivo que oferece. 

Em votação o substitutivo, que tem preferência regi­
mentaL 
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Os Srs. Senadores que -o aprovam permaneçam senta­
dos. (Pausa.) 

Aprovado. 

O Sr. Fábio Lucena- Sr. Presidente, peço verificação 
da votação. 

O SR. PRESIDENTE (Jaison Barreto)- Vai-se pro­
ceder à verificação requerida. (Pausa.) 

Sendo evidente a falta de número, a Presidência, nos 
termos regimentais, írii_ suspender a sessãO póYalguns 
minutos para convocar ao plenário os Srs. Senadores 
que se encontram em seus gabinetes. 

Está suspensa a sessão. 

(Suspensa às 17 horas, a sessão_ é reáberta_às 17 
horas e 10 minutos.} 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) - Estâ reaberta 
a sessão. 

Persistindo a falta de quorum, a votação do substituti­
vo fica adiada. 

Em rJ;Lzão disso, as m<itérias restantes da pauta, Itens 2 
a 6, constituídas dos Requerimentos n95 857/83, 6/84 e 
896/83; e Projeto de Lei do Senado n9s. 280/80 e 21/83, 
em fase de votaçã.o, deixam de ser submetidos a votos, fi­
cando sua apreciação adiada para a sessão ordinária de 
amanhã. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Está esgotada 
a matéria c6riS:tlinte da Ordem do Dia. Há oradores ins­
critos. 
Con~do a palavra ao nobre Senador_ FábiQ __ Lucena. 

O SR. FÁBIO LUCENA- (PMDB- AM. Pronun­
cia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente e Srs. Senado­
res: 

Ao contrário das observações que a muitos ocorreram 
no amanhecer deste 26 de abril, Sr. Presidente, a rriim me 
pareceu" que o p-óvo brasileiro não acordou simplesmente 
enlutado, traumatizado, ou frustrado. 

b bem verdade que a crise que se apossou do País 
trouxe traumatismos sociais profundos, mas apenas lhes 
revelou uma profundidade mais incomum do que aquela 
a que nós estávamos acostumados a ver, a destruição de 
sagrados sentimentos nacionais, verdadeiros condicio­
nantes da unidade pátria, como, por exemplo, o senti-­
menta de solidariedade que, nestes 20 anos, o Governo 
conseguiu derrogar da Constituição sociaLdQPaís; a des­
truição desses fatores subjetivos, Sr. Presidente, em reali­
dade encontrou no dia 25 de abril a data para uma refle­
xão e para uma reexame profundo. 

Ontem, o que aconteceu, na realidade, foi a decre­
tação, pelo povo brasileiro, de que não mais reconhece 
como governante, a governá-lo, nos termos da Decla­
ração Universal dos Direitos do Homem, o Governo rlo_ 
Presidente Figueiredo. 

Esse é o evento fundamental que a Nação viveu no dia 
25 de abril. É que a Nação brasileira, com base na Deda­
ração Universal dos Direitos do Homem, como que-des­
tituiU da sua confiança, da qual já havia decaído, o cam­
baleante Governo do Presidente Figueiredo. 

Mas, esta mesma Nação, Sr. presidente, de quem o 
Governo tanto zomba, e soOre quem tanto tripudia é a 
força mais --eficaz, é ã -cOmpanheira mais solidária com 
quem poderá contar o Governo se, desgraçadamente, 
porventura os estalidos da extrema dil'eita-o_u da extrema 
esquerda decidirem pela forma destituição do atual Po­
der. 

Na verdade, Sr. PreSidCnte, teve o povo causas bãstan­
tes-para adotar, ontem, o comportamento aludido. Eis o 
que reza a Declaração UníVcrsal dos Di_reitos do Ho­
mem, liga, no dia lO de dezembro de 1948, perante a Or­
ganização das Nações Unidas: 

"Art. 21 -111- A vontade do povo será a base 
da autoridade do Governo; esta Vontade será ex-
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pressa em eleições periódicas e legítimas, por sufrá­
gio universal, por voto secreto ou processo equiva­
Jente que assegure a liberdade de voto." 

Foi com base, foi com esteio, foi com adarga nesse dis­
positivo da Declaração Universal dos Direitos dO Ho­
mem, que o povo brasileiro, onienl., simbolicamente, 
mandOu para o degredo o atual Governo. 

Outros fatores há que registrar, todavia, Sr. Presiden­
te, ao longo do perlodo legislativo que se iniciou em 
1983; diversas sugestões e propostas de emenda ao texto 
da Constitutção Federal foram apresentadas ao Con­
gresso Nacional ou encaminhada!!pa,ra ~xame meticulo­
so do Poder Executivo, por eminentes Deputados e Se­
nadures do Partido Democrático SociaL 

Aqui, no Senado, devo destacar as mais importantes, 
pela ordem de importância, a propositura formulada por 
S. Ex• o Senador Marcondes Gadelha, no-primeiro tri­
mestre do ano passado, na -qual o eminente Senador pela 
Paraíba propunha ao CongressO e ao Governo várias 
modificações no texto constitucional, todas elas movi­
daS,"~não apenas pelo profundo corifteciiilento que o Se­
nador paraibano possui da realidade histórica, política~ 
social e juJ;'fdica do nosso País, ma_s, ~inda motivada pela 
intenção de abreviar a adoção dessas soluções, pelo Par­
lamento e pelo Executivo, com vista ao bem-estar do 
povo brasileiro. 

Disse que a propositura do Senador Marcondes Gade­
lha é a mais importante, porque de todas foi a única que 
fixou prazo para _que uma comissão de Senadores e De­
putados Federais apresentasse o seu pareCer, o seu rela­
tório, a respeito d9s assuntos de magna importânciã 
ajuntados por S. Ex~ na suã lúcida e feliz iniciativa de 
emenda ao texto constitucional. 

Devo mencionar, a seguir, comO a segü-nda mais im­
portante, a proposta do Senador Marco Maciel que, 
dentre outras conquistas da maior importàci<i, eliminava 
do texto constLtu~in_al o poder arbitrário do Chefe do 
Executivo no que pertine à edição de decretos-leis. 

E mais importante ainda, Sr. Presidente. O Senador 
Marco Maciel retirava dÕ art. 153, § 29, da Constituíçào 
Federal, o dispositivo que permite com que o Poder Exe­
cutivo legisle so_bre tributos, criando impostos e taxas, a 
qualquer hora, a qualquer dia e a qualquer mês, bastan­
do para tanto que obtenha das Casas do Congresso Na­
cional uma lei complementar nos termos estabelecidos 
pela Constituição Federal, em seu artigo 50. 

Se adotada a intenção do Senador MarCo Maciel, nós 
teríam~s restaurado, em nosso País, o princípio da anUa~­
!idade_ dos tributos federais; é fundamental, o princípiO 
da anualidade, juntamente com_Q princípio da legalida­
de, para assegurar à sociedade que os tributos, elabora­
dos e autorizados por lei, num exercício, só possam inci­
dir sobre o contribuinte no exercício financeiro do ano 
seguinte. 

DCvo menciOnar, também, a prOposta constitucional 
do eminente Senador Jorge Borrlhauserl, que promoveu 
um estudo profundo, Sr. Presidente, mas de uma profun­
didade que lembra as entranhas dos grandes oceanos, no 
que me pareceu a demonstração_ do empenho que teve o 
ilustre Vice-Presidente d_o PDS, em estudar com carinho, 
com denodo, em e"Studar com argúciã, com inteli&ência, 
com percuciência, um dos _temas que mais se discutem no 
mundo democrático,· nas sociedades de regime democrá­
tico, discussão já há temPos imPialltada em nosso Pais 
pelo saudoso Deputado Raul Pilla. Refiro-me à propos­
ta de emenda à Constituição que instaura:, no" País, a for­
ma parlamentar de governo, com a qual, embora eu pes­
soalmente não concorde não se pode deixar de focalizar 
os efeitos que, em face dos refle)!;OS altamente positiVOs e 
benéficos qu_e, nas suas conotações todas, iria produzir 
para as estruturas jurídico-políticas do nosso País. 

Há outras propostas, Sr. Presidente, de Congressistas 
do Partido do Movimento DemOCrático Brasileiro, 
igualmente importantes, mas eu prefiro ficar neSse tripé 
que, no meu entender, reuniram, num ano cdtico como o 
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de 1983, proposituras que se tivessem sido apreciadas 
pelo Congresso Nacional, se tivessem sido _tr_ans(orma­
_d~_s __ em realidade jurídica, teriaqt conduzido o Pafs a uma 
outra situação, a uma situação diferente, para melhor, 
da que atualmente estamos vivendo. 

Ora, Sr. Presidente, o que aconteceu_ corri aS propostas 
dos Senadores Marcondes Gadelha, Marco Maciel e Jor­
ge Bornhausen? Não sei, SÍ'. Presidente, e porque não sei 
não posso dizer. 

Tudo o que posso informar é que não tenho conheci­
mento de que aquelas luzes da maíor intensidade lumi­
nosa tenham sido reffietíd<is para exame das comissões 
com.peterites do Congresso e, muito menos, para a análi~ 
se do Srs. congressistas. 

Esta introdução, como esta rápida digressão, Sr. Presi­
dente, visa à chegar ao fulcro da questão que quero tra­
zer ao Senado, nesta tarde. 

Por que o Presidente da República, desprezando as 
propostas, ás SU:sgestões de ilustres Deputados e Senado­
res do Partido Democrático Social, somente agora, no 
mês de abril de 1984, no dia 18 deste mês, houve por bem 

-enc<lminhar, a toque de caixa, proposta de emenda ao 
Congresso Nacional? Por quê, Sr. Presidente? A razão 
em que se embasa a resposta é muito simples. O Presi­
dente da República tinha certeza absoluta de que a pro­
posta Dante seria aprovada na Câmara dos Deputados, 
e, uma vçz aprovada na Câmara, dos Deputados, seria re~ 
ferendada pelo Senado FederaL Diante daquela certeza 
adrede, antecjpada, o Presidente da República manda a 
proposta para os congressistas, com a explicação cínica, 
Sr. Presidente, não do Presidente da República, mas cíni­
ca do Ministro da Justiça, transmitida pela televisão, de 
que a proposta do General Figueiredo, encaminhada ao 
Congresso Nacional, daria aos congressistas do PDS, 
qile estavam dispostos a votar a Emenda Dante de Oli­
veira, ,nsportunidade de se justificarem perante- oS seus 
el~itores, a_fjrm_ando ~ses congressistas, às suas bases 
eleitorais, que deiXaram de votar a proposta Dante de 
Oliveira pOrque uma outra proposta mais ampla, mais 
substancial, mais substanciosa já se encontr_a_ em trami­
tação no Congresso, oriunda da Presidência. 

Mas, Sr. Presidente, se V. Ex~ tiver a preocupação de 
cotejar as propostas do Senador Marcondes Gadelha, do 
Senador Marco Maciel e do Senador Jorge Bornhausen, 
V. Ex• observará que elas contêm muito mais alcance 
po!ítico e jurídico do que a proposta do_ P_residente João 
Figueiredo, que, no meu entender, Sr. Presidente, é uma 
propÕsia oportunista e; mais que isto, erlganosa e im­
pregnada de má fé evidente. 

Basta, Sr~ Presidente, que realizadas as eleições iildire­
tas, eleito o Presidente da República pelo processo indi­
reto, 6 sucessor do General Figueiredo alegue que não 
há condições de se fazer eleições-em 1988 para Presidente 
da República, e que elas só terão clima propício em 1992, 
basta que iss·o- aCõnteç-a, Sr. Presidente, para que essa 
proposta constituCional morrã. aqui dentro do Congresso 
NaCional, e aqui tenha, como coveiros, Deputados e Se­
nadores do Partido Democrático Social_ que estejam vin_­
culados à provável vitória do candidato presid"encíal, 
pelo processo indireto. Yale dizer, pelos vinculados ao 
Sr.' Deputado Paulo Maluf, ou pelos vinculados ao Sr. 
Ministro Mário David Andreazza. 

É nisto, Sr. Presidente, que reside a má~féda proposta, 
porque se o Governo tivesse de fato a intenção de restau· 
ra-ra-s-eleições diretas neste País, cinco anos para isso dis­
pôs o General João Figueiredo, cinco anos. E se não o 
fez em cinco anos para a escolha do seu sucessor, Srs. Se­
nadores, ele não o faria jamais no último ano do seu Go­
verno, quando todos nós sabemos que no decorrer de 
1984, o Presidente da República é rileril peça decorativa 
no Palácio do Planalto. E Sua Excelência já declarou que 
não tem saúde para dirigir o GovernO, o que é lamentá­
vel, Sr. Presidente. E j<l deçlarou, igualmente, que s6 se 
sentirá feliz no dia 16 de março de 1985, quando acordar. 
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despojado legalmente das obrigações governamentais da 
atualidade. 

o-ra; Sr. Presidente, fOi este o piesente de -gregO que o 
General Figueiredo enfregou aõ-Partido.do-Governo. Eu 
acho, Sr. Presidente, que o PDs··mericeflã- ffiais-répeito 
do Chefe da Nação, inas o problerriiflãõ é meu·: :A-â~fn-ui~ 
to que o PreSidente não respeíúi o-povo--OrãSJJ~II-0. Por 
conseguinte, não iria respeítar ã nôs, do P"ârtidO do Mo-
vimento Democrát"ico Brãsiieiro. _ -- --

Mas, até aí, nenhuma reclamação, sr·. Pi'esident"e. 
Mas, fazer de marionetes, de 6on.i::cos cibernetlzidos, 
manipU!ã.dOS- à ·aistâncla, home:riS iTustr'es= pof- iO-dOs oS 
títulos e causas, fazer isso; e·ntregar ésSeS hoffi-ens í~llstreS 
às incertezas do porvir, aos azares da sorte, ou à sorte 
dos azares que virão, sem mais -a presCnçl:i"do atuãfPI-Csi~­
dente, aí o PDS, Partido organizcl<fo que_ acaba de abdi· 
car ao cumprimento do seu própriQPrograma, no qLial 
está escrita a dáusuli da- éleição direta Para Presidente 
da República, mas,- dizia- ao POS-·cabe aplicar a ad­
vertência "que -os monges medievais faziarjt aos seus discí­
pulos: ·"Deus te livre da mula que faz hlm -e -da mUlhÚ 
que fala latim." · ---- - --

O Sr. Marcondes Gadelht- Permite V. Ex~ um apar­
te? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Concedo o aparte a V. 
Ex•, Senador Marcondes Gadelha. 

O Sr. Marcondes Gadelha - Nobre Senador Fábio 
Lucena, é um encantamento ouvir V. Ex• quando :<J:plic~ 
a sua inteligência, a sua verve, os seUs conhecimentos da 
discussão e propostas concretas que interessam ao Pais, 
ao in.vés de dar vaza às imprecações do pessifnismo. E V, 
Ex•, neste momento, presta um servíço ao País, quaridO 
analisa, ainda que acremente, a prop-osta-do Presidente 
da República, e quando manifesta uma desusada preocu~ 
pação com a sorte do_ PDS, o que nós agradecemos. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Perdoe-me de 
interrompê-lo, nias é apenas pãra que possamos dialo· 
gar. A sorte do PDS foi selada ontem, implacavelmente, 
nobre Senador. Pode_continuar. 

O Sr. Marcondes Ga-delhi:..:..... Menos mal, nobre Sena· 
dor. De qualquer forma, estou feliz que V. Ex• esteja 
preocupado ... 

O SR. FÁBIO LUCENA - Queira Deus que haja 
uma reformulação partidária, para que o povo esqueça 
essa sigla e se lembre dos homens que se dispuseram a 
votar na Emenda Dante de Oliveira, ou que declararam 
o seu_ voto por essa emenda, como os eminentes Senado~ 
res Luiz Cavalcante e João Calmon: 

O Sr. Marcondes Gadelha- De qualquer forma, V. 
Ex' se preocupa iniciahn-Cnie com o PDS, e agOra trans­
fere essa preocupação para os homenS que sobrar-am do 
PDS _ _Aiguma coisa de bom ainda resta, e V. Ex•, de 
qualquer forma, é generoso para com o PDS, e nós esta­
mos felizes. Eu só qüero lembrar a V. Ex• que os que vo­
taram com a Emenda Dante de Oliveira, ontem, tamb~­
são peixes da mesma âguã- que-os outros conipa.ri.heiros 
do PDS, também tiram coco do mesmo coqueiro, tam­
bém fazem parte do mesmo elenco e _conlun&ãm da mes­
ma tradição de lUtaS. DC rilOdo que se V. Ex•, ao acaso, 
sorteia esses 55 como privilegiados a merecerem a sua 
preocupação, de qualquer forma manifesta nisso uma 
atitude de compreensão para com' os restantes pares e 
militantes do Partido Democrâtico Social. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Todos somos brasileiros, 
daí a preocupação. 

O Sr. Marcondes Gadelha- Já ê urri progresSo. AÚa­
deço, também, as referências encomíósas às nossas pro­
postas: a minha, a do Senador Marco Maciel e a do Se­
nador Jorge Bornhausen. Embora compreenda que V. 
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Ex', como um bom ciru.rgi1io, primeiro anestesia para 
depois cortar, e fatalm~nte usaria essas nossas propostas 
cOmo cotejO parã as dt,Iras cr!tíc:;~$_ que profere em_re­
l~Çào à emenda. do Presidente Jo_ão Baptista de Oliveira 
F(gudi-edo, devo dizer, nobre Senador, que não há ne­
n!lt.úrl _c~nflito éntre essas propostás e a do Presidente-Fi­
guCiri:do, como J.lào f-t<Jveria também qualquer conflito 
e_!!~;!~~P~oPÕsta- do Presidente Figueiredo o e qualquer 
uma outra da lavra da douta Oposição mrde qualqu_er 
um de seus dignos representantes. Importa é. que estamos 
t_o.99s nó_s, nest_e m_omento, aplicados à necessidade de 
.icrescentarmos alguma idéi;1 n,oya que signifique um 

·- âvanc;:o real-dentro do quadro de abertura poHtiCa. Inda­
ga V. Ex', por que, tendo o Presidente da República tan­
tO tempO, para sugerir as eleições diretas,_ deixou para 
fazé.:lo nO -ocaso do seu mandato. Esquece, no entanto, 
que o Presidente durante todo esse tempo esteve entreM 
gU_e a oUtras tarefas que, no entender da própria OpoK 
siÇão tinham_precedência sobre o _processo; de eleições di­
retaS: pai-a Presidente da República que viria' culminar 
nesse processo de abertura j_unto cpm a assemblêia_na­
cioflaÍ constitUinte._ Esquece que duraÍlte esse temp~ 
todo não se parou de legislar de fo-rma liberalizante, 
instituindo-s_e, por exemplo, a anistia ampla, geral e ir­
restríta, a revogação--dOs atos de exceção, o levantamen­
to da censura à imprensa, a restauração do habeascorpus 
para os supostos crimes polfticos, ... 

O SR. FÁBIO LUCENA- A decretação das medidas 
de emergência! 

O Sr. Marcondes Gadelha- ... enfim, eram condiç_ões 
preliminares ·a eSte prOceSSO de abeftUra, que gãnho-u um 
impulso fortíssimo com a realização das eleições gerais 
de 1982. Se V_ Ex f fizer justiça a esse mandato presiden­
cial, há de verificar que não houve nenhum espaço vazio 
ao longo desses cinco anos, no campo político e ainda re­
centemente tivemos a reforma da Lei de Segurança Na­
cional. Não houve no campo político um só dia, uma só 
noite em que não estivéssemos avançindo ou pensando 
em novos avanços no rumo da liberalização, no rumo do 
desbloqueio da vida deste País. _f: evidente, nobre Sena­
dor Fãblo Lucena, que agora chegou o momento ade­
qu-ado para a Instauração das eleições diretas para Presi­
den-te da República. O Presidente não se furtou a essa 
posição e, por diversas vezes, proclamou, desde o início 
do seu mandato, que haveria de culminar o seu termo 
com a restauração dessas eleições diretas. Muito bem! 
Mas não o fez de forma isolada: queria Sua Excelência 
que aqueles reclamos mais candentes, mais constantes, 
mais intensos, mais freqüentes da sociedade civil e das 
oposições" tivessem o tratamento adequado no bojo deSta 
emenda que, agora, propõe e vem um elenco de medidas 
que são do pleno conhecimento de V. Ex• V. Ex~ acha in­
suficiente, acha que minha humilde proposta seria me­
lhor, que a do Senador Marco Maciel, seria melhor, que 
a do Senador Jorge Bornhausen, seria melhor; quero 
crer, nobre Senador, que é um exagero, mas ainda conce­
dendo razão a V. Ex•, digo que a minha proposta e a dos 
outros Senadores não seriam, em nenhuma hipótese, me­
lhores do que a do Presidente Figueiredo, àcrescentãda 
das sugestões que certamente a Oposição tem a dar para 
a vida deste País, neste momento. Se somarmos a esta 
humilde proposta. do Presidente Figueiredo, na expres­
são de V. Ex•- esta insuficiente -se acrescentarmos as 
luzes que a Oposição tem a trazer, a palavra de fê, as su­
gestões, as teses, as propostas, as subemendas, então, 
não tenha dúvida que estaremos realizando uma obra de 
importância definitiva, que não esgota, naturalmente, o 
campo de nossas preocupações. Chegaremos, um dia, à 
Assembléia Nacional Constituinte que haverá, então, de 
ser a panacéia capaz de resolver todos os nossos proble­
mas,-de Uos colocar- definitivamente junto aos eleitos da 
con.sciência pglítica universal. Mas eu lhe digo, nobre Se­
nador, enquanto esperamos, vam9s fazendo alguma coi­
sa, vamos acrescentando algo que é importante e ainda 
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que v. Ex~ entenda por provisório, consulte a população 
dw :;ua cidade de Manaus, consulte a população de São 
Paulo, do Rio de Jitneiro, se a Clciçào de prefeito, no pró­
ximo anQ, ê uma_ ro,edida_ irrelevante, se é uma medida 
trãnsltória. _Pergunte à população do Distrito Federal se 
tem ~[guma importância nós realizarmos eleições para 
uma _representação ... 

O SR. FÁBIO LUCENA- Pediria a V. Ex• que fosse 
generoso pura com o seu Colega, em face do tempO que 
está marchando inexoravelm_~~te. 

O Si-. Marcondes GadeJha - Vou encerrar, então, o 
meu aparte, nobre Senador Fábio Lucena, esperando 
que V. Ex• continue com a linha inicial do seu discurso. 
V. Ex.' parecia que tinha alguma p.roposta concreta a 
acrescentar, em nome da Oposição, para que nós possa­
moS ava:nçÚ enquanto essas conqUistas definitivas ainda 
se enCõntrãin em gestação; e por issO ouvirei aterltamen­
te V. Ex~ e me permitirei interrompê-lo, maiS adiante, se 
V. Ex• me consentir. 

O SR. FÁBIO LUCENA- É sempre um prazer ouvi­
lo, nobre Senador, mas quero destacar, Sr. Presidente, 
uma outra qUestãO qUe -me-parece da mafor"importãncia, 
no que se refere ao avanço demonstrado pelo 25 de abril: 
é que o povo perdeu o medo, perdeu completamente o 
medo. 

Antes, Sr. Presidente, quando aparecia um soldado do 
Corpo _de Bombeiros, quando se ouvia a sirene de uma 
ambulância,_ supunha-se que era uma viatura policial e 
logo se gerava o medp. Tamanhas foram as truculências 
cometidas neste País que o povo ficou possuído desse 
medo, e, em conseqaência do medo, o povo se trancava 
em suas casas e ficava digerindo aquele medo, à espera 
de uma oportunidade em que pudesse manifestar o seu 
descontentamentO, a sua revolta, a sua indignação, conK 
tra todos aqueles que o estavam amedrontando. 

Desta vez, Sr. Presidente, o General Newton Cruz, 
devo dizer, prestou um serviço a este País. Fez o General 
Newton Cruz desfilar, pela primeira vez em Brasília, 
numa das principais avenidas da Capital da República os 
mais modernos instrumentos de guerra que o Exército 
possui em nosso País: canhões, metralhadoras, mísseis, 
abuses etc., Sr. Presidente, eu pouco entendo da nomen­
clatura belicista, e apesar de todo aquele desfile o povo 
de Brasília não se intimidou, porque se convenceu de 
uma realidad~ que, agora sim, Sr. Presidente, vai levar o 
povo a conquistar a democracia definitiva; se convenceu 
du realidude de que é uma mentira, Sr. Presidente, que 
os soldados do Exército vão à praç·a pública fazer desfi­
les militares com a disposição de disparar suas armas 
contra o povo brasileiro. Isso ê o que se fez impingir à 
sociedade brasileira! 

No entanto, Sr. Presidente, qual foi a conseqüência? O 
desfile .miHtar como que aumentou a coragem popu(ar, 
porque a mulher que estava na esquina, o operário que 
estava na fúbrica, o estudante que estava na eseola sabia 
que, em meio à tropa que estava desfilando, havia ho­
mens da carne da sua carne e do seu mesmo sangue, Sr. 
Presidente, e que esses homens, soldados do Exército, se­
riam íncapazes de cometer genOcídio contra a população 
brasileira, embora essa intenção não tivesse deixado de 
pervagú os Sonhos doentios ou as atividades sonambúli­
cas do Comandante Militar do Planalto. 

Desuparecido o medo, Sr. Presidente, nada mais res­
tando o que temer, o terceiro fator de conquista é que o 
povo brasileiro descobriu onde estão, de fato, os inimi­
gos do regime deniocrático. Onde é que eles se encon­
tram? Não é nas tropas, como diziam certos chefes mili­
tares ou certos militares da. reserva, muitos deles candi­
datos a Candidatos à Presidência da República. Não! Os 

-verdudeiros inimigos da democracia, desgraçadamente, 
Sr_ Presidente, é com profundo sentimento de dó, de 
condolência, de pena, de piedade, que digo isto, os inimi­
gos do regime democrátícõ- São aqueles que, no Congres-
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so Nacional, se fize-ram aliados e acólitos do sistema in­
visível chamado SNI que, çle fato, governa este País, Ai, 
sim, o povo os identi~coU. 

Doravante ninguém precisa ter-ffiedo das _tropas do 
Exêrcito, da Marinha ou da Aeronáutica porque elas 
não estão a( embora o General Newton Cruz porventu­
ra lhes dê ordem para atirar contra o povo, elas não vão 
cumprir- essa ordem, Sr. Presidente. 

Nãol O povo não tem mais medo das tropas armadas, 
porque sabe que as Forças Armadas não vão promover o 
genocídio, o morticínio popular, o fratricídio. Não! O 
povo, a8:ora, Sr. Presidente, vai ender~ar as suas i_nvestt:­
das contra o inimigo que, finalmente, felizmente, mos­
trou o rosto a todo o País; são os membros do at!,l_al Go­
verno, com honrosas exceções, Sr. Presidente, em- que 
poderia mencionar o Dr. Aureliano Chaves, o General 
DanHo Venturini, o Ministro Délio Jardim de Matos e 
poucos outros Ministros, Sr. Presidente, diversos .Gover­
nadores de Estado, também, rol das exceções, para citar 
alguns nomes, O Governador Esperidião Amim, o Go­
vernador Roberto Magalhães, o Governador Gonzaga 
da Mota, apenas para citar alguns nomes.e me peniten­
ciando se, pela omissão, deixei de citar outros 09Pl~ 
igualmente ilustres, que se uniram ao povo contra ·os Ini­
migos da democracia brasileira. O povo ag()i"li sabe onde 
estão, e a cobrança da conta vai acontec;e;r. E o povo.só 
tem um guichê onde cobrar essa conta: é o guichê eleito­
ral. 

Por isso, nobre Senador Pedro Simon, eu me-dirijo a 
V. Ex• uma vez que V. Ex• é o Vice-Presidente do Dire­
tório Nacional do PMDB para fazer-lhe a seguinte pro­
posta: o GoVerno, por suas Bancadas, não tem número 
de Deputados e Senadores para aprovar a proposta de 
emenda constitucional do Presidente João F:igú~Iredo. 

Essa proposta só serã aprovada com o concurso do 
PMDB. 

O Sr. Marcondes Gadelha- Permite V. _Ex• um apar­
te? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Assim que formular a su­
gestão ao eminenle Senador redro Simon,_eu darei, com 
muita honra, o aparte a V. Ex• 

O Sr. Mário Maia- EstoJJ. na fila, também;n-obre Se':' 
nadar. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Então, nobre Senador Pe­
dro Simon, a proposta que faço qustão de formular da 
tribuna do Senado Federal é a seguinte: como as eleições 
propostas pelo Presidente têm data marcada para 1988, e 
se for impossível, a única concifiação que rile Pàiece-viã­
vel, que é a conciliação de tranformar a proposta Figuei­
redo em eleições diretas jã, em 1984, se isso for inviãVel 
-e me parece que é- então que o PMDM só dê seu 
consentimento, os seus votoS para- a aprovaçãO da pró­
posta João Figueiredo, depois das eleições de 1986. De­
pois de 1986, a fim de que o povo brasileiro POssa Puni-r~ 
nas urnas de novembro, aqueles que ontem votaram con~ 
tra a Emenda Dante de Oliveira e Os que se ausentarem 
da votação. Porque se o PMDB impedir que 6ssa prõ~ 
posta seja aprovada até 1986, aqueles que võtaram con~ 
tra e os que de propósito se ausentaram do plenário do 
Congress-o Nãciollal, esses não terão o argumento, em 
1986, de dizer aos seus eleitores;."- Não, eu votei con­
tra a Emenda Dante de OliVeira porque havia uma pro­
posta do Presidente da República, no Coiigresso, pro~­
pondo eleições diretas, esta proposta }á -foi aprovada 
pelo Congresso Nacional, com o meu voto_ e vocês, me_us 
eleitores vão, em 1988, eleger o Presidente da Repúbli-
ca". 

Com essa providência, nobre Senador Pedro Simon, o 
Goyernõ -não terá para onde correr, se tentar correr o bi-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACJONAL(Seção 11) 

cho piga, e se ficar o poVo agarra. Não tem outra alter­
nativa, Ex• 

O Sr. Marcondes Gadelha- Permite V. Ex• um apar­
te'? 

O SR. FÁBIO LUCENA - Se V. Ex~ me permite, 
apenaS- ComO ·o SC:n:idor Mário Maia veio insislíndo, 
com muita honra para mim, na solicitação do aparte, eu 
darei o aparte ao Senador acreano e a seguir, com mUita 
honra, ouvirei V. Ex• 

O Sr; Marcondes Gadelha - Muito obrigado. 

O Sr. Mário Maia - Nobre Senador Fábio Lucena, 
V. Ex• já avançou um pouco no seu discurso e o meu 
aparte ficaria um pouco inoportuno, inserido agora. Por 
isso, peço que o faça remissivamente. Gostaria de fazer o 
aparte, quando V. Ex• se referia à falta de sensibilidade 
do Presidente da República para com o povo, para coffi 
a Nação, quando manda uma proposta para esta Casa e· 
quando baixa atos de exceção, como foi o que fez recen­
temente o edito que baixou sobre Brasília e m:iis lO cida~ 
des satélites. Eu, na véspeTã da votação da Emenda Dan­
te. de- Oliveiril,- tíve. Oportunídade, _aqui,- erri- 3.par"te ao 
nobre Senador Mauro Borges, e quero ins"istir agora·, nãO 
por impertinênCiá mas· por propf-iêdade, para- ratificai- -a 
minha suspeita, porque os fatos que decorreram, de en­
tão, vieram comprovar as minhas preocupações, e eu di­
zia, eu suspeitava da sanidade mental do General New­
ton Cruz. 

O SR:FÁBIO LUCENA- Suspeitavã! 

O Sr. Mário Mala- Suspeitava da sanidade mental. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Imagine que se V. Ex• q_ue 
é médico suspeitava, imagine o que não acontece comi­
go, que não entendo de Medicina e, muito menoS; deVe­
terináfiã. 

O Sr. Mário Maia- Então, eu colocava em dúvida a 
sanidade mental do General Newton Crllz, pelo seu 
comport8.mento diante da alta responsabilidade que lhe 
-derã o Presidente da República para executar as medidas 
de emergência, porquanto as providências que ele estava 
tomando, d~ uma medida, _francamente, visivelmente, 
exagerada em relação aos fatos que estavam ocorrendo. 
E, eu .o classificava como um paranóiço, uma persOnali­
dade paranóica, vítima de uma psicose delirante, uma es­
pécie de loucura sistematizada. E não estava, absoluta­
mente querendo atingir à pessoa ou à autoridade consti­
tuída, es.tav_a tentando apenas fazer um diãgnóstico di:_ 
suposição para uma pessoa que tinha nas mãos uma 
força muito grande sobre o destino da população de 
Brasília e de_ várias outras cidades satélites, Então, nobre 
Senador, após nossas considerações aqui, na mesma noi­
te, a seguir, no dia 24, eu quero até ler, para que conste 
nos Anais, no discurso de V. Ex•,- e para que a apre­
ciação não seja apenas uma colocação médica minha­
os fatos públicos comprovam que a personalidade do 
General Newton Cruz é, realmente, uma personalidade 
paranóica patológica, e que precisa ser submetido a uma 
exame- por uma junta médica, se o Presidente da Re­
pública quiser mã.nter a sua alta responsabilidade peran­
te a Nação brasileira. Leio, aqui, no jornal, a atitude re­
gistrada pelos órgãos de imprensa, sobre o comporta­
mento do General Newton Cruz. A certa altura, 
dirigindo-se a uma pessoa da rua, o General Newton 
Cruz disse: 

"Bu~ine agora, Buzine quem for _homem. _Aqui 
não tem homem para continuar buzinando"-. Gri­
tando, o general Newton Cruz, comandante militar 
do Planalto, avançou sobre os carros que faziam a 
passeata pelas diretas, passando em frente ao Minis-
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tério do ExércitO. O general usava um pequeno bas­
tão com o qual batia no capô dos carros e a certa al­
tura, não se contendo, ele agrediu com llm tapa o 
motorista de uma Caravan br:ança. 

Atitude possessa, além de paranóide, é_ uma atitude 
quase epileptóide. 

Ao ver um grupo de três fotógrafos e dois repór­
teres, Newton Cru-z disse;_ "Tire essa torcida, faça 
essa_ge~te circular". As máquinas dos fotógrafos fo­
ram arrancadas à força e alguns repórteres tiveram 
até suas anotações tomadas. 

Veja bem, nobre Senador, isto foi publicado no jornal 
Última Horã do dia 25- de abril, dia seguinte aos fatos 
ocorridos à noite .com o povo que procurava chegar ao 
Congresso Nacional. 

O SR. FÃBIO I,.UCENA- Mas, nobre Senador, estã 
faltando uma_nofícia que me parece da maior importân­
cia. Não me- lembro agora qual o jornal que publícou. 
Foi aquele episódio que surgiu entre o General Cruz e o_ 
cavalo dele. O cavalo relinchou de forma pouco conven­
ciQOal e o general dirigiu-se a el_e em tom ríspido, e pediu 
ao .cavalo que o respeitasse. 

0- Sr. Mário Maia --Para ver V. Ex.~ como é que o 
nosso general está precisando de tratamento médico: 
Outro registro aqui, nos jornais, diz o seguinte;: "Passea­
ta detida por Cruz na Esplanada". 

O SR. FÁBIO LUCENA - O jornal não diz o que 
aconteceu com o cavalo, depois. 

O Sr. Mário Mala- Então, veja bem, o superego do 
General Newton Cruz não se conforma em, apenas, 
como General, dar as ordens e esperar que sejam cum~ 
pridas. Ele tem o prazer sádico de cumpri-las pessoal­
-mente, porque o seu superego de paranóide assim ~o im­
pulsiona. 

O SR. FÃBIO LUCENA - Aliãs, permita-me -uma 
outra informação que me chegou ao conhecimento e que 
teria ocorrido na redação de um jornal, aqui em Brasília, 
que Pubiicou um fotografia do GenÚal NeWton c"ruz 
montado em pose marcial, elegante, num cavalo branco. 
Ele foi à redação do jornal pedir a foto para mandar con­
feccionar um .. poster"-, então ele declarou peralite os jor­
nalistas que o maior sonho dele era poder repetir com o 
cavalo dele o que Calígula fez com o seu cavalo lncita­
tus,_ isto é, nomear o cavalo a Senador da República. 

O Sr. Mário Maia- A propósito desse mesmo cavalo 
branco, também consta na crônica dos jornais, não sei se 
é verdade, mas consta na crônica dosjor_nais que ele, des­
filando nesse cavalo branco, marcialmente, o Senhor 
Piesi:dente da República fez a segUinte apreciação; "O 
Newton Cruz é um soldado empolgante, parece Mussoli­
nL" 

O SR. FÁBIO LUCENA- Tem razão V. Ex• 

O Sr. Mário Maia- Então, eu gostaria de fazer aqui 
o registro do jornal, que diz o seguinte: 

Cerca de 60 pessoas, de mãos dadas, que subiam 
em passeata a Esplanada dos MinistériOs até a Ro­
doviária, foram detidas ontem pela manhã por poli­
ciais comandados pelo general Newton Cruz, execu­
tor das medidas de emergência, que se irritou ao es-

- cut'ar, de seu gabinete no Comando Militar do Pla­
nalto, no Ministério do Exército, os gritos·d~. "dire­
tas Já". Também foram detidos dois jornalistas: 
João A. Ferreira, do Correio Brazillense, e _Sêrgio 
FacíOia de Souza, do Pasquim. Todos foram libera­
dos pouco depois. Ficou preso o funcionário do 
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Banco do BrasH, lotado na agência do Ministério da 
Agricultura, Marcelo Eugênio. -

Então, palavras do General: 

-Só não podem me desmoralizar em frente ao 
meu quartel. 

Veja aí o próprio tempo do verbo que ele coloca, arro­
gantemente, "Só não podem me desmoralizar em frente 
ao meu quartel." Porque o povo, os jovens, a mocidade, 
os estudantes, como V. Ex•, a Casa e nós que somos pais 
e avós sabemos, a mocidade, de uma maneira geral, não 
só nós, a mocidade nos verdores dos anos leva a alegria, 
às vezes, à irrevefência, a Inocidaâe buliçosa, irreverente, 
mas é leal, honesta. Somente porque O"s jovens, o povo 
vinha alegremente cantando canções e dando vivas às 
eleições diretas, isso irritou pn:>run-damente o general; ele 
desceu do alto do seu quartel com o rebenque na mão 
para chicotear o povo. Ele, pessoalmente. E disse ainda 
mais: 

.. Só não podem me desmoralizar em fren-te ao 
meu quartel. Isso ainda vai custar muito para ai~ 
guém conseguir fazer- bradava o general Newton 
Cruz, enquanto, pessoalmente, mandava desviar o 
trânsito e deter aqueles que, de dentro de seus car­
ros, buzinavam ou usavam camisas amarelas pró­
diretas. 

Durante a operação, um agente da Polícia Fede-­
ral, não identificado, disparou um tiro contra o F'iat 
placa A0-8700-DF, atirigittdo o pneu dianteiro di: 
rei to. O Cãrro eta dirigido pelo bancário Marcelo 
Eugênio, que tS:i11.bém buzinava. Após Se identiftCú 
numa sala do ComandO Militar- do Planalto, Marce­
lo Eugênio foi levado para- a Polfcia Federal. 

A operação deteve ainda quase 100_ veículos, o 
que causou transtornos ao trânsito. Depois, quase 
todos foram liberados, mas seis carros permanece­
ram durante horas em frente ao Ministério do Exér­
cito, pois os motoristas e ocuPantes seguiram as pi-i­
meiras ordens do general Newton Cruz, ou- sejã:_.:que 
eles fossem embora e deixassem os veículos. -

Durante _a oper~ção, nem mesmo elegantes se-_ 
nhoras foram dispensadas. Um exemplo: duas mu­
lheres que passavam em frente ao Ministério, na 

· hora do bloqueio, foram obrigadas pelos policiais a 
descer do carro, retirar todos os enfeites pró-diretas 
do veículo e ainda arrancar as fitas amarelas dos 
chapéus que usavam. 

Ora veja, Sr. Senador, não ê um procedimento dê.Umã 
personalidade patológiCa? -

O SR. FÁBIO LUCENA --Psicopata. V. Ex• o afir­
ma com propriedade, porque é médico. 

O Sr. Mário Maia - Eu queria fazer este regist'ro, 
servindo-me ao discurso de V. Ex•. para que as minhas 
afirmações do dia 24 fossem corroboradas cOm os fatos 
que os jornais divulgaram e que continuaram -pela rÕa~­
drugada afora. O nobre Senador Marcondes Gadelha 
diz que devemos esquecer tudo. Nós procuramos esque­
cer, queremos conciliação. Mas, meu Deus,_os falos que 
aconteceram, às 3 horas dessa madrugada, aqui, na Es­
planada dos Ministérios: quando saíamos da Casa do 
Congresso Nacional, para nos dirigirmos às nossas resi­
dências, nessa avenida eriOrme e larga, o General New­
ton Cruz obstruiu a av-enida para seu uso prÓprio, pes­
soa, enquanto todos nós parlamentares tivemos que ir 
pelas alternativas, por detrás dQ acesso às garagens dos 
Ministérios _:___v. EX• de"Ve tei percorrido a mesma via, 
bem como os Senadores e_ os Deputados que saiam desta 
Casa. 

DIÁRIO DO c_Ot-~?RESSO NACIONAL (Seção !I) 

_O SR. PRESIDENJ'E (Almir Pinto)- Eu só pedlria 
ao nobre Senador Fábio Lucena que não concedesse 
mais apartes, porque o s_ell tempo já- está ·ultrapassado. 

O SR. FÁBIO LUCENA -Sr. Presidente, vou con­
cluir, apelando para a generosidade de V. Ex•, que me 
permita conceder os doís apartes solicitados-Pelos elni­
nentes Senadores Marcondes Gadelha e José Lins. A se­
guir, Sr. Presidente, darei por concluído o meu pronun­
ciamento. 

Ouço V. Ex•, Senador Marcondes Gadelha. _ 

O_.SR. MARCONDES GADELHA - -serei breve, 
nobre Senador Fábio Lucena. Para que não se diga que 
estou aqui cumpdndo o dever de oficio, eu apenas obje-­
taria essas colocações do Senador Mário Maia com a pa­
lavra de um dos pares de V. Ex~, o Deputado João Agri­
pino, dO PMDS. 8s_tá aqui, tarribém, no Jornal do Biuil, 
de hoje; 

6 discurso que chamou a atenção e silenciou o 
plenário foi o do Deputado João Agrij>iito. Ele fez 
suas as palavras do Ministro Délio Jardim de Mat­
tos, quando apelou para o "bom senso lã e cá", que 
disse. "parecerem de Eduardo Gomes'~. Agripino 
mostrou-se alarmado com a ação do General New­
ton Cruz, mas relatou que assistiu a cenas de desres­
peito ao General, na estação rodoviária. 

Talvez sejam essas cenas que o Senador Mário Maia 
reJatou ainda há pouco. Mas, quero dizer a V. Ex.', em 
complementação ao· fecho do seu discurso, que a N_ação 
efetivamente perdeu o medo. Não existe mais medo, nes-

- - te PaíS, porque estamos num regime de Plenas franq~ias 
constitucionais. Não existe n1edo do povo, não existe 
medo dos parlamentares, não existe medo em Aureliano 
Chãves, nem no grupÓ PTó-Diretas, como também- não 
existe medo no PDS, embora, nobre Senador Fábio Lu­
cena, durante todo esse tempo, as oposições tentassem 
.reinstituir o ffiedo neste País; tentassem o p~ocesso de in­
timidação, através da ameaça de execração púb)ica, de 
escárnio dás ·pessoas que assumissem um vot-o contra a 
emenda Pró-Diretas, a tal ponto _que o ilustre jurista 
Paulo Brossard chegou a dizer que não se responsabiliza­
ria pela integridade física dos que votassem contra a 
Emenda Dante de Oliveira. Ora, o que me espa~ta nisso 
tudo é que, dêpois de tanto esforço da sociedade civil 
para conquistar a anistia, o direito à livre manifestação 
do pensamento, para levantar a censura à imprensa, de­
pois de tantos anos de duras lutas, a Oposição venha, 
justamente, a querer reinstituir o chamado delito de opi­
nião, neste País. ~crime ter uma opinião contrária? É 
ciime ·suS-tentar essa opinião, aítlcfa Que seja errada aos 
olhos de quem quer que seja? Nobre Senador Fábio Lu­
cena, a tal ponto a coação moral irresistível se plantou, 
neste Pafs, sobre parlamentares do PDS, que não seria 
despropósito, em dado momento, começarmos de novo 
a apelar à Ordem dos Advogados do Brasil, para as Co­
missões de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, invo­
car o direito à liberdade de opinião, inVocar, definitiva­
mente, o que foi a causa das grandes lutas liberais deste 
País, inclusive a luta pela anistia, pela revogação dos 
atos de exceção e pela restauração das franquias cOnsti­
tucionais· que é, exatamerite, a luta para afirmar, em 
nome do povo brasileiro, que agora, definitivamente,_de 
uma vez por todas, o medo está termiriadO neste País e, 
porque o medo está terminado, não existe mais delito de 
opinião nesta Nação e cada um pode sustentar o ponto 
dç vista que quiser, sem temor a represálias, a reta­
liações, a revanchismos, a ameaças e agressões à integri­
dade físiCa. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Nobre Senador, o medo 
- que não existe é o medo do povo, antes- nele incuicado 

pelo Governo. Mas, existe um outro medo, ·Ex•, que nin-
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guém pode esconder: é o medo que tem o Governo do 
julgamento do povo. Esse medo estâ com os dias conta­
dos, porque tenho certeza de que, mais uma vez me dirijo 
ao nobre Senador Pedro Simon, se o partido se dignar de 
apreciar a minha sugestão de que só emprestemos a nos­
sa ad_~ãQ_â aprovação da emenda do Governo, se o Go­
verno se recusar, como vai se recusar, a aceitar a sub­
menda das eleições diretas, agora em 84, se nós só apro­
varmos a emenda do Governo depois de 15 de novembro 
de 86, restabelecendo eleição direta, nós teremos os anos 
de 87 e 88 para fazer a campanha presidenciaL E, Sr. Pre­
sidente e Srs. Senadores, nas eleições de 86, aqueles que 
votaram contra o povo brasileiro, que urdiram aquela 
"Noite de São Bartolomeu" contra as esperanças popu­
lares ~coincidentemente, num dia 24, somente num 
mês diferente - esses serão implacavelmente julgados 

-em 1986, porque não poderão dizer, então:. "Não, nós 
não votamos em 84 a Emenda Dante de Oliveira, mas 
agora o povo tem as eleições diretas como dádiva, como 
benesse, como mão estendida e como esmola do Presi­
dente da República". 

Não, Srs. Senadores! Essas eleições virão, mas, antes 
de virem, virá a punição da insensatez, a punição da in­
congruência e da inconseqüência e, pior, a punição da­
queles que traíram compromissos solenes, sagrados, as­
sumidos com o povo bras.Hefro. 

Ouço a seguir o nobre Senador Mário Maia. 

O Sr. Mário Maia - É somente para inserir uma frase 
em seu discurso, com a permissão do aparteante, Sena­
dor José Lins. 1:: uma sentença que o povo deu, ontem­
a propósito do que V. Ex' fala agora- após a rejeição 
da emenda Dante de Oliveira, sentença proferida das ga­
lerias, pelo povo, para o PDS: "O povo não esquece, 
acabou-se o POS". Muito obrigado. 

O SR. FÁBIO LUCENA - O fato é que o povo, 
nobre Senador Mário Maia, em momentos de exaltação 
julga com muito rigorismo. Não será tanto assim, eu lhe 
asseguro, o povo é tão grande, é tão nobre, que vai ab­
solver, e vai mandar de volta para o Congresso Nacional 
Deputados e Senadores do PDS que ele, o povo, sabia 
que votaram lá, na Câmara, e que iriam votar aqui, no 
Senado, em favor da emenda Dante de Oliveira. 

Ouço V. _Ex_•, nobre Senador José Lins. 

O Sr. JoSé Lliis- Eu agradeço, nobfe Senador-. CreiO­
que o povo brasileiro nunca teve medo, e nem que mes~ 
mo porque as Forças Armadas tenham jamais sido con­
tra o povo. Elas podem ter tido momentos difíceis; quan­
do então procuraram ... 

O SR. FÁBIO LUCENA - Pelo contrário, eu disse 
que era contra o povo a maioria do PDS, não as Forças 
Armadas. 

O Sr. José Lins- V. Ex• disse que o povo perdeu o 
medo das Forças Armadas logo, em algum n::Jomento, 
houve esse medo. Eu porêm, não acredito nisso, acho 
que o povo nunca teve medo, mesmo porque as Forças 
Armadas nunca foram contra o povo, elas podem ter 
tido o cuidad_o, em determinados momentos, de evitar 
graves acontecimentos. O que s_e dâ, nobre Senador, é 
que a mocidade, é que os jovens são joguetes nas mãos 
dos aproveitadores. Esses homens organizam piquetes~:. 

O SR. FÁBIO LUCENA ~ Que grande jovem é um 
Sobral Pinto! Sobral Pinto em praça pública, Sr. Presi­
dente, um homem de 92 anos de idade! 

O Sr. José Lins - V. Ex• foge do assunto ... 

O SR. FÁBIO LUCENA- Que grande jovem! Como 
V. Ex' é feliz nas suas palavras, que grande jovem! Quem 
nos dera, Sr. Presidente, que a juventude brasileira, que 
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o Senado e que a Câmara dos Deputados tivessem a ex-_ 
traordinária juventude _ _de um Sobral Pinto! Que foi com 
toda a energia da sua juventude ... 

O Sr. José Lin_s_~ V. E;ll;• foge do assunto ... 

O SR. FÁBIO LUCENA- ... defender as eleiçõ_e_s di­
retas nas praças públicas do Rio de Janeiro. 

O Sr. José Lin_s_- V, Ex• não quer me ouvir, não quer 
debater. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Eu ouç_o, cOm praZer, V. 
Ex• 

O Sr. José Lins - Ontem, muitos jovens estiveram 
aqui ... 

O SR. FÁBIO LUCENA- ~que eu me entusiasmo 
com a beleza, e com a felicidade de algumas expressões 
de V. Ex.' 

O Sr. José Lins- V-. Ex• certamente não_ quer me ou---­
vir. Eu peço desculpas, se V. Ex• quiser codar o meu 
aparte, eu cederei. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Em absoluto. A censura 
estã a cargo do General Newton Cruz. Eu ouço v_. Ex• 

O Sr. José Lins- O Congresso foUnvadido, ontem 
num momento em que estavam, suspensos os direitos de 
aglomerações, por mais de 1.500 rapazes, estudantes, jo­
vens, que ocuparam o salão do Senado e, depois ... 

O SR. FÁBIO LUCENA_- Invadir é usar da vi.olên­
cia. Eles tiveram acesso_ ao Congresso. 

O Sr. José Lins- V. Ex• me permite? 

O SR. FÁBIO LUCENA___- Eles tiveram acesso ao 
Congresso. 

O Sr. José Lins - Tiveram acesso, não. Eles _entra­
ram ... 

O SR. FÁBIO LUCENA- Invadir é: usar da violên-­
cia! 

O Sr. Pedro Simon- Os jovens invadiram' o Congres­
so e o General Cruz mandou defe_nder a ordem ... 

O SR. FÁBIO LUCENA- E o General Cruz, em re­
presália, invadiU a UnB ... 

O Sr. Pedro Simon - É uma grande piada! 

O Sr. José Lins-- V. Ex-' me permite? 

O SR. FÁBIO LUCENA- ... para garantir os_ univer­
sitários ... 

O _Sr. Pedro Simoo- Grande piada essa! 

O Sr. José- Lins- O fato é que, essCsjovens são, real­
mente, joguetes- nas inãos dos agitadores, ... 

O Sr. Pedro Simoo- O CongreSso foi "ínvadfdo pefa 
mocidade. 

O Sr. José- Lins - ... que os reuniram aqui por várias 
horas. A polícia cercou o Congresso.. Diante-dos entendi­
mentos dos Partidos, dos Uderes partidários, a polícia 
foi afastada, e que os jovens sairãrn. 

O Sr. Pedro Slmon - E apanharam! E apanharam! 

O Sr. José Lins- Apanharam, não. Eles foram con­
duzidos por ·dois Deputados Federais ... 

O SR. FÁBIO LUCENA- Que também apanharam. 

O Sr. José Lins - ... que certamente ... 

CfSR. FÁBIO LUCENA ~_ ... que também apanha­
ram, o Deputado Aldo Arantes e o Deputado Jacques 
D'Ornellas_que também apanharam e foram pre..c;os. 

O Sr. José Lins- Permite V. Ex•? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Pois não. 

O Sr. José Lins- ... afrontando a ordem judicial, a 
ordem legal... 

O SR. FÁBIO LUCENA- Ordem judicial da polícia! 
Santo Deus! 

O Sr. José Lins- ... a ordem estabele"Cfda legalmente 
com base na Constituição. 

O-SR. FÁBIO LUCENA- Orcleriijudicial da policia! 
Sr. Presidente, vamos fechar as escolas jurídicãS deste 
País. 

O Sr.José Lins- O que se dá é que os aproveitadores 
querem jogar a mocidade à frente das suas _investidas e 
na ·hora de morTer não São eles que morrerri~ OObre S_eria­
dor. São os jovens, são esses patriotas ainda implumes e 
que realmente querem o bem do País, mas que servem de 
joguete nas mãos desses aproveitadores. Em vez de se vir 
criticar a ação profissional administrativa do General 
Newton Cruz, o que ouço são críticas pe.c;soais em que se 
põe em dúvida a saúde mental do General. O que nós 
precisamos, nobre Senador, é equilíbrio. 

O Sr. Pedro Simon - É verdade, equilíbrio, por isso 
temos de tirar o General Newton Cruz. 

O Sr. José Lins- O que nós -precisamos é de analisar 
as questões com isenção, com equilíbrio, pelo qual V. 
Ex• ~unca !?rimou ... 

o-s-r: Pedro Simon- Dentro do equilíbrio temos que 
tirar o General Newton Cruz. 

O Sr. José Lins- , .. e pelo qual muitos não primam. 
Não_ perceberam ainda que o momento é de conciliação e 
que nós precisamos buscar soluções e não complicações. 

O Sr. Pedro Simon - O momento é de conciliação, 
por isso é o General Newton Cruz o grande conciliador. 

O Sr. Mário Maia - Nobre Senador, um pequeno 
aparte? 

O-SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Eu pediria a 
V. Ex• que encerrasse o seu discurso, porque temos uma 
sessão convocada para às 18 horas e JO minutos. 

O SR0 FÁBIO LUCENA -Antes das 18 horas e 30 
minutos encerrarei, e agradeço a tolerância de V, Ex• 

Ouço o nobre Senador Mário Maia. 

O Sr. Mário Maia - Nobre Senador, s6 para dizer o 
_sc;gujnte, eu não diria-~~()~ jõvepS s~o_implumes, eu di­
ria que são impúberes. Mas, dizer que os jovens invadi­
ram o CongreSso Nacíonal, ê o mesmo qUe dizer quC as 
flores invadem os jardins. 

O Sr. José Ignácio - Permite V. Ex• unl aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) --Apelo para a 
compreensão de V, Ex• para encerrar o seu discurso e 
n-âo perinitir mais i:ipB.rfes. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Sr. Presidente, eu encerro, 
porque faltam 3 minutos para encerrar a sessão e tamM 
bém porque V. Ex' me adverte há muito tempo. Mas, 
permita-me, Sr. Presidente, ouvir apenas o Senador Jos6-­
lgnácío. 
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O Sr. José Ignácio - Vou ser brevíssimo. Apenas, 
diante do que falou aqui, eu me lembro daquela tigura 
do passageiro no avião, é que quando a temperatura e a 
pressão estão estáveis, as máscaras não caem, A verdade 
é que quando há um súbita despressurização as máscaras 
caem automaticamente. Até por esse comportamento o 
General Newton Cruz foi escolhido, de novo, para orien­
tur e_ comandar a execução das medidas de emergência, 
porque inclusive o Governo, segundo um jornal de on­
tem, teria escolhido o General Cruz exatamente porque 
já--qtie-ilguém estava desgastado então qU:e deixasse ele 
mesmo. 

O SR. FÁBIO LUCEJ."fA - Tem toda razão. 
Sr. Presidente, concluindo, essa invasão do Congresso 

pelos jovens, nobre Senador, lembra o magnífico livro de 
Maurice Druon, sobre a criança dos dedos verdes, A his­
tória do menino que distribuía rosas com um simples to­
que de seus dedos, enquanto o pai era um fabricante de 
canhões. 

Ontem, tivemos exemplos disso aqui, enquanto Sena­
dores ilustres, uns defendendo agastadamente a eleição 
indireta, _os seus fllhos, lá na Câmara, votavam a favor 
da eleição direta, exemplo acontecido cOm o Senador Jo­
sé -Sarney, e, paradoxalmente, enquinto o Senador Ju­
tahy Magalhães aqui defendia a eleição direta, o seu fi­
lho Jutahy JúniOr lá na Câmara dos Deputados, seguin­
do as lições paternas, lá cumpria, também, o ensinamen­
to da História que o pai aprendeu e a ele transmitiu, de 
defender a restauração das eleições diretas. 

Na próxima emenda constitucional, Sr. Presidente, es­
pero que o Presidente do PDS, o eminente Senador José 
Sarney, por quem nós todos temos o maior respeito, es­
peramos vê-lo na próxima tertúlia, numa tribuna dife­
rente, numa tribuna defendendo, como ontem o seu filho 
o fez, os direitos do povo brasileiro. Era o que tinha a di­
zer. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIPENTE (Almir ~in~o) ~_Ço!lcedo_a pa­
lavra ao nobre Senador Nelson Carneiro, 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Pronuncia 
o _segUinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Sena.c:Jores: 

Todo o conjunto de tarefas legislativas e executivas, 
em torno da racionalização do problema do servidor 
público civil da União, tanto no que tange a uma classifi­
cação de cargos informada pelos modernos ensinamen­
tos da Çiên~_i<~: da Administração, como, e principalmen­
te, no que tange aos padrões de vencimentO, se têm cons­
tituído numa verdadeira "obra de Santa Engrâcia", num 
longo "trabalho de Sísito" ou na "renda de Penólope", 
tecida de dia para ser desfeita à noite. 

A poHtica salarial só serã justa, eqilanime e eficiente 
quando for tratada em conjunto pelo governo, não se 
dissociando os salários trabalhistas dos vencimentos dos 
funcionários civis da União, muito menos as vantagens 
parth1entes, ·corrigida, de uma vez por todas, uma ano­
malia que se agravou a partir da reforma administratíva 
magnificamente planejada por Hélio Beltrão, mas t_re­
mendamente distorcida nos anos que se seguiram. 

Não se pode conformar o funciOnalismo estatutário 
com a disparidade entre seus vencimentos e aqueles par­
ce_b~doS pelas-entidãdes de economia mista, autarquias e 
fundações vinculadas ao Poder Público. 

A isonomia salarial, inscrita no texto da Constituíção, 
não se deve aplicar apenas aos servidores públicos esta­
tutários, mas atingir, também, os contratados pela CLT, 
a serviço do Estado, segundo as exigências do mercado 
de trabalho. 

O ideal serã que coincidam as duas revisões salariais, 
corretivas do poder aquisitivo da moeda, tanto para os 
servidores públicos como para os assalariados em geral 
no mesmo tempo, para que não ocorra uma defasagem 
do poder aquisitivo de uns em relação aos outros. 

A-gora mesmo, o reajuSte ·salarial para os funcionârios,­
que entrará em vigor a partir de I'~ de junho, teria que fi-
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car pelo menos em cento _e cinco por cento, para com­
pensar a perda do poder aquisítfvo eSte ano, com uma in­
flação estimada em cento e setenta por cento até de­
zembro. Estariam os servidores perdendo cento e cin­
qUenta por cento do salárío real se o reajuste-de 64-,3% 
em média, no ano pissado, se comparasse com a inflação 
de duzentos e onze por cento. 

O menos que se pode fazer, por meio de um decreto 
presidencial, como medida de urgência, é antecipar para 
19 de maio a correção dos salãrios-'do funcionalismo, a 
fim de que, coincidindo com as medidas em relação ao 
saJária míni"mO, haja LHD..a. correção simultânea, sem pre­
juízo do poder aquisitivo de uma cl~sse ~m rçlação a ou­
tra. 

Informa-se que a SEPLAN concederia, a partir do se­
gundo semestre~ uma correção de sessenta por cento, o 
que está bem abaixo da inflação prevista este ano. 

Advirta-se que, para ter resposta, em 1983, a situação 
salarial de 1979, os servidores deveriam ter recebido 1.1m 
reajuste de cerca de setenta por cento, além das parcelas 
de quarenta e trinta por cento que lhes foram concedi­
das. 

Supondo-se fique a inflação deste ano em cento e se­
tenta por cento, feito o reajuste salarial de sessenta por 
cento a partir de junho, a perda real do poder aquisitivo 
do servidor civil terá sido em torno de quarenta e oito 
por cento. 

Recentemente, a União dos Servidores, tomando 
como buse de cálculo um salário hipotético -de cem mil 
cruzeiros em janeiro d-e-1979, para funcionários civis, mi~· 
litares e trabalhadores no setor privadO, chegou ao se­
guinte resultado: no final daquele ano os civis e militareS 
teriam recebido um total de um milhão e 600 mil cruzei­
ros, enquanto o trabalhador do setor privado obteve a 
paga anual de um milhão de seiscentos e quarenta e oito 
mil cruzeiros anuais. 

Já em 1980, O vencimento anual dos militares, naquela 
situação hipotética, seria âe dois milhões e -~"!:"42 mil cru­
zeiros, enquanto os dos civis alcançavam dois milhões e 
537 mil e os dos trabalhadores privados três milhões e 
noventa mil cruzeiros.. 

Em 1981, o reajuste dos militares foi de 98,9%, o -dos 
civis de 89,2%, enquanto a inflação atingia os 95,2%. 

Em 1982, quando a inflãção atingia 99",7%, os militares 
tiveram um aumento de 103%, os civis de 89,2% e o sa­
lário mínimo subia 98,9%. 

No ano passado, para uma inflação de 211%, os mili­
tares tiveram uma correção de 101,4%, os cíYis_de 81,8%, 
crescendo o salário mínimo em -114,4%.--

Não se pode negar o achatamento salarial, principal­
mente no setor do serviço público civil, descompensado 
em relação aos servidores militares e muito mais no qiie­
tange ao salário mínimo. 

Daí a nece.ssldade imperiosa, irriediatã.mente, da vigên-
cia do novo aumento dos servidores a partir de li' de 
maio e a futura uniformiZação -de cdtéi-los sála!Iãis, de 
maneira a não se distinguirem ciVis -e militareS, iw ser.=--- -
viço público dos trabalhadores em geral. 

Era o que tinha a dizer, Senhor Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a pa· 
lavra ao nobre Senador Murilo Badaró. 

O SR. MURILO BADARÓ (PDS- MG. Pronuncia 
o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores. 

Ocupo esta tribuna para ieverenciar a memória do ex­
governador de Minas, Levindo- Ozanam Coelho, cuja 
atuação foi inteiramente devotada ao povo mineiro. Suã 
vocação foi política, seu destino o -de servidor do povo. 
Sua vida foi uma sucessão de demonstrações de fidelida­
des ao que Minas tem de mais significativo. Sua ação de 
governo, o modelo correto pela austeridade e simplicida~ 
de. Seu trabalho em favor da democracia se completou 
pelo exemplo de governante simples e bom, austero e 
probo, zeloso das tradições de seu Estado, guardião das 

virtudes cardeais dos políticos mineiros. Assim foi a ação 
política de .Ozunam Coelho, tão surpreendentemente 
abatido pela mão do destino, quando ainda tinha muito 
de energia e disposição a dar em favor da ~oluçào_ d_os 
mais prementes problemas do povo montanhez. 

Seu longo currículo identifica o homem de ação e re­
gistra a presença do político de escol. Desde seu primeiro 
posto de Promotor de Justiça, até atingir as cul.minâncias 
do Governo do Estado, há facetas primorosas na perso­
nalidade de Ozanam Coelho. cada uma deJas p~npitinc;l_o 
alláiise em-Separãdo para COD_!E~~-~ r~~ mosaico de sua 
magnífid-J: figura de verdadeiro homem de Estado. 

. Gostaria contudo de assinalar dois aspectos, que em 
-minha opinião mais se destacam naperson_?Jidade multi­
fornle de_Ozanam. O primeiro deles está ligado ao senti­
do municipalista que o ex-Deputado Federal por Ubá 
impríritiu à sua atuação na vida pública. De certa forma, 

-o munícípio em Minas Gerais é préSença indesviâ-vel na 
fornlação de seus políticos. Assim o entendia Ozanam 
Coelho. Para ele nada superava em importância e signfi­
cadO político o municÍpio, como fonte primeira de inspi­
ração aos gestos e comportamentos. Sua convicção de 
que· no-- plenário restrito da pequena célula- municipal, 
mas but"ido pelos ventos da critica e dos saudáveis emba­
tes democráticos, é que se processava a primeira e mais 
expressiva escola democrática, acompã.nhou-o pela -vida 
afora e tal idéia-força acabou por se constituir na"-estru­
tlirã: básica da ação política do Deputado, dO Constituin­
te Estadual, do Deputado Federal e do Governador. 

NaiidOo de_um lar onde as virtudes cristãs- represen­
tam o verdadeiro lastro e substrato de sua força mais vi­
va, Ozanám carregou consigo os balizamenios [llOrais y 
poffticos que a atuação política e particular do velho Se­
nador Levindo Coelho estabeleceu para o ilustre clã 
ubaense. Seu pai foi-lhe guia e exemplo. O importante 
líder político da Zona da Mata, qu-e teve intensa atuação 
na }:iolít~ã mineifa e _brasileira, exerceu definitiva in­
fluência na foi-InaçãO religiosa, política e humanista dos 
filhos~ - -

Ozanam Coelho nort(;!Ou-se pelOs valores axiológicos 
herdados do pai e pela vida afora gizou seu comporta­
mento político em função deles. Isto granjeou-lhe respei­
to e·estima dos mineiros. 

Outro_ aspecto de sua personalidade que chamou a 
atenção do povo foi quando no exeicício do governo es­
tadual pelo prazo de nove meses, etn substituição defini­
tiva do então Governador Aureliano Chaves, que se de­
sincompatibilizou para ser candidato a Vice-Presidente 
da República. 

Face à catástrofe que se abateu sobre o Estado, varri­
do por inundações que espalharam a morte e o infortú­
riio, -Ozanam COelho agiu Com eficiênciá e presteza: Mo­
destamente como era de seu feitio, sem preocupações de 
permanecer sob o brilho das luzes da publicidade exces­
siva, mas firme e resoluto, não raro com ü"s olhos ma reja­
dos de lágrimas na constatação da desgraça que se abatia 
sobre milhares de pessoas principalmente humildes, o 
ltder mineiro deixou marcas imperecíveis durante o curto 
espuço-de tempo que lhe coube dirigir-os destinos _de Mi­
nas Gerais. Mas, o povo, em sua fina sensibilidade e com 
o silencioso sentimento de justiça que brota de suas ma­
nifestações, consagrou o governante pela simplicidade, 
modéstia e humildade com que atuou. 

A morte vem colhê-lo em plena fOrma física, espiritual 
e com elevado espírito de luta. Poucos terão tido tanta 
vocação para a política. Ninguém o superou em amor a 
Minas e aO Brasil. Jamais foi suplantado na dedicação à 
sua terra natal, a que prestou os mais relevantes serviços. 

Tocado pel~ -inieõsa saudade que a todOs domina, 
presto ii sua memória a home_~agem dev_ida, muito 
aquérO dOS merecinientOS dO iJus~_r_e morto, CO!!Signado 
nos Anais do Senado um voto de profundo pezar pelo 
seu faleciinento, com a solicitação para que seja dado co­
nhecimento à família do extinto, na pessoa da Senhora 
Cybele Coelho. 

Era o qu_e_ tinha a dizer, Sr. Presidente. 
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DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
MUR!LOBAIJAiW EM SEU DISCURSO: . 

UMA VIDA DEDICADA A 
POL!TICA DE CONCILIAÇÃO 

O ex-governador e deputado federal Ozanam Coe­
lho, que morreu ontem à tarde em Ubá, vítima de um 
ataque cardíaco, será sepultado hoje is J 1 horas, em 
sua cidade natal. Um grande número de autoridades, 
políticos e amigos seguiu ontem para Ubá, a fim de 

~acompanhar as cerimônias de sepultamento do políti~ 
co do PDS • 

O ex-governador e deputado federal Levindo Ozunam 
Coelho nasceu em Ubá, no dia 17 de maio de 1916, filho 
do médico e polít~co Levind~ Eduardo Co~lho -~ de An­
tonin.a 9onçalves Coelho. A política corria no sangue da 
famllia, e Ozanam, desde cedo, travou contato com a 
_vida públi_ca. Seu P'!i, além de médico e professor de in­
glês, foi senador estadual, deputado federal, senador da 
República e secretário de Estado. 

Assim, o destino ~o_ menino estava traçado desde o 
início, embora Ozanam Coelho, além da intensa vida 
pública, tivess_e se dedicado ainda a outras atividades, 
como a advocacia e o jornalismo. Ele fez seus primeiros 
estudos em Ubá, e em 1931 concluiu o secundário no Co~ 
iégiO Estuduitl-··Raul Soares". -Veio- então para BefO Ho­
rizonte, para ingressar na Faculdade de Direito dã 
UFMG em 1932. FÕi merrib"ro do Oiretó~io Acadêm-ico 
da Escola e presidente do Partido Reivindicador, funda­
do .na Faculdad~ Diplomou-se_ em 1936 e passou a ex_er­
cer o Direito em Belo HoriZonte e em sua cidade natal. 

Em Ubá, depois de fixar residência, Ozanam Coelho 
exerceu várias_atividades. Em 1939 foi designado)ara a 
promotoria pública da Comarca de Bom Despacho, e 
deixou a sua terra por algum tempo. Regressou logo e 
cQncorreu então a seu pi-imeiro cargo púbÜco: a Prefeitu­
ra Municipal. Foi eleito e até 1946 foi o prefeito da cida­
de. Em Sua gestão, trouxe -muitos benefícios para- Ubá, 
além de intensificar seus contatos com o mundo político, 
o-·que o levaria -a outros cargos públicos. 
- Graças _à sua boa presença à frente da Prefeitura de 
Ubá, foi eleito em 1946 para a Assembléia Legislativa de 
Minas Gerais. Voltou a se candidatar em 1950 e 1954, 
sendo eleito as duas vezes. Como deputado, o_cupou a se­
cretaria da Mesa da Assembléia Legislativa em 1949. 

Em sua terceira legislatura, em 1954, foi escolhido 
como líder na Assembléia do Partido Social Democráti­
co, o famoso PSD, cujas raízes profundas Ozanam Coe­
lho sempre se orgulhou em mencionar. Em 56 passou a 
integrur a Comissão Executiva do Partido, mais uma vez 
com um destaque muito grande. Profundo conhecedor 
da política mineira, Ozanam Coelho sempre foi um ho­
mem de atitudes pensadas, de gestos meticulosos, que 
sempre lhe _traziam grandes ganhos políticos. 

Revolucionário 
Em 1958 ê eleito deputado federal pelo PSD, e segue 

então para a Câmara. Foi reeleito em 1962, 1966 e 1970. 
sempre com um grande número de votos. Em 64,junta­
mente com outros políticos mineiros, participou do mo­
vimento de 31 de março, que hoje completa 20 anos. 

Foi ainda um dos fundadores du Aliança Renovadora 
Nacional, a ARENA, e em 1966, atendendo a um convi­
t~ do Presidente Humberto Castello Branco, foi 
secretário-geral da ARENA em Minas. OCUfiOu o ca-rgo 
até 1975, quando o deixou para ser o vice-governador de 
Minas, convidado pelo governador Aureliano Chaves. 

Como deputado federal, ocupou vários cargos nas co­
missões de Finanças, Agricultura e Relaç_ões Exteriores 
da Cámaru dos Deputados. Esteve várias vezes no exte­
rior, tendo sido um dos delegados brasileiros ao Con­
gresso Interparlamentar do Chile, em 1961, e também 
nos congressos realizados na França, na Inglaterra e na 
Suíça. em 1973: 
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Visitou--ainda o Japão, a China e a União Soviética, e 
em 1968 foi um dos membros da delegação brasileira que 
compareceu_:à Assembléia -Geral da. Organização das 
Nações Unidas. Rec..ebeu muitas condecorações e meda­
lhas, entre as quais Se destacam a Grande MCdalha da 
Inconfidência, a Medalha "Santos Dumont" e vários 
títulos de cidadão honorário. 

Como governador 
Convidado por Aureliano Chaves, Ozanam Coelho 

aceitou o convite para ·sef o __ vice-govemador d_e Minas 
Gerais, e durante todo o tempo em que ocupou o cargo, 
deu mostras de um conhecimento político e administrati­
vo muito grande, resultado de muitos e muitos anos de 
vida pública. 

Quando o Presidente João- Bapfista FigUeiredo conviw 
dou Aurelian-o Chaves para seu companheiro da chapa 
que iría coii.COri'ú às eleições indiretas, Aureliano teve 
que deixar o cargo de governador, e em j!J-lh_o d_t;_1978 o 
entregou a seu vice~governado_r1 que ocupou o cargo a tê 
15 de março de 79, quando assumiu o novo governador, 
Francelino Pereira dos Santos. 

No total, foram oito meses e 10 dias como governa~ 
dor, num período de intensa atividade política- em Mi~ 
nas, Ao longo desse período, Oúnam Coelho deu mos~ 
tras d.e uma incansável articulação política, Ao mesmo 
tempo que participava da campanha política para as 
eleições de novembro de 78, teve o cuidado de se ocupa-r 
das atiVidades administrativas do Estado, 

Fez um total de 46 viagens-ao interior de Minas, fnã.u­
gurando obras, visitando regiões atingidas pelas enchen­
tes e sempre procurando resolver os problemas que sur­
giam em vários pontos do Estado. No Palácio do Despa­
chos, recebeu um grande número de delegações do inte­
rior, que iam lhe pedir uma ou outra melhoria j:t::ira de­
terminada cidade ou região. 

E a todos atendeu com o ·máximo que podia, Abriu 
várias estradas, iriiciOU--Várias Obras de eletrificaÇão e sa­
neamento básiCõ e PrOcuTóu--riúilOOida do possível, fa­
zer um governo descentralizado, em que o poder de deci­
são não pertencia somente a ele, mas era dividido com 
seus auxiliares diretos. 

Quando deixou o posto, em março de 79, não o_cupava 
nenhum cargo público, mas nem por iSsO perdeu a sua 
influência política, Continuou procurado por uma ou 
outra facção do partido contribuíndo para a pacificaçãO 
da ARENA, mais tarde transformada em PDS. 

Sua influência foi decisiva em 82, quando foram reali­
zadas as eleições diretãs para governador, üzanam Coe­
lho, ao lado de Murilo Badaró, Bias F orles e Eliseu Re­
sende, era citado como um do prováveis candidatos pelo 
PDS. Havia o risco de o partido sofrer um possível "ra­
cha", que iria prejudicá-lo bastante no pleito. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção fi) 

Líder incontestável de um grande-número de po1ítfcos 
do PDS, Ozanam buscou a conciliação, e'mbora seus es­
forços não tenham sido suficientes para evitar a derrota 
do partido, eles ajudaram a diminuir o impacto da derro­
ta. Candidato a uma vaga na Câmara Federal, Ozanam 
foi um dos candidatos mais votados do PD-S, em mais 
umã demonstração dO seu poder político. 

Oclip01r sua vaga na Câmara Federal em 83, mas eil.­
tão o peso da idade e da doença não lhe davam mais as 
mesmas condições que possuíra anteriormente. Mesmo 
assim, continuava seus esforços como deputado federal e 
como articulador político. Segundo seus amigos mais 
chegados; apOiava a ca-ndídatura de Aureliano Chaves à 
Presidência da Repúblícii. 

Sua última ap-ã.iíÇão- ein público foi iiã Quarta-feira 
__ passada, durante a festa de entrega dos "Mel~ores de 

83", promovida pelo "Estado de __ Minas". O deputado 
foi quem entregou o troféu de melhor ao empresário 
Afonso Ligório Campos Mendes, escolhido como o me­
lhor no setor comércio. 

Ozanam Coelho completaria 68 anos no dia 17 de 
maio, e deixa viúva dona Cybele Oianam ·coelho e cinco 
fifhOS:"Isiiura Maria Coelho Santos, Cybele de Lourdes 
Coelho, Levindo Eduardo Coelho Neto, Saulo Levindo 
Coelho e Marília Coelho Bandeira, além de nove netos. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Nada mais ha­
vendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, designan­
do para a sessão extraordinária das 18 horas e 30 minu­
tos, anteriormente convÕc-ã(i~l.-3 seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n9 6, de 1984 (apresentado pela Comissão-de Ecoilomiã. 
como conclusão de seu Parecer n9 90, de T9-84), que auto­
riza o Governo do Estado de Mato Grosso do Sul a ele­
var em Cr$ 1.993.562.894,21 (um bilhão, novecentos e 
noventa e trêS milhões, quinhentos e sessenta e dois mil, 
oitocentos e noventa e quatro cruzeiros e vinte e um Cen­
tavos) o montante de sua divida consolidada, tendo 

PARECER, _sob n9 91, de t 984, da Comissão: 
- de Constituiçilo e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade. 

-2-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n9 9, de 1984 (apresentado pela Comissão de Consti­
tuição e Justica como conclusão de seu Parecer n9 98, de 
1984), que suspende a execução_ do artigo 176 da Lei nY 

A bríl de 1984 

6"08; de 1"9 de dezembro de 1977, do Município de Rio­
lândia, Estado de São Paulo. 

-3-

Discussão, em turno único, do ProJetei de Resolução 
n<? 10, de 1984 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n9 108, de 1984), que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Barra do Garças (MT), 
a elevar em Cr$ 142.525.106,91 (cento e quarenta e dois 
milhões, quinhentos e vinte e cinco mil, cento e seis cru­
zeiros e noventa e um centavos), o montante de sua dívi­
da consolidada, tendo 

PARECERES, sob n9s 1 09 e 110, de 1984, das C mls­
Si.íeS: 

-de Consti.tulção e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

- de Municípios, favorável. 

-4-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n9.J2, de 1984 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu parecer nY 114, de 1984), que au­
torii:ã a Prefeitura Municipal de Santos (SP) a elevar em 
Cr$ 387.370.186,71 (trezentos e oitenta e sete milhões, 
trezentos e setenta mil, cento e oitenta e seis cruzeiros e 
setenta e um centavos) o montante de sua dívida GQns-oli­
dada, tendo 

PARECERES, sob n9s 115 e t 16, de 1984, daS Comis­
sões: 

-de Constituiçilo e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

- de Municípios, favorável. 

-5-

biscussão, em- turno único, do Projeto de Resolução 
n9 14, de 1984 (apresentado pela Comissão de Economia 
como co_nclusão de seu Parecer n<? 120, de 1984), que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Várzea Grande (MT) a 
c:~evar a Cr~ t.7?_4.315.000,00 (um bi!hão, seteCentos e 
noventa e quatro milhões, trezentos e quinze mil cruzei­
ros) o montante de sua dtvida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n9s 121 e 122, de_I984, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicic!-ade; e_ 

- de Municipios, favorável. 

O SR. PRESIDENTE- (Almir Pinto)- Está encer­
rada a _sessão. 

Levanta-se a sessão às 18 horas e 28 minutos.) 

Ata da 471,1. Sessão, em 26 de abril de 1984 
2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

EXTRAORDINÁRIA 

ÀS /8 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Márjo Maia -:Euni­
ce Michiles- Fábio Lucena - Raimundo Parente­
Galvào Modesto- Odacir Soares ~_Aloysio Chaves­
Gabriel Hermes- Hélio Gueiros- Alexandre CQsta­
José Sarney. --Alberto Silva- Hetvfdio_ N1,mes_;- João 
Lobo- Almii: Pinto --José Lins- Virgílio Távora­
Carlos Alberto - Martins Filho- Humberto Lucena 

Presidência do Sr. Almir Pinto 

- Marcondes Gadelha- Milton Cabr_a!- Ade:r~al Ju­
rema- Marco Maciel- Guilherme Palmeira-- João 
Lúcio- Luiz Cavalcante- Lourival Baptista- Passos 
Pô_rto- Lo manto Júnior- Luiz Viana- João Çalmon 
- José Ignácio Ferreira - Moacyr DaUa - Amaral 
Peixoto - Nelson Carneiro - Roberto Saturnino -­
Itamar Franco.-:- Murilo Badaró-:---- Amaral Furlan­

_Fernando Henrique Cardoso- Severo Gomes_- B~ne-

-dito Ferreira - HenriqUe Santillo - Mauro Borges -
Benedito Canelas- Gastão Mtlller- Jo~.é Fragelli -

Marcelo Miranda- Saldanha Derzi- Affonso Cainar­
go- Álvaro Dias- Enéas Faria- Jaison Barreto­
Jorge Bornhausen - Lenoir Vargas- Carlos Chiarelli 
- Pedro Simon - Octávio Cardoso. 

CfSR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- A lista de pre~ 
sença acusa o comparecimento de 61 Srs. Senadores. Ha­
v.endo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos os nossos trabalhos. 
Não há expediente a ser lido. 
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O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) - Pa.ssa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão, em turno único, do Projeto- de Reso­
lução n~> 6, de 1984 (apresentado pela Comissão de 
Economia como conclusão de seu Parecer rlti 90, de 
1984), que autoriza o Governo do Estado de Mato 
Grosso do Sul a elevar em Cr$ 1.993.562.894,2C(uffi 
bilhão, novecentos e noventa e três milhões, qui­
nhentos e sessenta e dois mil, oitocentos _e noventa e 
quatro cruzeiros e vinte e um centavos) o montante 
de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n~' 91, de 1984, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­

dade e jurídicidade 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votaçào. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Com'issão de Reda(;ão. 

:t: o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 6 DE 1984 

Autoriza o Governo do EstadO -de Mato Grosso do 
Sul a elevar em .•.•• CrS 1.993.:562.894,21 (Um bilhão, 
novecentos e mm•enta e três milhões, quinhentos e ses­
senta e dois mil e oitocentos e noventa e quatro cruzei­
ros e vinte e um centavos) o montante de sua dívida 
consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 to Governo do -Estado de Mato Grossõ do 

Sul, nos termos do art. 29 da Resolução n'i' 93, de 11 de 
outubro de 1976, do Senado Federal, autorizado a elevar 
o montante de sua dívida consolidada interna em CrS 
1.993.562.894,21 (um bilhão, novecentos e noventa e três 
milhões, quinhentos e s.essenta e dois mil, oitocentos e 
noventa e quatro cruzeiros e vinte e um centavos) corres­
pondente a 401.611,41 ORTN, considerado o valor no­
minal da ORTN de Cr$ 4.963,91 (quatro mH novecentos 
e sessenta e três cruzeiros e noventa e um centavos), vi~ 
gente em agosto de 1983, a fim de que possa contratar 
uma operação de crédito de igual valor, junto à Caixa 
Econômica Federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apoio_ ao Desenvolvimento Social - FAS, 
destinada a financiar a realização de obras e aquisição de 
equipamentos para o Sistema PenitenciâriO- do EStadO, 
obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central 
do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) - Item 2: 

Discussão, em turrlo único, do Projeto de Reso­
lução n9 9, de 1984 (apresentado pela Comissão de 
Constifli.ição e Justiça como cOnclusão-de seu Pare­
cer n'i' 98, de I 984), que suspende a execução do arti­
go 176 da Lei 608, de 29 de dezembro de 19?7, do 
Município de Ríolândia, Estado de São Paulo. 

Em discussão o projetO. 'TPãusi.) 
Não havendo oradores, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovãm queiram permanecer 

como se acham. (Pausa.) 

DlÂR!O DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) 
- ~· - -- ... 

Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

E o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 9, DE 1984 

Suspende a execução do artigo 176 ~a Lei n9 608, 
de 29 de dezembro de 1977, do Município de Riolân­
dia, Estado de Silo Paulo. 

O_ Senado Federal resolve: 
Artigo únlco. f: suspensa, por inconstitucionalidade, 

nos termos da decisào definitiva do Supremo Tribunal 
Federal, proferida em Sissão Plenária de 24 de março de 
1982, nos autos do Recurso Extraordinário n9 96.381-2, 
do Estado de São Paulo, a execução do artigo 176 da Lei 
rt" 608, de 29 de dezembro de 1977, do Município de Rio­
lândia, naquele Estado. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) -Item 3: 

Discussão, em turno único,-do Projeto- de Reso·: 
Juçào n" 10, de 1984 (apre.c;entado pela Comissão de 

-Economia como conclusão de seu Pare_cer n" 108, de 
1984), que autoriza a Prefeitura Municipal de Barra 
do Garças (MT), a elevar em Cr$142.525.106,91 
(cento e quarenta e dois milhões, quinhentos e vinte 
e cinco mil, cento e seis_ cruzeiros e noventa e um 
centavos) o montante de sua dívida consolidada, 
tendo 

PARECERES. sob n9s 109 e 1 lO, de 1984, das 
Comissões: 

-De COnstituição e Justiça, pela constituciona­
lidade e juridicidade; e 

-De Municípios, favorâvel. 

Em discus~ão o projeto. (Pausa.) 
Não ha\lendo quem queira discuti-lo, encerro a discus­

são. 
·Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

como estão~ (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

É o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 10, DE 1984 

Autoriza a Prefeitura Mu,nicipal de Barra do 
Garças (MT) a elevar em CrS 142.525.106,91 (cento 
e quarenta e dois milhões, quinhentos e vinte e cinco 
mil, cento e seis cr.uzeiros e noventa e um centavos) o 
montante de sua divida consolidada interna. 

O SenadO Federal resolve: 
Art. !9 h a Prefeitura Municipal de Barra do 

Garças, Estado de Mato· Grosso, nos termos do art. 29 
da Resolução n9 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado 
Federal,_ autorizada a elevar o montante de sua dívida 
consolidada interna em Cr!i 142.525.106,91 (cento e_qua. 
renta e dois milhões, quinhentos e vinte e cinc_o mil, cen­
to e seis cr..uzeiros e noventa e umcentavos) correspon­
dente a 26.462,93 9RTN de Cr$ 5.385,84, em se- __ 
tembro/83, a fim de que possa contratar um empréstimo 
de igual valor, junto à Caixa Econômica Federal, esta na 
qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento SOcial-- F AS, destinad-o à implantaçãO-de gale.. 
rias de águas pluviais, naquele Município, obedeCidas as 
condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no 
respectivo prOCesso. _ 

Art. ·29-- Esta resolução entra em vigor na data -de sua 
publicação. 
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Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n9 12. de 1984 (apre.'i'entado pela Comissão de 
Economia como conclusão de seu Parecer n" 114, de 
1984), que autoriza a Prefeitura Municipal de San­
tos (SP) a elevar em Cr$ 387.370.186,71 (trezentos e 
oitenta e se_te milhões, trezentos e setenta mí!, cento 
e oitenta e seis cruzeiros e setenta e um centavos) o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n's 115 e 116, de 1984, das 
Comissões: 

-De Constituiçio e Justiça, pela constituciona-
lidade e juridicidade; e -De Municípios, favo-
rável. 

--Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem queira usar da palavra, declaro 

encerrada a discussão. 
Em votação. 
Os Srs, senadores que o aprovam queiram conservar­

se como se encontram. (Pau~a.) 
Aptbvaqo. Vai à Comissão de Redação. 

Ê o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N'i' 12, DE 1984 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Santos (SP) a 
elevar em CrS 387.370.186,71 (trezentos e oitenta e 
sete milhões, trezentos e setenta mil, cento e oitenta e 
eis cruzeiros e setenta e um centavos) o montante de 

sua dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 
Art. )9 Ê a Prefeitura Municipal de Santos, Estado 

de São Paulo, nos termos do art. 2~> da Resolução n9 93, 
de li de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada 
a elevar o montante de sua dívida consolidada interna 
erii Cr.t 387.370.186,71 (trezentos e oitenta e sete mi­
lhões, trezentos e setenta mil, cento e oitenta e seis cru­
zeiros e setenta e um centavos) correspondente a 
71.923,82 ORTN, considerando o valor nominal da 
ORTN de Cr$ 5.385,84 (cinco mil, trezentos e oitenta e 
cinco cruzeiros e oitenta e quatro centavos) vigente em 
setembrO de 1983, a fim de que possa contratar uma ope­
ração de crédito de ígual valor,junto à Caixa Económica 
Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS, destinada à 
realização de obras de drenagem e assentamento de 
meios-fios e Sàrjetas, naquele Município, obedecidas as 
condições .admitidas pelo Banco Central do Brasil, no 
respectivo processo. 

Art. 2-9 Esta Resolução entra em vigor na data de 
.sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) -Item 5: 

Discussão, em turno único, do Projeto e Reso­
lução n9 14, de 1984 (apresetado pela Comissão de 
Economia como conclusão de seu parecer n9 120, de 
19'84), que autoriza a Prefeitura Municipal de Vãr­
zea _Grande (MT) a elevar em Cr$ 1.794.315.000,00 
(um bilhão, setecentos e noventa e quatro milhões, 
trezentos e quinze mil cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n9s 121 e 122, de 1984, das 
Comissões: 

-_de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade; e 

-de Municípios, favorável. 

Em discussão o pr:ojeto, (Pausa:) 
Nenhum dos Srs. Senadores solicitando a palavra, 

declaro-a encerrada. 
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Em votação. 
Os Srs. Senadores que o-aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. Vai a comis_s_ãa de Redação. 

É o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N' 14, DE 1984 

Autoriza a Prereitura Municipal de Várzea Gran­
de (MT) a elevar em Cr$ 1.794.315.000,00 (um bi­
lhão, setecentos e noventa e quatro milhões, trezentos 
e quinze mil cruzeiros) o montante de sua dívida con­
solidada interna. 

O Senado Federal resolve: 
Art. l'? :ta Prefeitura Municipal de Várzea Griande, 

Estado de Mato Grosso, nos termos do art. 29 da Reso­
lução n~' 93, de li de outubro de 1976, do Senado Fede­
ral, autorizada a-elevar o montante de sua dívida conso­
lidada interna- em Cr$ 1.794.315.000,00 (um bilhão, sete­
centos e noventa e quatro milhões, trezentos e quinze mil 
cruzeiros)- correspondente a 500.000 UPC, considera­
do o valor nominal da UPC de Cr$ 3.588,63 (três mil, 
quinhentos e oit~hta e oito cruzeiros e sessenta e tr.ê.s_cen­
tavos), vigente no segundo semestre de 1983- a fim de 
que possa contratar uma operação de crédito de igual va­
lor,junto ao Banco do Estado de Mato Grosso SfA, este 
na qualidade de agente firl!lnceiro -do BancO Nacional da 
Habitação- BNH, destinada ao financiamento da im­
plantação do Proj~to CURA em áreas daquele Municí­
pio, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Cen­
tral do Brasil, no respectivo processo. 

ArL 2~ Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Está esgotada 
a matéria constante da Ordem do Dia. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson Carnei­

ro. 

O SR. NELSON CARNEIRO. (PTB- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Se há um homem público que se vem pro]efando, COil) 

crescente brilho, em nossa vida parlamentar, ao mesmo 
tempo em que recebe aplauso consagrador da opinião­
pública, este homem é o Senador Moacyr _Dalla, Presi­
dente do Congresso Nacional, onde, pela sua exação de 
verdadeiro magístradâ, conquista o respeito- de to-do o 
Plenário. 

Por isso mesmo, justíssima a homenagem que lhe foi 
prestada, no último dia 5, data do seu natalício, 
inaugurando-se, no Centro Gráfico do Senado Federal, _ 
a "Ala Moacyr Dal!a", que compõem as novas insta~ 
!ações da Assessoria Administrativa .e Firiailceira, das 
Seções de Material e de Contabilidade e do Posto Médi­
co do CEGRAF. 

A presença de inúmeros Senadores e vários Deputa­
dos, dois Diretores desta Casa_ e representantes da Câ­
mara, além do maciço comparecimento dos fundonários 
daquele Centro Gráfico, rcvdam o merecido apreço em 
que é tido o nosso Presidente, pelos seus méritos superio­
res, pela cordura do seu temperamento, pela cordialida­
de _com que trata a todos os colegas _e aos mais humildes 
funcionários desta Casa. 

A Gráfica do Senado tem sidõ um dos setores de apoio 
mais destacados_do Congresso Nacional, servindo, si­
multaneamente, a deputados e senadores, com um par­
que primorosamente montado, moderníssimo equipa­
mento, feitura impecável dos trabalhos que lhe silo con­
fiados, inclusive por vários órgãos do Executivo. 

Nesta oportunidade, Sr. Presidente, pedimos a trans­
crição, nos Anais desta Casa, do pronunciamento feito 
pelo Diretor Executivo áo CEGRAF, Dr. Aloizio Bar­
bosa de Souza, nesse ato inauguratório, que foi um prei-
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to de gratidão e justiça ao Presidente Moacyr Dalla. 
(Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
NELSON CARNEIRO EM SEV DISCURSO 

A-reforma aqui procedida, por motivo de desativaçãO­
do antigo restaurante, se fez necessâria,_com o objetivo 
de oferecer condições ambientais de trabalho mais con­
dignas, amplus e confortáveis aos nossos servidores, uma 
das metas prioritárias de nossa administração. 

Era pensamento nosso, Sr. Presidente; proCeder esta 
singela, mas justa e merecida homenagem, denominando 
de "Ala Senador Moacyr baila" essas instalações que 
hoje se inauguram, no último dia lO de março, quando 
V. Ex' completava mais uma primavera. Entretanto, em 
face do momento político nacional, e de outros compro­
missos, em razão das elevadas funções exercidas por V. 
Ex~, como o mais alto mandatário do CongressO Nacio­
nal, somente hoje vemos concretizada esta solenidade, 
que externa a vontade de todos os colegas, servidores 
deste Centro Gráfico. 

Os altos gestos, gestos nobres_, dignificam o homem. 
R~uando um pouco no tempo, tivemos da parte de_ V. 
Ex~ uma tomada de posição que comprovou, uma vez 
mais, a retidão do seu caráter. Em 11 de novembro de 
1983, ao assomar a Presidência da Casa alta do nosso le­
gislativo, em virtude do infausto acometimento que cei­
fou a vida do saudoso Presidente Nilo Coelho- um dos 
mQnumentos de integridade e honradez, e que fez de sua 
vida pública um verdadeiro apanágio de realizações, 
com o qual tivemos a honra de conviver e privar de sua 
amizade -_V. Ex', Sr. Presidente Moacyr Dalla, com 
sua v·oz -forlê e firme, fez ecoar pelo Senado afora que a 
sua administração seri_~_uma ~ontinuidade da de seu que­
rido amigo Nilo Coelho, numa prova inequívoca de que 
os laços de amizade que os uniam continuariam ad per­
perruam. 

O seu gesto, Exm~ Sr. Presidente, tem a sua própria ra­
zão de ser, visto que as grandes qualidades são coinunS e 
_afins nos dois grandes Presidentes que geriram e gerem 
os destinos do Senado Federal neste biênio 83/84, en-

- grnndecendo a instituição, provocando o reconhecimen~ 
to de toda a Nação brasileira. 

Em ~etembro de 1983, coinctdentemente, quando par­
ticipávamos das solenidades de comemoração dos 20 
unos do Centro Gráfico, contamos com as presenç-as al­
tamente significativas de S. Ex• o Sr. Senador Nilo Coe­
lho, Pre~idente do Senado e de V. Ex•, como Primeiro 
Vice-Presidente. 

Em certo trecho da alocução por nós proferida naque­
lll solenidade, dizíamos que "quando comemoramos o 
vigésimo aniversário de fundação deste Centro Gráfico 
e, TUmbém, .veneramos a nossa pátria com Os hasteamen­
tos da Bandeira Nacional e do CEGRAF, numa:- de­
monstração inequívoca do nosso patriotísmo e denoda­
do espírito cívico, transmitimos a V. Ex•y aos demais 
membros da Comissão Diretora e aos Srs. Senadores os 
unseios dos nossos servidores de serem regidos pelo mes­
mo regime jurídico como os demais colegas do Seftado 
Federal." 

Em resposta, num improviso flamante, que· nos en­
cheu o coração de esperanças, S. Ex• o Sr. Senador Nilo 
Coelho, enfaticamente, disse que, "Não sendo homem 
de promessa, iria estudar, a curto p~azo, com seus _cole­
gas Senadores, a aspiração antiga dos servidores desta 
Casa de serem regidos pelo regime estatutário, e o que 
fosse melhor para os cegrafianos seria atendido". 

Portanto, Sr. Presidente, neste momento, diante destes 
abnegados servidores, sabendo da mesma robustez, do.s 
mesmos arroubos, da mesma têmpera, da mesma estirpe, 
que o identificam com o saudoso Sr. Senador Nilo Coe­
lho, e conhecedor dos altos propósitos e ditames que 
norteiam sua fecunda administração, ratificamos o an­
seio maior da comunidade cegrafiana, que vive uma 
vigília constante em torno da unificação do regime jurí-
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dica, com os mesmos direitos dos dem~is c_o}egas do Se­
nado Pederal. 

Agradecemos a V. Ex•, aos demais membros da Co­
missão Diretora, ao Conselho de Supervisão deste ór­
gã-o, ~ apoio à nossa administrã.ção, proporcionando-:. 
nos. todos os meios para a realização dos nossos traba­
lhos, para um melhor atendimento aos Srs. Congressis~ 
tas e condições melhores aos nossos servidores. 

Segundo Pascal, o prazer dos grandes homens consiste 
em poder tornar os outros felizes. 

Por isso~ temos- plena convicção de que a semente 
plantada na gestão do Senador Nilo Coelho frutificará, 
fecUndamente, na de V. Ex• Muito obrigado! 

~ra o que tinha_a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Nada mais ha­
vendo a tratar, vou encerrar a pres-ente sessão, designan­
do para a sessão ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'i' 
127, de 1982, de autoria da Comissão Parlamentar de In­
quérito, que aprova as conclusões e recomendações do 
relatório da Comissão Parlamentar de Inquérito instituí­
da pela Resolução n'i' 69, de 1978, tendo 

PARECERES, sob n'i's 1.090 a 1.092, de 1983, das Co­
missões: 

-de Constituição e Justiça- I'? pronunciamento: pela 
constitucionalidade e juridicidade do Projeto e da Emen­
da de Plenário, com duas subemendas que apresenta; 29 
pronunciamento: pela constitucionalidade e juridicidade 
do sUbstitutivo da Comissão de Minas e_ Energia; e 

-de Minas e Energia, favorável, nos termos do subs­
titutivo que oferece. 

2 

Votação_, em turno únicO, âõ Rcquerimerito Ji9 857, de 
1983, de autoria do Senador Itamar Franco, solicitando, 
nos termOs dos arts. 75, a, 76 e 77 do Regimento Interno, 
a c_riação-de uma Comissão especial, composta de 7 (se­
te}"inembr"OS,-para, no praZo de 90 (noventa) dias, eXami­
nar e avaliar denúncias publicadas na Imprensa brasilei­
ra sobre fraudes nos fretes de distribuição de derivadOs 
de petróleo, bem como a extensão de subsídios concedi~ 
dos ao setor petrolffero, tendo 

PARECER ORAL, proferido em Plenário, da Comis­
são de Constituição e Justiça, favorável. 

3 

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 6, de 
1984, de autoria dos Senadores Adcrbal Jurema e Jutahy 
Magalhães, solicitando, nos tennos do inciso I do art. 
418 do Regimento Interno, a convocação do Senhor_Mi-_ 
nistro Jurbas Gonçalves Passarinho, do Ministério da 
Previdência e Assistência Social, a firil de que, perante o 
Plenário, preste informações sobre a crise econômiCa e·­
financeira da Previdência e Assistência Social. 

4 

Votação, em turno único, do Requerime-nto n9 896, de 
I 983, de autoria da Senadora Eunice Michiles, solicitan­
do, nos termos dos arts. 75 e, 76 c 77, do Regimento In­
terno, a criação de uma Comissão Especial Mista, com­
posta de 5 (cinco) Senadores e 5 (cinco) Deputados, para 
no prazo de 90 (noventa) dias avaliar os resultados da 
Zona Franca de Manaus bem como propor medidas de 
reorientação de sua política, examinando ainda os moti­
vos e causas da fragilidade do modelo da Zona Franca 
de Manaus. 

(Dependendo de Parecer da Comissão de Economia. 
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5 

Votação, em pririletro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n\" 280, dç_ 1980, 
de autoría do Senador Itamar Franco, determinando que 
a Ordem dos Advogados do Brasil opine sobre a escolha 
de magistrados que devam integrar Tribunas com juris­
dição em todO o território nacional, tendo 

PARECER, sob n9 634, de 1983, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela ínconstitucíóiialida­

de, com voto vencido do Senador José Ignácio Ferreira. 

6 

Votação, em primeiro turno (ilpreciação-prelimiriar -da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n9 21, de 1983, 
de autoria do Senador Henrique SantHio, que dispõe 
sobre a redução do preço do álcool para venda aproprie­
tários de veículos de aluguel empregados no tnmsporte 
individual de passageiros, mediante subsídio, nas conM 
dições que especifica, tendo 

PARECER, sob n"' 710, de 1983, da Comissão-
- de Constituição e Justiça, -pela -inconstitucíOnalidaM 

de. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Está encerraM 
da a sessão. 

(Levanta-se a s_essao às 18 horas e 40 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
HENRIQUES_ANT!LLONA SESSÃO DE 13-4..fl4 
E QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADáR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB _:_ GO. 
Para uma comunicação.)- Sr. Presidente, Srs. SenadoM 
res, encaminho a V. Ex~ requerimento de constituição de 
uma Comissão Parlamentar de Inquérito~ vazado n_os se­
guintes termos: 

"REQUERIMENTO N' , DE 1984. 

Senhor Presidente, 
Considerando. as dific-Uldades que o Governo brasileí­

ro enfrentará pam cumprir as principais metas contidas 
na quinta carta de intenções ao Furido Monetário Inter-
nacional - FMI: - -

1) Superávit comerCíãi Oe USS 9 bilhões de dólares; 
2) Déficit em transações correntes -de cerca de-OS$_5_­

bilhões de dólares; 
3) Taxa-de inflação anual que ·poderá- se S!tUã-r em 

torno de 105%; 
4) Superávit de pelo menos 0,3% do PIB no orça­

mento operacional do setor público; 
Considerando um dos pontos iniciais da nOiiã cartã, 

que se refere à redução drástica dos déficits- em- conta 
corrente conseguido em I 983 através da captação de re­
cursos externos, deve-se admitir que a oferta desses cré­
ditos a países em dificuldades como o Brasil, conduz ne­
cessariamente à aplicação de medidas rigorosas de ajus­
tamento no plano interno; 

Considerando que os níveis de fmanciamento externo .. 
necessário para manter em equilíbrio os compromissos 
com o serviço da dívida têm exigido o estabelecimento de 
metas para a balança comercial que implicam em subs­
tanciais transferências de recurs<:rs- reais do Pais para o 
exterior com a finalidade de finan-Ciai- -Parte significatiVa ' 
dos juros da dívida externa; 

Considerando que este processo de transferência deve­
rã intensific~u-se neste ano de 1984 e que o Bras~! será 
forçado a cobrir com recursos reais, quase metade da 
renda liquida enviada ao exterior sob forma de juros, lu­
cros e dividendos; 

Considerando que se não forem modificadas as nor­
mas que orientam as negociações entre o Brasil, o FMI e 
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os banqueiros internacionais, a economia brasileira po­
derá ser. obrigada a transferir an1,1almente, até o final da 
década de 80, cerca de 2% do seu PIB para o exterior; 

Considerando que os ajustamentos impostos pelo 
.fMI são duramente traumáticos para o País e que a con­
tinuidade da transferência de recursos reais locais para o 
est_rangeiro poderá provocar uma desestruturação ainda 
mais grave em nossa economia, com reflexos profunda­
mente preocupantes sobre a aceleração da inflação, o 
cumprimen~o de metas satisfatórias dos níveis de empre­
go e a utilização da capacidade industrial instalada; 

considerando _que na nova carta ao FMI, o Governo 
mantém a determinação de assegurar para este ano de 
1984, um superávit equivalente a pelo menos 3% do PIB 
na posição do orçamento operacional do setor público, 
objetivo que contrasta com o fato de que países des~n­
volvidos, entre os quais os Estados Unidos, continuam a 
apresentar déficits fiscais importantes, onde a relação dé­
fidt fiscalfPNB alcançou cerca de 6,3% em 1983,-com 
sérias conseqüências negativas para a evolução da taxa 
de juros internacionais, daS tixas de c"âmbio e para o 

-equilíbrio da economia mundjal; 
- Considerando que a poHtica de arrocho salarial preco-
nizada pelo FMI e empreendida pelo Governo, no senti­
do de debelar a inflação e de conter os gasios de custeio 
do setor público, tem provocado uma diminuição impor­
tante: no OiÇãinento doméstico da classe médla e dos tra­
balhadores; 

Considerando que a tentativa de realizar um ajuste fis­
cal dessa magnitude, através de cortes importantes nos 

'iiivestirile-ntos gOverriãmentais, poderá aUmentar a carga 
dos efeitos recessivos imediatos, reduzir a oferta agrega­
da, diminuir a demanda agregada e prejudicar a retomaM 
da do crescimento econômico, quando se sab~ que o in­
vestimento do setor público c-omo um todo, incluindo 
empi-esas estatais, governos estaduais e municipais, resM 
pon(iem pÕr cerca de metade da formação bruta de capi­
tal fix.O;-

Considerando, portanto, os imensos sacrifícios imposM 
tos ao País para que cumpra as metas e diretrizes gerais 
exigidas pelo FMI, que não se coadunam de maneira al­
gurtui com o- quadro econômico que atravessamos e ten­
do em vista os enormes problemas tanto de natureza téc­
nica quanto política que estão associados aos programas 
de austeridade econômica em execução, requeiro ao Pie­

- flário dessa Casa, nOs termos do que dispõe o art. 170, 
item a, do Regimento Interno do Senado Federal, a 
criaç3o de uma Comissão Parlamentar de Inquérito que 

-aeVerá-ser (ofmada ele 7 (sete) Senadores, com vigência 
de 90 (noventa) dias para concluir os seus trabalhos e 
que terá os seguintes objetivos: 

-I) Discutir, analisar e medir as consequências e os 
efeitos econômicos, políticos e sociais dos acordos firma­
dos entre o Brasil e o FMI; 

2) Transformar o resultado dos seus trabalhos em re­
latÓrio co~ctusivo ou projeto. 

A Comissão além de discutir os pontos levantados pe­
los "considerandos", se encarregará igualmente de_istu­
dar com mais profundidade os temas que seguem e deles 
tirar suas conclusões: 

1) A política do FMI e a reseTva de mercado no área 
de informática;· 

2) O comportamento da ind_ústria bélica brasileira 
após a assinatura dos acordos com o FMI; 

3)_ A abertura_do mercado financeiro aos bancos in­
ternacionais._e suas consequências para o conjunto da 
política monetária; 

4) Comércio externo e protecionismo: o boicote 
americaÕo, o Intercâmbio com o Leste Europeu e a aber­
JYr-ª de novos mercados. 

Con?iderando, enfim, que a sociedade brasileira não 
acredita na política econômica do Governo, não tem 
qualquer participação nas decisões que são tomadas pe­
las autoridades _econ4miças e continua privada de esco­
lher democraticamente os dirigentes do País, o Congres-
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so Nacional sente-se na obrigação de apurar a verdade 
sobre os acordos firmados com o FMI e informar o povo 
brasileiro. 

Sala das Sessões, 13 de abril de 1984. - Henrique San­
tillo 

(Seguem as assinaturas de 1/3 (um terço) dos Senhores 
Senadores.) 

Além disso, Sr. Presidente, quero ler, rapidamente, re­
querimento que acabo de enviar ao Exmo. Sr. Senador 
Alexandre Costa, Presidente da Comissão do Distrito 
Federal: 

"REQUERIMENTO N' DE 1984 

Exm9 Sr. Senador Alexandre Costa 
DD. Presidente da Comissão do Distrito Federal 

Prezado Senhor, 
Considerando que a implantação do Distrito Federal, 

em área de relativo vazio demográfico e de predominan­
te atividade. econôinica de subsistência, ocasionou mu­
danças importantes na estrutura sócio-econômica de 
toda a região; 

Considerando que_ os efeitos imediatoS desse dinamis­
mo se fizeram sentir de maneira significativa em seu en­
torno, de um lado, promovendo um certo desenvolvi­
mento e, do outro, agravando problemas já exiStentes e 
criando novas e profundas contradições econômicas e 
sociais; 

Considerando que os municípios do entorno 
encontravam-se completamente despreparados para su­
portar as novas pressões exercidas pela presença de 
Brasília, verifica-se hoje que a acelerada expansão urba­
na desses espaços ocasionou sérios problemas de ocu­
pação desordenada do solo, estrangulamento da infra­
estrutura urbana, falta de_ opções de emprego e renda, 
aumento significativo da marginalidade e deslocamento 
espacial desSas populações em busca de emprego e ser­
\'iços urbanos existentes no Distrito Federal; 

Considerando a grande atração que Brasília exerce 
sobre o seu entorno, verifica-se igualmente que o atual 
sistema viário contribuiu muito mais para a destruição 
das estruturas tradicionais _desses municípios e para o au­
mento de sua dependência a influências externas, do que 
para o fortalecimento de seu desenvolvimento autôno­
mo. O sistema viário facilita o escoamento da produção 
local, mas também contribui para o aumento das mi­
grações, fenômeno que gera grandes desequilíbrios na es­
trutura urbano-rural da área; 

Considerando que entre os municípios do entorno os 
problemas financeiros, que são comuns a todos os mu­
nicípios brasileiros, agravam-se de maneira mais acen­
tuada_ d_evido ao grande desequilíbrio existente entre re­
ceita e despesa, ocasionado pela baixa produfividade do 
setor econômico e pela acelerada imigração; 

Considerando que o planejamento não tem condições 
de atender às demandas do crescimento acelerado da po­
pulação da <'lrea, em virtude da inexistência de recursos 

- técnicos e financeiros para executar os programas; 
Considerando assim a magnitude do conjunto de 

problemas existentes na região do entorno de Brasília, 
que merecem uma reflexão conjunta sobre o tema: 
Brasília: Pólo Jndutor da Região Centro-Oeste e seu Pa­
pel no Desenvolvimento da Reglio Geoeconômica, dando 
ênfase .à dis_cussão acerca da industrialização do DF e 
seus efeitos imediatos e a médio prazo sobre o entorno, 
solicito de V. Ex~, na qualidade de presidente da Comis­
são do Distrito Federal do Senado, a organização de 
uma reunião no âmbito da refç:rida Comissão, onde se­
riam convidados os Prefeitos dos Municfpios goianos de 
Abadiânia, Alexânia, Cabeceiras, Vianópolis, Silvânía, 
Campo Alegre, Corumbá de Goiás, Cristalina, Formosa, 
Luziânia, Pirinópolis, Planaltina de Goíás, São João da 
Aliança, Padre Bernardo, Santo Antônio do Descoberto 
e Anápolis, que constituem área de influência direta de 
Brasília; o Prefeito do Municfpio de Unaí- Minas Ge­
rais; os Secretários de Agricultura e Planejamento do 
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Distrito Federal; os SecretáriOS- de Indústria e Comércio, 
Agricultura e Planejamento de Goiás, parlamentares fe­
derais ligados à região geoeconómicã e membros da Co­
missão do Distrito Federal. 

Numa segunda etapa, para aprofundamento do tema e 
di~cussõcs conclusivas, seriam Convida_d"os OS gOVC:ffui:do­
res de Goiás, Minas Gdais e Distrito FederaL 

Reiterando a importância do encontro, quando se 
abre um amplo debate sobre a industrialização ou não 
do Distrito Federal, solicito de V. Ex' que o mesmo seja 
re<11izadã de imediatQ." _ 

Era o que tinha a apresentar, Sr. Presidente. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
HUMBERTO LUCENA NA SESSÀO DE 24-4-
84E QUE, ENTREGUE À REVISÀO DO ORA--· 
DOR, SERIA PUBLICA DO POSTERIORMEN­
TE. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discursO. - Sr, Presidente e 
Srs. Senadores: 

Ocupo, mais uma vez, a alta tribuna do Cong"resso 
Nacional, numa Capital Federal sitiada pelas famigera­
das medidas de emergência, decretada pelo Senhor Presi­
dente da República e contra as quais, ontem, trouxe o 
mais vigoroso protesto do Partido do Movimento De­
mocrático Brasileiro. 

Ainda hoje à tarde, precisamente às I 7 horas, acompa­
nhando o Presidente Ulysses Guimarães e o Líder Frei­
tas Nobre, na Câmara _dos Deputados, comparecerei ao 
Supremo Tribunal Federal para ali darmos entrada à pe­
tição do mandado de segurança, impetrado pelo nosso 
Partido, contra o decreto presidencial eivado de flagran­
te inconStitucionalidade, de_ vez que não se co-nfigura­
vam, na hipótese os pressupostos do art. 155 da Corisií­
tuição, para efeito de adoçãO de medidas de segufança 
não só no DistritO Federal, mas na área de mais 10 mu­
nicípios do Estado -de Goiás. 

Devo, neste instante, denunciar ao Senado e à Nação 
outras arbitrari-edades praticadas pelo Sr. General New­
ton Cruz, executor das medidas de emergência--:--

Em primeiro lugar, refiro:me às normas edltad-aSCom 
relação à censura imposta às telecomunicações, constan­
tes de uma resolução número I, do Comando Mifítãr do 
Planalto. De hoje em diante, todas as erUissoras de rádiO 
e tclcYisão não poder1!o levar ao ar nenhum programa­
noticioso, nenhum jornal que não tenha pass2do antes 
pcl~criYo d;J._ ce_n_~u~a,_gu -~o _ _[)_E_~Tg~,_Q_U _d_':l_ ~o_Hcja Fe­
deral. 

Infelizmente, as popuhtçõcs de Brasília e da sua região 
geoeconômica estão privUdas, de agora em diante, de re­
ceber qualquer informação do que se passa no Congres­
so Nacional com relação à situaçãO política criada com a 
votação, a p:Jrtíf àearri:inhã da Emenda Dante dii Olivei­
ra. 

Em segundo lugar, trago ao conhecimento da Casa 
que, ontem à noite, ·nas Cercanias da UDF Universidade 
do Distrito Federal, foi cometida uma série de viOlências 
contra universitários brasilienses, comandadas peSSoal­
mente pelo General Newton Cruz. Como todos sabem, 
as Universidades de Brasilia Cntrarum ein recesso com­
pulsório c se encontram, praticamente, sob a custódia 
das forças militares_comandadas pelo executor das medi­
das de emergência. 

Por outro lado, ainda agora, em minha residência, re­
cebi um telefonema do Senador Henrique Santlllo, do 
poMo da Polícia Rodoviária Federal, na saída de Anápo­
Iis, comunicando-me que o seu carro oficial fonntercep­
tado ali para que dele saíssem, sob constrangimento poli­
cial, quatro Vereado_res da Câmara Municipal de Aná­
polis que vinham a Brasília a convite do !<?-Secretário do 
Senado, para aqui mante"r contatOs com ele em reuiiiões 
no seu gabinete de trabalho. O Senado f -Henii(jü"e San­
tillo foi liberado para viajar sozinho pela Polícia Federal, 
mas resolveu, em sinal de solidariedade aos seus campa-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção!!) 

nhciros, permanecer naquele posto da Polícia Rodo­
~víárüt Federal, e os Vereadores seguiram para Anâpolis a 
fim dl! impetrar habeas corpus perante a Justiça, de vez 
que estavam feridos no seu direito de locomoção assegu­
rado pelo§ 20, do art. !53 da ConstitUição Federal,- que 
nào pode, absolutamente, ser alcançado pelas medidas 
de emergência que, como disse ontem aqui estão confi­
guradas apenas noS 2<~ do art. 156 da Constituição Fede­
raL 

O Sr. José Ignácio- Permite-me V. ~x~ um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Com muito prazer, 
nobre Senador. 

O Sr. José Ignácio- Nobre Líder do PMDB, vê V. 
-Ex~ que o arbítrio-do Governo Feder!, o arbítrio do Exe­
·cutív~ ~omeça no próprio texto do "decreto das medidas 
de_emergência: o art. 155, da Constituiçã() Fed~ral_, prevê 
claramente que o decreto especificará as regiões que essa 
provid~n~ia abi'angerá_e as normas a serem observadas; 
quer dizer, como seaplic-ª---m as alíneas concernentes ao 
estado de sítio que são especificamente referidas no pró­
prio decreto, também deveria o decreto que estatui uma 
medida de emergência -dizer, claramente, quais as nor­
mas a Serem observadas, bem como n~mear as pessoas 
incumbidas de sua execução. Mas não especiflcou quais 
as norm_<ls a serem observadas além daquelas referidas 
nas alíneas concernentes ao estado de sítio. Díz o- decre­
to: "Purágrafo 5~- O órgão competente-aO Ministério 
-das Comunicações estebelecerá normas para a execução 
do disposto no purágrufo anterior". 

"Art. J9- Fica determinada a adoção de medidas de 
emergência, de acordo com as necessidades, na área do 
Distrito Federal e nos municípios de Formosa, Cristali­

-na, Luziânia, Ipameri, Catalão, Goiânia, Anápolis, 
ltumbiuru, Pires do Rio e Jataí, do Estado de Goiás. 

Purúgrafo I"'- As medidas de que trata este artigo­
- são as _constantes das alíneas b, c, d, e, e_g, do parágrafo 

29 do Artigo [56 da ConstituiçãO." Deveria este decreto 
_ ter especificado o modus, o mais amplo possível, do pro~ 

cedimento da autoridade executora. A área de discricio­
nariedade, que é reservada à ação da autoridade, deve es­
tar perfeitamente de!imitada para não se transforniar em 
arbítrio a ação da_ autoridade. Quando há um bordo de 
discricionariedade para que a ação da autoridade se pro­
-duza, então, claramente se diferencia uma medida discri­
cionária de uma medida arbitrária. Na medida discriCio­
nária se tracejri qual a ação da autoridade, mesmo a mais 
ampra- po-ss-ívet--e-na: -meaiâã:--<'iibitr-árta -rlãO-existe-esse 
bordo de legalidade. O que não houve no decreto foi o 
tracejamento desse bordo de legalidade, de maneira que 
a ação da autoridade executora não tem limites, vai 
além, vai, portanto, para a faixa do arbítrio. O que dife­
rencia a discricionariedade do arbítrio_é que a discricio­
nariedade, claramente, tem a ação da autoridade delimi­
tada num âmbito próprio. No caso do arbítrio essa ação 
não tem limites, e é o que está ocorrendo, lamentavel­
mente, fazendo com que o Governo Federal se utilize de 

-cnrm_ disposição da Constituição Federal a pretexto de 
cumpri-la e vá para as linhas do arbítrio que é a ausência 
total de normas e de limites à ação da autoridade execu­
toru. Lamento profundamente que este decreto seja 
apresentado como algo em que se cumpre o texto da 
Constituição Federal quando, na realidade, se usa da 
aparência de cumprimento da Constituição Federal para 
agir de forma arbitrária e não discricionária. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Muito grato pelos 
esclarecimentos de V. Ex• Lembro a V. Ex• que este de­
creto foi baixado nestes termos vagos, genéricos, para 
dar ao executor das -medidas de emergênCia ·um iria10r 
raio de_ ação nas SUas arbitrariedades. Não podemos nos 
surprCendef coin esse tipo de-procedimbnfO,-nobre Sena­
dor José Ignácio, qu"ando sabemos que este deCreto se 
baseia nas chamadas salvaguardas constítucioriais, que 
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foram introduzidas na Carta outorgada pelo Governo 
Geisel, e que são realmente a ínstiiUiÇào"-de Iigação do 
arbítrio. V. Ex' desconhece que tanto no estado de emer­
gência como nas medidas de emergência tudo o que se 
pode fazer no estado de sítio em matéria de restrição do 
direito político s_e_ faz, e não se submetem os atos à deli­
beração do Congresso Nacional. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, c-o-m relação ainda ao 
incidente em que foi envolvido o nobre Senador Henri­
que Santillo; quero fazer justiça ao Sr. Presidente Moa­
cyr Dalla, mais uma vez, po_rque logo que me comuni­
quei com S. Ex~. levando ao seu conhecimento o cons­
trangimento que aquele companheiro estava sofrendo no 
Posto da Polícia Rodoviária de Anápolis, o nobre Presi­
dente do Congresso Nacional, de imediato, fez uma co­
municação telefônica com o Sr. Ministro da Justiça, 
Ibruhím Abi-AckeJ, que de pronto assegurou-lhe que to­
maria todus as providências cabíveis para fazer Cessar 
esse_ constrangimento. lndusive, o Sr. Ministro da Jus­
tiça teria - ao que me informou o nobre Presidente do 
Congresso Nacional -ele próprio, telefonado ao nobre 
Senador Henrique Santillo para se comunicar com S. Ex• 
sobre os lamentáveis e graves acontecimentos. 

Sr. Presiaente, Srs. Senadores_:_ 
Prepara-se o Congresso Nacio-nal para votar a Emen­

da Dante de Oliveira que restabelece as eleições diretas 
imediatas para Presidente da República. 

Ãs vésperas da tomada dessa decisão histórica, preten­
do fuzer- uma rápida análise sobre os sistemas eleitorais, 
em diversos países do mundo, que tem impropriamente 
servido de exemplo parajustiftcar a existénciã- do proces­
so de escolha indireta, no caso brasileiro. 

Na verdade, qualificar de legítimo e democrático o sis~ 
fema Indireto do Colégio Eleitoral no Brasil é desvirtuar 
a natureza dos processos de escolha do supremo manda­
tário nos países que Vivem realmente sob a égide de insti­
tuições inspiradas na Grécia antiga. 

Ao qualificar de "'espúrio" o atual Colégio Eleitoral as 
oposições não o fizeram movidas por intuitoS- eleitorei­
rOs. Essa afirmação decorre, precisamente, da compa­
ração sistemática com as democracias que adotam a via 
indireta para a escolha do Presidente da República. 

E preciso, Sr. Presidente, Srs. _Senadores, espancar de 
uma vez por todas a afirmação tão hipotética, quantO fa~ 
Iaciosa, de que as oposições aceitariam o Colégío Eleito­
rJl conforme está posto na Emenda Constitucional de 
1969, _com as alterações posteriores, caso tivesse obtido 
maioria desse colégio. 

O nosso partido tem em seu programa, como premissa 
básica para o aperfeiçoamento das instituições democrá­
ticas, o restabelecimento das eleiçôes diretas para Presi~ 
dente da República. Tenho pois, absoluta convicção de_ 
que, se as oposições tivessem conquistado a maioria do 
Colégio Eleitoral nas Eleições de novembro 1982, tr?la­
riam, imediatamente, _de propor a mudança do sistema 
eleitoral pela via indireta. Primei"i·O, por respeíto à vOrita~ 
de expressa nas urnas; segundo, por respeito elementar 
ao próprio programa partidáriO. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Tem-se afirmado, reiteradas vezes, que o povo em 

1982 escolheu os representantes que iriam eleger o Presi­
dente da República dois anos mais tarde e que mudar as 
regras do jogo seria cassar a vontade popular. Estão iíOs 
pronunciamentos recentes do Presidente Figueiredo, do 
Líder dQ Governo nesta Casa, dos i::afldidatos à sagi:-ação 
do PDS, exceção feita ao Vice-Presidente da República, 
Dr. Aureliano Chaves. 

A maioria obtida pelo PDS no Colégio Eleitoral a que 
se refere o Senhor Presidente da República e os -outros 
representantes do Governo, é obra de pura flcção:_Não 
observa o princípio da demo·cracia de Péricles que consi­
derava a maioria como sendo a maioria de l'otos. Nessa 
maioria··de votos estava a essência do exercício democrá­
tiCo que se apoiava no poder da maioria flutuante que 
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assegurava, por sua vez, o outro princípio essencial da 
alternativa de governar e ser governado, 

Vejamqs, então, como ê irreaL e tendenciosa essa asser~ 
tiva. 

Em primeiro lugar, a última eleição para o Congresso 
Nacional realizou~se hã dois anos e, de sã consciência, 
nenhum parlamentar pode afirmar que submeteu~se ao 
referendo popular informail.do aos eleitores que-Iria es­
colher o próximo Presidente da República. Somente a 
distância entre aquela eleição e a do Presidente no Colé­
gio Eleitoral já invTabilizaria essa pretensão. De outra 
parte, não havia, àquela época, nenhum candidato à Pre­
sidência da República em qualquer partido para que o 
postulante aos votos jâ pudesse estar comprometido, 
como ocorre nos sistemas dein-ocrâtícõs pe"Io mundo afo­
ra. 

Em segundo lugar, consutern-se as pesquisas de opi­
nião pública, -que indicam que 90% do povo brasileiro 
quer eleições diretas imediatas parã -P-residente da Re­
pública. Além disso, estão aí os comícios monumentais 
que se realizam por todo o País. 

Finalmente, há um terço do Senado Federal que foi 
eleito, por via indireta, em 1918. ·· 

Pergunto: algum de nós, eleitos em 1978, pode afirmar 
que pediu votos dizendo que ia escolher o próximo Presi­
dente? 

E o que dizer do terço do Senado que foi escolhido 
pela via indireta, também em 1978? Esses colegas foram 
eleitos pelas Assembléias Legislativas dos seus Estados 
porque o "pacote" de abril de 1977 lhes outorgava po-de-­
res para tanto. Assim, um terço dos membros desta Casa 
foi escolhido por Deputados Estaduais eleitos em 1974 
- há dez anos, portanto - que sequer sabia ao serem 
eleitos, que escolheriam um Senador em 78, que iria vo­
tar para Presidente em 84! 

Há, ainda, a desproporcionalidade flagran~e na Cõns:.­
tituição desse Coléiíõ--Eleítoral. Na verdade, a Emenda 
Constitucional n"' 22, aprovada· na última legísiatura, 
quando as Emendas Constitucionais ainda eram aprova­
das pelo critério da maioria absoluta, dispós que cada 
Estado da Federação teria o número fixo de 6 Deputa­
dos no Colégio EleitoraL Delegados esses que seriam es­
colhidos pelo partido majoritário em cada Assembléia 
Legislativa. Isto significa- que as OposiÇões, q"ue obtive-­
ram mais de sete milhões de votos a mais que o PDS nas· 
eleições de 82, não detêm a maiOria do Colégio Eleitoral. 
O Casuísmo -iinposto Pelã Errlenda ConstitudOnat"ri"' -22, 
sem dúvida alguma, solapou a vontade popular expressa 
nas urnas. 

Basta citar como exemplo a comParação dos Estados 
de Rondônia e São Paulo, para que se tenha a medida da 
r~presentatividade oblíqua _desse Colégio Eleitoral. Da 
forma como está a composição do Colégio Eleitoral, um 
eLeitor do Estado de Rondônia vale nada menos _do que 
13,8 eleitores paulistas. Ê questão de aritffiétlca: em São 
Paulo são necessârios 190.493 eleitores para um lugar no 
Colégio Eleitoral. Em R.ollCIOnia sãO llecessários ã:peiúi.s 
13.730 eleitores para o mesmo fim. - - -- - -

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Impossibilitados de continuar a arguir a legitimidade 

do Colégio Eleitoral "internamente", seus defensores 
tem lançado mão de argumentos "externos". Tentam 
comparar o incomparável e justificar, através de repeti­
dos sofismas, o injustificâvel. 

Assim é que, em resposta ao aparte do Senador Severo 
Gomes,- o nobre Líder do Governo nesta Casa, Seilador 
Aloysio Chaves, afirmoli-textualmeilte que: "Nós não es­
tamos aqui para discutir, de uma maneira descompro­
missada, se será melhor para um pais adotar eleição dire­
ta ou indireta. Há poucoS dias, órgãos autorizados da 
Imprensa publicaram uma relação das chamadas 33 de­
mocracias mais perfeitas do mundo, das quais 23 são sub­
metidas ao regime de eleição indireta". 

Foi pena que o nobre Líder não tivesse tido a oportu­
nidade de nos revelar, até hoje, quais os .. orgãos autori-
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zados da Imprensa" que publicaram tal relação, nem pu­
desse nos explicar exatamente quais são essas .. democra­
cias mais perfeitas'', que sejam comparáveis à brasileira. 

Dias depois, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o 
- Secretário-Geral do PDS, nobre Deputado Homero San­

tos, afirmava em entrevista a O Globo: "Nos países mais 
democráticos do mundo é indireto o processo de escolha 
dos chefes de governo-. E países que ainda não conquista­
ram a. plenitude democrática, como o Paraguai, a Bolívia 
e o México, adotadt na ConstitUição eleições diretas". 

Mas isso ainda não é tudo. 
O próprio Senhor Presidente da República, falando à 

Nação no último dia 31 de março, afirmava categórico: 
"(a eleição indireta) é forma legítima de escolha do chege 
de Estaao, consagrada pela grande maioritt das nações de­
mocráticas". 

Pois bem. 
Vejamos como são falaciosas essas afirmações. 

·:t: necessário distinguir, de antemão, a costumeíra refe­
rência aos países democráticos que adotam a Monar­
quia, como a Inglaterra, a Bélgica, a Holanda, e a Espa­
nha; dos países que adotam os sistemas mistos de presi­
dencialismo __ e parlamentarismo como a Alemanha Oci­
dental, a Itália, a Grécia, Portugal e a França; daqueles 
que utilizam o presidencialismo, como os Estados Uni­
dos e a maioria dos países da A.méríca Latina, como a 
Argentina, Venezuela, Colômbia, Equador, Peru, Bolí­
via e, naturalmente o BrasiL 

Nos regimes monárquicos o Rei reina mas quem go­
verna é o Primeiro-Ministro. A indicação do Primeiro­
Ministro depende de homologação do Parlamento que, 
invariavelmente, pode destítuí-lo a qualquer tempo. O 
poder de destituir o Chefe do GOvernO é sU.fiCierlte Para 

- afastar a hipótese de poder comparar a escolha do Chefe 
âo Governo pera via Iil-direta nesses pafses, com o Colé­
gio Eleitora] do Brasil. 

O Sr. José Lins- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Pois não, nobre 
Senador. 

O Sr. José Uns - Nobre Líder, o que o Senador 
Aloysio Ch<;tves, Líder do PDS, afirmou_~r:e_almente um<J. 
verdade. Eii-diria que Poucos dos pãíses, qUe hoje raiem 
parte da ONU, inantêin_ um sistema de eieiçã.o _direta 
como ,nós tínhaffigs_~~~igaft!.e~te c: tal C.Q_mo a_OpoS:iç~o 
as qiiú, "ã"gÜrá. As eleiÇOes, na maioria das cdemoc.mcias, 
ou são indiretas ou semidiretas. Muitas delas inclusive 
elegem Presidentes com apoio da minoria. V. Ex• sabe 
disso. Quarito ao número de eleitores no Colégio Eleito­
ral por número de eleitor de cada Estado menores, ou 
maior_es, eti acho que V. Ex• deveria até elogiar esse siste­
ma. Vivemos muito tempo sob a ditadura dos estados 
grandes que tinha todo o poder de eleger os Presidentes 
da RepúbliCa. Esse sistema ê portanto mais juSto. Acho 
ainda que V. Ex• faz uma afirmação difícil de provar: a 
de que--·•se O PMDB tivesse maioria no atual Colégio 
E:TefiOral, esiaria-, ainda, fazendo todo esse movimento". 
Respeito a opinião de V. Ex•. é claro, mas !sso é_p;tl!ito 
d-irfdl de provar. As eleiçõ-es diretas, como nós fazíamos, 
ê profundamente antidemocrática, porque os Líderes 
dos Partídos - mas umas poucas cabeças de partido, se 
reuniam e_escolhiarn um candidato, e o_ eleitor era obri­
gado a votar em um ou em outro. 

Não s_ei que democracia era essa que deixava tão pe· 
quena margem de opção para o eleitor. Se V. Ex• consi­
dera isso como um sistema perfeito, eu realmente não sei 
ü qüe ê perfei~ão. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Eu me surpreende­
ria se nào tivesse ouvido o aparte de V. Ex•, porque co-_ 
nheço demais o seu pensamento. Não há nada de novo 
nas suas palavras. 

O Sr. José Lins- O diálogo é necessááO. Só através 
dele é que as questões podem ser esclarecidas. 
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O SR. HUMBERTO LUCENA - É, mas às vezes, 
quando as pessoas são muito intransigentes nos seus 
pontos de vista, dificilmente se convencem através do 
diálOgO. 

O Sr. José Lins-...: Creio que V. Ex• não me classifica 
como tão irredutível. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Data venia, acho 
- que nessa matéria V. Ex• é absolutamente irredutível. E: 

até mais realista do que o rei, porque está criticando até 
a volta ao sistema de eleições diretas, quando o próprio 
Presidente da República - embora para daqui a 4 anos 
já propôs o seu restabelecimento. 

O Sr. José Lins- Eu sei que está proposto. Não me 
impeça, porém, de analisar a questão. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- E V. Ex• não pare­
ce satisfeito. 

O Sr. José Lins- Eu estou falando por mim, e acho 
que muita gente, se analisar bem, vai chegar a essa con­
clusão, de que esse sistema de diretíssimas, como nós 
tínhamos, é realmente um sistema ultrapassado. Agora, 
nobre Senador, o que eu espero é que nós possamos en­
contrar um caminho que nos leve ao bem do País e não 
qile atenda pura e simplesmente aos interesses ·dos Paiti­
dos. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- V. Ex• se inclui no 
l% da sociedade brasileira que está contra -as eleições di­
retas, porque 99,9% estão a favor, tranqdilamente, em 
todas as ruas e praças deste País, num verdadeiro clamor 
popular. 

O Sr. José Lins- Esse percentual também é discutí­
vel. 

O Sr. José Fragelll- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Eminente 
Líder, o tempo de V. Ex• já se esgotou há quatro minu­
tos. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Pedíria vênia a V. 
Ex•, Sr. Presidente. Vou continuar contestando a inter­
venção do nobre Senador José Lins. 

Digo a S. Ex• que, sem dúvida alguma, se o PMDB e 
os demais Partidos de Oposição tivessem ganho a maio­
ria no Colégio Eleitoral, nós estaríamos hoje no mesmo 
posicionamento, defendendo o restabelecimento das 
eleições diretas,. porque nós não temos medo do povo. 
Estamos hãbitu-ados aos embates eleitorais e achamos 
que só através do processo de eleição direta é que nós po­
demos legitimar o poder político do Brasil, ilas esteiras 
das melhores tradições republicanas. Quanto a sua apre­
ciação a respeito- dos sistemas indiretos nos vários países 
do mundo, eu pediria a S. Ex~ que aguardasse o desenro­
lar do me!J pronunciamento, porque justamente agora 
começo a anaJisar esse argumento falacioso que não tem 
a menor base na realid<~de dos fatos. 

Com muita honra, Ouço o nobre Senador José fra­
gelli. 

O Sr. José Fragelli- Eu poderia até deixar, a esta al­
tura, de dar o aparte a V. Ex', tendo em vista o anúncio 
do desenrolar -da sua oração." A questão não estâ em di­
zer que outros países adotam o sistema da eleição indire­
ta. O ponto está em se examinar se esses colégios eleito­
rais-elelios;·por exentpio~·-oos-EsraâOSUrifdõi e ·n-as âe­
mais nações que adotam esse sistema, se esses colégios 
são legítimos ou não. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Perfeitamente. 

_ O Sr. José Fragelli- O nosso Colégio Eleitoral é es­
pú-ii-q por-muitas razões. Po_demoS.CiissifÍcar a eleição de 
um colégio eleitoral nos Estados Unidos da América, 
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por exemplo, como uma sucessão de eleições diretas para 
compor um colégio eleitoral que vai eleger indiretamente 
o Presidente da República. Aqui, não. É um colégio elei­
toral espúrio por todas as r~zões já aquí expoStas longa­
mente e, agora, relembradas por V. Ex• A questão é da 
legitimidade do Colégio Eleitoral, porque o nosso é fun­
damentalmente espúrio. 

O SR. HUMBERTO LUCENA --V" :Ex• comple­
mentao meu pronunciamento e deix.ã muito clara a nos­
sa posição. Nós não discutímos que há eleições iri.diretas 
democráticas, legítimas em alguns países-do mundo, mas 
é justamente neste sentido que estou teritartdo analisai­
quais são esses países e co mó ·são_ essas eleições indiretas 
que não podem, de maneira alguma, serem compara~as 
com as cham~d_as __ ~indiretãs" que se realizam no Brasil 
desde 1964, pois sabemos que este colégio eleitoral foi 
criado pelo sistema militar, a partir de 1964, para servir 
de biombo à indicação, pelo Alto Comando dª_s Forças 
Armadas, dos vários Generais-Presidentes que se sucede­
ram à Presidência da República. _ 

Sr. Presidente, prossigo para concluir: 
De igual modo, não se pode c_omparar o sistema ado_­

tado pela Alemanha ou Itália, para citar os mais impor­
tantes, com o caso brasileiro. Nesses países os Presiden­
tes são eleitos pelos membros do Parlamento._ 

Entretanto, em ambos os países, está determinado 
pela Constituição q_respeito ao princípio da proporcio­
nalidade. Na alemã, diz o art. 54, inciso 3: 

"O CongreSso Federal compõe-se de membros da As­
sembléia Federal~ de um número igual de membros elei­
tos pelos Parlamentos dos Estados, segundo represen­
tação proporcional''. 

A Constiúi.ição Italiana, por seu turno, assegura- a Par­
ticipação das minorias dentre os delegados indicados pe­
las regiões para a escolha do Presidente da República, de 
ac_ordo com o s-eu-art. 83, 

Além disso, o-chefe do Governo na Alemanha é o 
Chanceler escolhido pelo Congresso Federal e destituído 
por ele; na Itália é o Primeiro Ministro, que tarilbém é es­
colhido e pode ser destituído pelo Parlamento. 

Na França onde o sis_tema é mistO; o Presidente daRe­
pública ê escolhido pelo sufrágio universal direto, con­
soante o disposto no art. _7? da sua Carta Magna. 

Por ai se vê, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que com­
parar o atual Colégio Eleitoral brasileiro com o processo 
indireto desses países é, no mínímo, menosprezar a Capa­
cidade das oposições de enxergar o que dispõe a legis­
lação eleitoral do nosso País e a dos outros, comparati-­
vamente. 

Res_ta-nos, pois, verificar se há semelhança entre o 
processo indireto que o Governo-insiste -em maoter para 
·a próximã ·sucessão, e os sistemas utilizados pelos Esta­
dos Unidos e Argentina para ã eleição do Presidente da 
República. 

O Sr. José Lins- V. Ex• concederia um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Na Argentina os 
600 membros do COlégio Eleitorãl, que e constituido 
pelo dobro das cadeiras do Parlamento, escolhem o Pre­
sidente por maioria absoluta dos seus membros que fo­
ram eleitos na mesma campanha do candidato à Presi­
dência da República. 

O nosso Colégio Eleitoral, ao contrário, está -defasado 
em pelo menos dois anos, sem falar no terço do Senado 
eleito pela via indireta e no terço eleito diretamente em 
78. 

Nos Estados Unidos da América, por fetiz coincidên­
cia, Sr. Presidente, Srs. Senadores, está em inàrcfiã. a 
campanha das eleições primárias onde os candidatos dis­
putam a indicação_ partidária. 

O Sr. José Fragelli- Disputam diretamente. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - No momento 
acompanhamos a escolha dos delegados que irão votar 
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na Convenção do Partido Democrata. Diferentemente 
daqui - onde os delegados são parentes, protegidos e 
afilhados - os de lá são escolhidos pelos eleitores, de 
acordo com a identificação _com cada um dos_candida­
tos. 

Posteriormente, cada Estado elege os representantes 
do Colégio Eleitoral que vai escolher o Presidente._Aí, 
também, os representantes do Colégio Eleitoral estão di­
retamente vinculados à candidatura do Presidente indi­
cado pelo partido político. Aqui, os candidatos apare­
cem dois anos depois da escolha dos representantes do 
Colégio Eleitoral. E quanto aos delegados, que serão in­
dicados pelas Assembléias Legislativas, ainda não se 
sabe o processo de escolha, porque não houve regula­
mentação da Emenda Constitucional que modificou _ca­
suisticamente a composiçãO do Colégio Eleitoral. 

Aliás, como já tive a oportunidade de registrar nesta 
tribuna, a Emenda Constitucional que o Senhor Presi­
dente da República enviou ao ·congresso no último dia 
16, propõe a transferência inaceitável e absurda à Mesa 
do Senado Federal da competência de regulamentar a es­
colha dos_delegados e o próprio funcionamento do Colé­

- gio_ Eleitoral, em mais u_m casuísmo e iium f\agrante des­
respeito ao Poder Legislativo. 

Há, por conseguinte, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
diferenças substanciais entre o processo norte-americano 
e o brasileiro. 

Ouço agora o apa_rt~ de V. Exil nt!bre Senador José 
Lins. 

O Sr. José Lins- Nobre Líder, V. Ex• estâ,jus_tamen­
te, confirmando que em muitas das grandes democracias 
a eleição não é direta. O nobre Senador José Fragelli fala 
numa sucessão de eleições diretas, um eufemismo para as 
indiretas. V. Ex• conclui exatamente mostrando que nos 
Estados Unidos da América as primárüis elegem os re­
presentantes do Colégio, que Vai por sua vez, eleger o 
Presidente. Tudo certo, nobre Senador. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - V. Ex• é impagá­
vel, nobre Senador ... 

O Sr. José Lins - Absolutamente, nobre Senador. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Não há quem pos­
sa acompanhar o raciocíilio de V. Ex• 

O Sr. José Lins- V. Ex• nãõ acOmpanha porque J?ào 
quer; se contradiz quando para provar que a eleiçãO lá 
fora é- direta, dá o exemplo dos Estados Unidos ... 

O SR. HUMBERTO LUCENA - V. Ex• insiste 
numa comparação absurda deste sistema brasileiro sui 
generis, espúrio, com eleições indiretas em países que 
adotam o parlamentarismo, ou o sistema misto, ou o 
presidencialismo, como nos Estados Unidos da América 
e na Argentina. Eu convidaria_ V. Ex• e o seu partido, se 
V. Ex•s não aprovarem a emenda Dante de_Oliveira, a 
estabelecer aqui o sistema norte-americano ou o argenti- -
no, só para a próxíma SUCessão. V. Ex• concordaria? 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Nobre Líder 
Hm:nberto Lucena, solicito a V. Ex• não permitir mais 
apartes porque o seu tempo já se esgotou. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Atenderei a V. Ex• 

O Sr. José Lins - V. Ex• faz a proposta a mim? Deve­
I ia fazê-la ao partido. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Estou propondo a 
V. Ex•, que está na liderança do PDS nesta Casa. Nin~ 
guém melhor do que V. Ex• para dar uma resposta sobre 
o assunto. V. Ex• admitiria esta emenda? 

O Sr. José Lins- Pelo menos admito a análise do as­
sunto. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Ah! A análise. 
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O Sr. José Lins- Ou V. Ex~ queria que_eu me com­
prometesse sem conhecer as suas idéias? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Não. É porque V. 
Ex•s não querem sair deste "arrumadinho" d_o_ Colégio 
Eleitoral. 

O Sr. José Lins- Apenas observo que V. Ex• mesmo 
deu exemplo de eleições indiretas. V. Ex• pode discutir a 
validade do Colégio EleitoraL 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Não se compara, 
em absoluto. Eu faço um apelo à sua honestidade inte­
lectual,. 

O Sr. José Fragelli - Muito bem! 

O SR. HUMBERTO LUCENA- V. Ex• não pode 
manter argumentos que não correspondam, em absolu­
to, à lógica dos fatos. 

O Sr. José Lins- Pergunto a V. Ex•: a eleição dosEs­
tados Unidos da América é direta como era antigamente 
no Brasil? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Não. Mos também 
não é "indireta" como a brasileira. 

O Sr. José Lins- Era só isto que queríã. ouvir de V. 
Ex~ 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Ma_s não tem qual­
quer semelhança com o sistema .. indireto" brasileiro. O 
sistema "indireto" brasileiro ê sui generis, nobre Sena­
dor. 

O Sr. José Lins- Eleições iguais, talvez não existam 
em muitos países, nobre Senador. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Não existe ne­
nhUm sistema indireto, nem de longe, comparado ao 
caso brasileiro. 

O Sr. José Lins - V. Ex• exigiria que fosse exatamen­
te igual? 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Faço um 
apelo ao nobre Senador José Lins para não apartear. 

O Sr. Enéas Faria - Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. HuMBERTO LUCENA -O brasileiro é um 
sistema .. indireto" que não ê democrático, e por iSto, ê 
ilegítimo, é espúrio. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Faço um 
apelo a V,_ Ex• para não permitir mais aparte porque já 
há outros colegas de sua bancada olhando para a mesa 
em sinal de protesto. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Pois não, Sr. Presi­
dente._ Vou terminar apenas ouvindo um rápido aparte 
do Senador Enéas Faria. 

O Sr. Enéas Faria- Rapidamente, nobre Líder. Se 
não vaJessem todos os argumentos que V. Ex• hoje, mais 
uma vez, traz à tribuna, se não valesse toda a argumen­
tação constitucional, jurídica, se não valesse todo o cla­
mor da nacionalidade, se não valesse o consuetudinário, 
se não valesse o universal, a ilegitimadade deste Colégio 
Eleitoral, desta eleição indireta, está estigmatizada pelo 
próprio Presidente da República, ao afirmar taxativa­
mente o que afirmou lá alguns tempos, de que o Colégio 
Eleitoral e os seus membros valeriam 50 milhões, 200 mi­
lhões, I cruzeiro, não sei, mas, de qualquer maneira, 
traO.sfói'ri13ndo o Colégio Eleitoral num balcão onde: se 
está mercadejando a honra da Pátria. Muito obrigado. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Agradeço a V. Ex• 
Concluo, Sr. Presidf:nte. 
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A primeira delas diz respeito à instituição do sistema 
de eleição indireta. Lá, foi fruto de opção democrãtica 
exercidu pelo povo há mais de um século, devendo~se 
ressaltar a tradição oriunda do aperfeiçoamento do pró­
prio sistema. Aqui, foi fruto do poderdiscricionáfíO-que, 
às vésperas de perder a maioria simples-da Câmara dos 
Deputados, mudou o processo de constituição do Colé­
gio Eleitoral já criado sob regime de exceção, para ga­
rantir a eleição de mais um Presidente d8. Repúblicã. O 
nosso Colégio Eleitoral, com certeza, não foi criado pelo 
povo que tem a tradição de escolher o seu supremo man­
datário. 

Nos EUA, o Colêgio EleitoraU: escolhido no mesmo 
ano da eleição Presidencial. No Brasil, com dois anos de 
antecedência, sem candidato lançado e com os vícios que 
alinhei antes. 

Lá, existe a preocupação constante com representatiM 
vidade do Colégio. ProcuraMse evitar a discriminação en­
tre os Estados, de acordo com os resultados do censo. 
Assim, estão representados proporciOnalmente os ·e-fetJ­
~os de .cada Estado. O Estado da Calffórnia, por CXem­
plo, que, de acordo com o crescimento demográfico, fOi 
elevado à condição de estado mais populoso da Fede­
ração, passou de lO votos no Colêgio de 1908 para 22 vo­
tos, em 1932, a 32 eill" 1960 e a 47, em 1984. O Estado de 
Nova Iorque, que tinha 39 votos em 1908, tem hoje 36 
votos, perdendo, assim, em -peso eleitoral, Para O da Cã--= 
lifórnhi. O conceifO--Cle proporciO-natid<ide do- cOiêglo 
Eleitoral está consagrado na expressão: .. One man, orie 
vote". 

Aqui, pode-se comparar o Maranhão com o Rio de 
Janeiro. O Maranhão, com eleitorado de 1,4 milhões em 
82, tem 26 representantes no Coléiio Eleitoral. O Rio, 
com 6,2 milhões, tem, apenas, 55 representantes. Ou o 
Piauí com Minas Gerais óUSe?gfpe- córil-6-Paraná. 

A indicação de delegados pelas Assemblé"ias Legislati­
vas foi muito cedo abandonada pelos Estados Unidos~ 
Ainda no século XIX fOi consideTada êõffio prática anti­
democrátiCa. No Brasil buscou~se a antiga fórmula 
norteMamericana, debaixo dã velha justificativa de que 
tendo sido adotada lá é, também, boa para cá. 

Outra idiossincrasia Copiada do sistema americano é a 
de que os eleitores são os membros do Congresso. Esses 
eleitores há muito não vowm lá. Ao contrário, a -constl-­
tuição americana diz--expressam.eiiteque .. nenhum sena­
dor ou deputado, nem pessoa exercendo cargos ·de con­
fiança oU remunerado no Governo doS EUA será no­
meado eleitor no Colégio Eleitoral". Aí, sim; Constata-se 
a hipótese de isenção no processo de escolha dos 
membros do Colégio Eleitoral que estarã-o, sempre, vinM 
culados a algum candidato à Presidência. 

Diante dessa análise, Sr. Presidente, Srs. senadores, in­
dago: Onde a semelhança oU a similaridade desse proces­
so americano com o brasileiro? 

Não há, portanto, como aceitcy.r a tese da legitimidade 
desse nosso Colégío Eleitoral indebitamente justificado 
como se fosse igual ou parecido com outros exístentes no 
mundo democráticO. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, resta-nos confiar na 
sensibilidade dos membros desta Casa, que certamerite 
saberão manter a tradição de grandeza e independêncÜl 
do Senado brasileiro e não faltarão ao seu compi-Oinisso 
maior de expressar a vontade da maioria da Nãção vo­
tando amanhã, portanto, pela aprovação da emenda 
constitucional Dante de Oliveira, que restabelece as 
eleições diretas já para a PresidênCia' da República, por­
ser esta a grande aspiração nacional. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
JOÃO CALMON NA SESSÃO DE 24-4-84 E 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE.. . 

O SR. JOÃO CALMON (PDS- ES. Pr0ituncia O se~ 
guinte discurso.) - .SrM Presidente e Srs. Senadores, em 
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face das notícias que chegam ao nosso conhecimento 
Sobre o -Cerco ao Congresso Nacional por soldados da 
Polícia Militar e do Exército, e diante da monstruosa 
censura implantada pelo Poder Executivo sobre qutJis­
quer matérias em torno de emendas em tramitação no 
Congresso Nacional, recorri à minha memória e encon~ 
trei um artigo da legislação de radiodifusão que permitiu 
o então Presidente do Senado Federal e Presidente do 
Congresso_Nacional, Auro de Moura Andrade, requisi­
tasse a rede de Rádio e Televisão para se dirigir à Nação. 

Confirmada a informação de que estamos sitiados, 
cabe ao Presidente desta Casa, ao bravo Senador MoaM 
cyr Dalla. utilizar a Legislação em vigor e requisitãr to~ 
das as estações de rádio e de televisão do nosso País, 
para transmissão do seu pronunciamento. 
· P::~sso a-Jer,--Sr. Pi-esidinte e_Srs. Senado-res, o art. 87 

do Decreto n>:> 52.795, de 31 de outubro de 1963, quando 
era Presidente da Repúbllca o Sr. João Goulart: 

"Art. 87. Na preservação da ordem pública e 
no interesse da segurança nacional, as emissoras de 
radiodifusão poderão ser convocadas para a for­
mação de redes, visando à divulgação de assuntos 
de relevante importância. 

§ [9 A convocação de que trata o presente artiM 
g_o ·somente se efetivarâ para pronunciamento do 

. Presidente da República e dos Presidentes do Con­
gresso Nacional e do Supremo Tribunal Federal. 

§ 29 1:. da competência ~o Ministro da Justiça e 
Negócios Interiores a convocação das emissoras de 
radiodifusão, que se efetivarâ através da Agência 
Nacional." 

Somerite o Presidente da República tem convocado, 
_com uma freqüéncia indesejável, a Rede Nacional de Rá­
dio e Televisão para se dirigir à Nação. 

Esse decreto de 1963, ror posteriomente' módificãdo 
pelo Decreto n9 84.181, de 12 de novembro de 1979, já 
quando era Presidente da República o General João 
Baptist::l Figueiredo. 

Vou ler a modificação introduzida na legislação anteM 
ríor pelo atual Presidente da República, num decreto que 
foi referendado pelo Sr. Said Farhat, então Ministro da 
Co_municação Social: 

Art. ['i' O artigo 87, do Regulamento dos Ser­
víços de Ridiodifusão, aprovado pelo Decreto n9 
52.795, de 31 de outubro de 1963, passa a ier a seM 
guinte red"ação: 

"Art. 87. Na preservação da ordem pública e 
da segurança nacional ou no interesse da AdminisM 
tr:iÇãa as emissoras de radiodifusão poderão ser 

- convocadas para, gratuitamente, formarem ou inte­
grarem redes, visando â divulgação de assunt_os de 
relevante importância. 

§ J9 A convocação prevista neste artigo somen­
te se efetivará para transmitir pronunciamen-tos do 
Presidente da República e dos Presidentes da Câma~ 
ra dos Deputados, do Senado Federal e do Supremo 
Tribunal Federal. 
-- § 29 Poderão, igualmente, ser convocadas as 
emissoras para a transmissão de pronunciamentos 

·de Ministros de Estado autorizados pelo Presidente 
da República. 

· § 39 A convocação das emissoras de radiodifu­
são é da competência do Ministro de Estado-Chefe 
da S"ecretaría de Comunicação Social da Presidência 
da República, e se afetivúá por inlerffiêdio da Em­
presa Brasileira de Notícias." 

Como o Sr. Said Farhat caiu em desgraça, logo depoi~ 
-do inesqu_ecível episódio ocorrido em Florianópolis, foi 
extinta a Secretaria de Comunicação Social da P!esidên­
cia da República. Dois anos depois, Sr. Presidente e Srs4 
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Senadores, foi assinado o Decreto n'i' 86.680, de 2 de de­
zembro de 1981, cujo texto é o seguinte: 

"O Presidente da República, no uso das atriM 
.buições que lhe confere o art. 81, intens 3Q e 59 da 
Constituição, decreta: 

§ 39 O regulamento do serviço de radiodifusà04 

__ aprovado pelo Decreto n9 52.795, de 31 de outubro 
de 1963, alterado pelo Decreto n9 84.181, de 12 de 
novembro de 1979, passa a ter a seguinte redação: 

Art. 87. § 39 A convocação das emissoras de 
radiodifusão é da competência do Ministro de Esta­
do, Chefe do Gabinete Civil da Presidência da Re­
pública, e se efetivará por intermédio da Secretaria 
de lmpresa e Divulgação. 
____ -ESte .deCn~to entrará em vigõf tia data da sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, 2 de dezembro de 1981. 
Assiilado: JOÃO FIGUEIREDO, Leitão de 

Abreu 

Portanto, Sr. Presidente e Srs. Semidores, depende ex­
c\usívamente de uma decisão do Presidente do Senado 
Feder~_ também Presidente do Congresso Nacional, re­
quisitar ainda hoje, a cadeia nacional de radiofifusão de 
som e de imagem, para denunciar à Nação o atentado 
monstruoso que o Senado e a Câmara dos Deputados es~ 
tão sofrendo no dia de hoje. 

Fica aqui, ... 

O Sr. Pedro Simon-__ :.:Permite, Senador João Calmon? 

O SR. JOÃO CALMON-- Com o maior prazer; 

_O sr. Pedro Sfinon- v. Ex• Ú~m a integral solidarieM 
dade da Bancada do PMDB. Achamos realmente que 
neste momerltO, devemos nos dirigir, atravês do Presi­
dente em exercício, que é o Primeiro-Vice--Presidente, pa­
ra, imediatamente, tomar as providências que V. Ex•, 
homem com extraordinário passado e um presente ligaM 
do às comunicações neste País, estâ apresentando uma 
idéia a mais brilhante, a mais justa, a mais necessária. 

Parece-me que a esta altura, não se trata de dizer se o 
Congresso tem prerrogativas ou não. V. Ex' está dando 
o texto da lei onde diz que o Congresso tem essa prerro­
gativa. A prerrogativa é nossa, não depende de ninguém. 
É termos coragem de usá-la ou não. Damos integral soli­
dariedade a V, Ex• para que se dirija ao Presidente dos 
trabalhos a fim de pedir ao Presidente do CongresSo Na­
cional que fale à Nação através do rádio~ da televisão, 
-~enunciando o ~lima. d~ terror que se está estabelecendo 
para a votação, amanhã, aqui na Capital Federal, da 
emenda Dante de Oliveira. A minha solidariedade, em 
nome do meu Partido ao pronunciamento feliz, oport·u~ 
no e patriota, de V~ Ex• 

o·-sr. Fábio Lucena- Permite, V. Ex• 

O SR. JOÃO CALMON- Agradeço a V. Ex•, nobre 
Senador Pedro Simon, a sua palavra tão encorajadora. 
Reafmente, encaminho à consideração do Presidente em 
exercício do Senado Federal, já que o nosso bravo Presi, 
dente, o admirâvel Senador Moacyr Dalla, está lã fora 
procurando defender o Congresso Nacional e todos seus 
integrantes. 

Ouço, com o maior prazer, o aparte do nobre Fábio 
Lucena, 

O Sr. Fábio Lucena- Nobre Senador João Calmon, 
se, porventura, como tudo indica irã acontecer, a pro· 
posta de V. Ex• sofrer rejeição, não serão Presidente do 
Congresso quem falará pelo povo brasileiro e pela 
Naqão siti_ada. V_. Ex•, Senador João Calmon, neste mo­
mento, está falando não em nome do Senado, não em 
nome do seu parti.d9, ~em _do nos~_o part~~o, não está fa­
lando em nome_ do Congresso somente, V. Ex• estâ falan­
do enl -nome do po~o brasileiro e da NaÇão sitiada e en-
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vergonhada com tanta proliferação de arbítrio, que não 
encontra outra justificativa, Senador João Calmon. A 
extraordinária experiência de V. Ex• haverá de dar algu~ 
ma dose de razão aos meus argumentos, que não encon­
tra outra justificativa- dizia- senão pelo medo gene­
ralizado que está assaltando os homens do poder, medo 
antecipado a uma decisão popular que poderá, através 
do Congresso Nacional, modificar rãdicalmente os_ desti­
nos da nossa grande Nação, O Senador Pedro Simon e 
eu estivemos com o Presidente Moacyr Da lia. na periferia 
da área verde do Senado Federal, vimos com· olhos de 
ver, Senador João Calmon, ·com absoluta tristeza, com· 
revolta e indignação, homens fardados, não sei se são do 
Exército, vimos esses homens a apenas um passo do 
meio-li o da via pública que constitui, segundo tenho ou­
vído diz_er, as limitações da área do CongressO Nacional, 
isto é, da zona sobre a qual o Congresso Nacional exerce 
sua jurisdição. b uma vergonha, _Senador João Calmon, 
o que está aContecendo com o Co~gresso Nacional. O 
Congresso nu_nca, (oi tão humilhado, melhor seria quere­
petissem o que aconteceu no dia 7 de novembro de 1966, 
quando o General Meira M<lttos invadiu o Congresso 
com uma patrulha militar, ocasião em que travou aquele 
histórico diálogo com o saudoso Presidente da Câmara, 
Adauto Lúcio Cardoso, quando Adauto Lúcio se colo­
cou na entrada, na porta principal do Congresso-, para 
esperar o general e lhe dizer que ele, Adauto Lúcio, re-­
presentava o poder civil, tendo ouvido como resposta 
que o General Meira Mattos representava o poder mili­
tar. Aquela sim, Senador João_ Calmon, foi uma marcha 
sobre o Congresso Nacional, e a marcha pacífica, cíViCa, 
que as Oposições ii'iilnlTazer,-que Consistiria em convo­
car, dos mais distantes rincões da Pátria, cidadãos brasi­
leiros para que de meio, de forma pacífica, se-dirigissem 
a Brasília, aquela marcha que, dentro da lei e da ordem, 
não pode ser realizada hoj~ mas, dentro do arbítrio e da 
desordem, está sendo promovida pelas tropas do_ Gene­
ral Newton Cruz. Viva ci General Newton Cruz, Senador 
João Calmon! TeriiOS d.e rc!Conliecer que é um homem de 
valor, um homem de coragem, que está usando as armas, 
que se destinam à defesa da. Pátria, para Coagir o po~o. 
para coagir o Corigd::sso Nacional_ e para cercear dos 
congressistas o direito sagrado de votar uma emenda 
constituciOnal i-tos termos precisos, descritos e preceitua­
dos pela Constituição Federal. f: Uma pena, Senador 
João Calmon, mas ao mesmo tempo é Um conforto -e-Um 
alívio e um estímulo para a geração que depois de V, Ex•, 
como nós outros, chegou ao Congresso Nacional; ê um 
estímulo ver na figura de V, Ex• um resistente, um parti· 
s'an, cuja palavra serã um assignat que haverâ de perma­
necer como lei por entre as leis esfrãO.galhadas pelo po­
der do arbítrio, que pretende, nesta oportunidade, ditar 
normas vergonhosas e enxovalhantes à envergonhada e 
enxovalhada Pãtria brasileira. Era o aparte que _desejava, 
de to-do o coração, enxertar, com sua permissão, no dis­
curso_ de V. Ex• 

O SR. JOÃO CALMON - Agradeço a V. EX• o 
aparte. 

A propósito de citação de ex-Presidentes das Casas do 
Poder Legislativo, convém inVocar aquela frase imortal 
de Aura de Moura Andrade, protagonista de um episó­
dio semelhante - porque estamos apenas assistindo a 
um replay de outros acontecimentos, de um passado não 
muito remoto -que afirmou corajosamente: --~~lapa­
na não ê toga". Evoquemos também as palavras de Nilo 
Coelho, numa sessão tumultuada do Congi'Csso Nacio­
nal, gritando que. "Era Presidente do Ccirigri!sso doBra­
sil e não Presidente do COngresso -do PDS;,. 

Esses exemplos inspiadores do passado são inesquecí­
veis. 

Estou absolutamente certo de que o meu bravo conter­
râneo Moacyr Dalla, vai, como sempre, cumprir primo­
rosamente seu dever e requisitar toda a Rede Nacional 
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de Rádio e de Televisão para denunciar à Nação esse 
atentado inominável. (Muito bem! Palmas.) 

O Sr. Enêas Faria- V. Ex• me permite um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. JOÃO CALMON -Ouço, cOm o maior pra­
zer, o nobre Senador _Enéas Faria. 

-- - - - - -

O Sr. Enêas Faria- Nobre Sen_ador João C~lmon, hâ 
pouco, na sessão anterior, o eminente Seriador Lomanto 
Júnior, que agora nos preside, e Vice~Presidente desta 
Casa, dizía, em- toin forte, que não pe'miitiria, em mo~ 
menta algum e sob qualquer pressão, que este Senado e 
este Congresso fossem conspurcados nas suas prerrogati­
vas e no seu valor. Pouco antes de iniciar a sessão, o emi­
nente Senador Moacyr Dalla, Presidente desta Casa e 
Presidente do Congresso Nacional, afirmava que não era 
homem pela metade e que, como Senador por inteiro, 
aqui estaria pafa defender o Poder Legislativo. Todos 
queremos crer que isto irâ se verificar. 

O SR. JOÃO CALMON - Sem dúvida nenhuma. 

O Sr. Enéas Faria- E V. Ex•, do elevado do seu valor 
moral, da sua autoridade moral, do profundo dos seus 
conhecimentos técnicos e com a autoridade- que jamais 
lhe faltou de Senador sempre presente nas grandes ques­
tões nacionais, traz agora o caminho legal para que a 
Presidência desta Casa, para que a Presidência do Con­
gr~sso Nacional adote, de imediato essas medidas, para 
que a Nação seja, realmente, cientificada do que está 
ocorrendo, para que este Poder Legislativo, que é o po­
-der civil, diga à nacionalidade o que ocorre, não lhe pe­
dindo ajuda nem socorro, não Pretende exlgii-do Povo 
qualquer sacrifício, mas para dizer ao povo· brasileiro 
que estamos, realmente, numa trincheira e num combate 
de idéias e de patriotismo. Muito obrigado Sen:idor João 
Calmon. 

O SR. JOÃO CALMON- MuitO obrigado a V. Ex• 
Eu também estou absolutamente certo de que Moacyr 
Dalla é um Presidente à altura das mais fulgurantes tra­
dições de bravura do Congresso Nacional. 

Eu afirmei, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que o Pre-­
sidente do Congresso Nacional pode requisitãr a Rede 
Nacional de Rádio e Televisão para fazer seu pronuncia­
mento à Nação. Entretanto, pode ser adotada medida 
mais rápida, mais imediata. São 18 horas e 55 minutos e 
a partir das 19 horas e 30 minutos, o Congresso Nacional 
é dono _de 30 minutos da Voz do Brasil (Muito bem! Pal­
mas.) Nada impede que, confirmados todos os detalhes 
trazidos ao conhecimento desta Casa, o Presidente do 
Congr-esso N acionai ocupe, daqui do Senado, do Serviço 
de Radiodifusão do Congresso Nacional: seus microfo­
nes para falar diretamente à Nação e denunciar mais esse 
hediondo atentado._ (Muito bem!) 

O Sr. Pedro Slmon - Permite V. Ex• um aparte? 

·o SR. JOÃO CALMON- OuÇo; com o maior pra­
zer, o nobre Senador Pedro Simon. 

O Sr. Pedro Slmoa -Informo a V. Ex• que, na Voz do 
Brull, o PMDB abre mão de todos os espaços para di­
vulgação_ dos discursos pronunciados hoje, nesl!l Casa, a 
fim de que S. Ex• possa, à vontade, fazer seu pronuncia­
mento. 

O ~R. JOÃO CALMON- Sr .. Presidente e Srs. Sena­
dores, estou no Congresso N acionai hâ 22 anos e, ao lon­
go desse período, aprendi a lição de que ninguém aqui, 
na Câmara ou no Senado, tanto no passado como no 
pÍ'esênte, sofre '(fe neurose do mé'do. NÓS não tememos 
ameaças, não receamos decretação de recesso. Temos to­
dos nós, Ttobre Senador LOnlanto fúi-tior, Dobre Senãdor 
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Lourival Baptista, a experiência amarga de outros episó­
dio.s, quando o Congresso Nacional foi fechado. Por isso 
não hesitaremos, um momento, em cumprir nosso dever, 
arrostando quaisquer sacrificios. 

h com esta profunda convicção que encerro este pro­
nunciamento._ 

O Sr. Itamar Franco - Permite V. Ex• um aparte, 
nobre.Senador, antes de encerrar o discurso de V. Ex"? 

O SR. JOÃO CALMON- Com muito prazer nobre 
Senador Itamar Franeo. 

O Sr. Itamar Franco - Senador João Calmon, há 
pouco, quando us.ava da palavra, fui interrompido pelo 
Senador Mário Maia, exatamente para comunicar o~i fa­
tos graves que estão ocorrendo nas imediações do Con­
gresso Nacional. E tive oportunidade de, em companhia 
do Senador Carlos Chiarelli, verificar a veracidade da­
quilo que havia transmitido ao Senado da República o 
Senador Mário Maia. Creio que a lembranç~ de V. Ex• 
para que o Senador Moacyr Dalla ocupe, agora às 19 ho­
ras e_ 30 ininutos, o horârio destinado ao Congresso Na­
Cionai é_ d'e suma imPortância.- Mais uma vez é preCiso 
que se diga à Nação que, pelo menos aqui onde estamos, 
aqui governa o povo. O Senador Moacyr Dalla precisa 
transmitir ist_o hoje, com urgência, à Nação. Se tivermos 
de cair, se é que vamos cair, vamos cair, como diz V. Ex•, 
de pé e com dignidade. Mas o povo governa aqui. Se ou­
tros querem governar em nome do povo, sob o autorita~ 
rismo e sob o absolutismo, nós não temos força para im­
pedir. A nossa força é aquela do povo brasileiro que nos 
tem transmitido através dos tempos. b seu desejo ver res­
peitado o estado _de direito e o respeito às leis. Portanto, 
o pronunciamento de V. Ex•- e eu, há pouco, respon­
dia eventualmente pela Liderança do_ PMDB, agora com 
exercício efetivo do .Senador Pedro Simon -- reforça, 
neste instante, nosso desejo de que esta Pátria há de ser 
uma Pátri~ livre e democrática porque assim é o desejo 
do nosso povo. Meus parabéns pelo pronunciamento de 
V_ Ex•, e a esperança e a certeza mesmo, Senador João 
Calmon, de que o Presidente do Congresso N acionai não 
há de se furtar, neste instante, de dizer à Nação que este 
Poder há de resistir àqueles que querem, mais uma vez, 
levar a escuridão ao povo brasileiro. 

O SR. JOÃO CÁLMON-~ Muito obrigado, nobre 
Senador Itamar Franco, eu compartilho da certeza de V. 
Ex• de que o Presidente, o nobre Senador Moacyr Dalla, 
bravo Presidente do Congresso Nacional, vai cumprir 
seu dever, dentro de meia hora, mais exatamente, às 19 
horas e 30 mÍ4utos, através da Rede Nacional de Rádio, 
amanh_ã, requisitando por intermédio de um jurista, ex_­
Ministro do Supremo Tribunal Federal e atual chefe da 
Casa Civil, Mif!~stro Leitão de Abreu, toda a Rede Na~ 
c}C?nal de Rádio e Televisão, para denunciar à Nação este 
atentado. Se isto não ocorrer, se o Governo sabotar a pa­
lavra do Presidente do Congresso Nacional atravê:s da 
Voz do Brasil, hoje, a partir das 19 horas e 30 minutos, se 
o Governo não concordar em cumprir seu decreto assi­
nado em 1981, então, Sr. Presidente e Srs. Senadores, vai 
cair a máscara dos que ainda falam em abertura demo­
crática ne'Ste País. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

DlSCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
HENRIQUE SANTlLLO NA SESSÃO DE24-4-84 
E QUE, ENTREGUE if REVISÃO DO ORADOR 
SERIA PUBLlCADO POSTERIORMENTE. ' 

O SR. HENRIQUE SANTILW (PMDB - GO. 
Para _uma comunicação inadiável.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: _ 
Qu~o _trai~~ ao conhecimento da Casa fatos q Li f: eStão 

ocorrendo, e que significam o cometimentO de Üe,galida~ 
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des capazes de preocuparem a nós todos. Prefeitos. Ve­
readores e Deputados Estaduais estão sendo retidos nas 
várias barreiras policíiís existentes nas rodovias que de­
mandam á Capital da República, num flagrante desres­
peito à Constituição ·e às leis do País. Desrespeito, inclu­
sive, à lei de exceção incluída na Constituição .da Re­
pública no seu art. 156 que estabelece o estado de emer­
gência e as medidas de emergência que podem ser decre­
tadas pelo Presidente da República. EstãO sendo viola­
dos os direitoS elementares do cidadão, e mais do que is­
so, de cidadãos detentores de mandatos eletívoS que, 
portanto, têm os seus direitos um pouCo mais eXteiisos 
para o necessário exerci cio desse mesmo mandatO popu­
lar. 

Qufiro registrar esse faro, aqui, cõmo altamentê Preo­
cupante, porque embora protestemos em relação à de­
cretação das medidas de emergência ainda assim, embo­
ra leis arbitrárias,-embora leis excepcionais, -São leis, e a 
nossa preocupação aumenta na medida em que mesmo 
havendo dispositivos -arbitráiiOs: disPoSiTiv-OS JUrícficoS­
altamente arbitrãriCiS-.á"OíSPo~c;íção do GovernO qU:e aíS'e 
encontra, ainda assim, ele se obriga a COmeter seriíssímas 
ilegalidades. Isso é de preocupar a esta Casa, é de preo­
cupar ao Congresso Nacional, porque a uma ilegalidade, 
como essa, cometida, outras poderão vir no seu Tastro, 
outras poderão vir na sua esteira. E isso precisa sêr"Vee- -
mentemente coibido pelo Congresso Nacional. 

Trago, Portanto, Sr. Presidente, ao conhecimento dos 
meus pares, ao conhecimento do Congresso Nacional, 
esses lastimáveis fatOs, eSSas ilegitlidades abSUrdas, con­
tra as quais nós nos colocamos da forma ritais veemente. 

Agora há pouco, Sr. Presidente, há algumas horas 
apenas, vindo de minha cidade em demanda à Capitul da 
República, acompanhado de alguns vereadores e prefei­
tos de meu Estado, fõlnos detidos na primeira barreiia 
poflciili que encontramos, barreira cOnstituida de deze­
nas de homens fortemente armados, do -EXército Nado­
na! e da Polícia Militar de Goiás. Os vereadores e os pre--­
feitos foram iinpedi'óos de passar por essa barreira em 
demanda à Capital da República. 

A mim, é bem verdade, não impediram em momento 
algum. Mas, em solidariedade a esses homens públicos, 
detentores de legítimos mandatos eletivos, de mandatOs 
populares conquistados nas urnas, num gesto de solida­
riedade a esses homens, também ali me detive durante 
várias horas. Tive oportuníàade, Sr. Presidente, de 
comunicar-me com V. Ex•, bem como o Líder de nOssa 
Bancada no Sen:ado Federal, e também com outras auto­
ridades federais e estaduais. 

Espero, Sr. Presidente, que medidas como essa sejam 
imediatamente suspensas e coibidas. Que as autoridades 
federais imediatamente levem; como determinação ao 
Sr. General executor dessas medidas de emergência, a 
necessidade de não se cometerem essas ilegalidades. Na 
verdade, os dispositivos coercitivos nas rilãos-desse Ge­
neral já são extremamente grandes, extremamente fortes, 
para que ele se dê ao perigoso luxo de _cometer, em cima 
deles mesmos, novas ilegalidades e flagrante desrespeito 
à Constituição. Como já me referi, preocupa-no~sobre--­
tudo o ilegalidade flagrante e conscientemente cometida., 
Isto é muito sério, ilegalidade flagante e conscientemente 
cometidas por essas autoridades. Sabem que estão come­
tendo uma ilegalidade e o fazem de forma propositada. 
Ao mesmo tempo em que os vereadores de minha cidade 
impetravam um habeas corpus, fui informada, por ho­
mens encarregados de cumprir essa tarefa em meu Esta­
do, que mesmo assim, os vereadores, os prefeitos e os de­
putados estaduais não passariam por aquela barreira, ou 
seja, uma decisão judicial.também não seria cumprida, o 
que corrstitui risco de vastas proporções. Têm, portanto, 
consciência do que fazem e iss-o preõcupa-nos, porque a 
Nação está em paz, a Nação está em ordeill, a Nação es­
tá tranqUila, o Congresso Nacional está em paz, o Con-
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gress-o Nacional estã em forma ordeira discutindo a 
questão da democracia neste País, discute em calma a 
emenda que restabelece as eleições diretas já para ã Pre­
sidência da República, sem procurar confrontos desne-­
cesSários. 

Dou meu testemunho, neste Congresso, cinco anos já 
tenho aqui, e estou aqui para dizer aos que estão a menos 
tempo que, nestes últimos_ 9inco anos, nenhum dos perío­
dos legislativos, J'!e_n~~m, foi tão calmo e tão tranqtiilo 
como o deste primeiro semestre de 1984, quando teremos 
a oportunidade de votar a Emenda Dante de Oliveira. 
Não há nenhum distúrbio no Congresso. As discussões 
estão-se fazendo da forma mais cortês e elegante possí­
vel, ~qui. e ~a ~l!tra Casa do Congresso Nacional. Por­
tanto, este__ CQngresso está em paz, está em ordem, 
preparando-se ativa e efetivamente para votar, de forma 
democrática e livre, a que a quase unanimidade da 
Nação considera essencial para a reconstrução democrá­
ticã do PaísA 

Agora, não dá para aceitar aqueles_ que, minoritários, 
tentam pescar em águas turvas. Não dá para aceitar isso. 

O Sr. Mário Maia - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Moacy_r Dalla)- Nobre Sena­
dor Mário Maia, não é possíVel apartear. 

··· O SR. HENRIQUE SANTILLO- Chega ao meu co­
nhecimento, _agora, mais uma ilegalidade cometida. 
Jnformamwme que a Câmara de Vereadores da Capital 
de meu Estado acaba de ser invadida por forças policiais, 
-o que me deixa extremamente preocupado, porque se 
trata de uma ilegalidade sobre outra, uma coerção sobre 
outra, e isso, on~de nos levará? 

Sr. Presidente, fica aqui, porta rito, este pÍ'oteitO, mais 
que isso, o registro da minha preocupação, de minha 
_aprêeflsão diante de fatos como esses, e a certeza -
registr_e-se também -a certeza de que há de imperar en­
tre nós_a moderação e o equilíbrio para a busca da supe­
ração dessa crise. O poVo;-a socii!dade, embora frustra.: 
da, confia ainda no Congresso Nacional, estou certo dis­
so, embora frustrada, confia no Senado, na Cârriara dos 
Deputados. O povo, a sociedade quer superar essa crise 
de forma pacifica e sem traumas. Tanto quanto nós, não 
aceitará as provoc~ções daqueleS- C}ue _proc-ufã-in, de for­
ma asquerosa: tumultuar e iittranqtiilizar a vida nacio­
nal. Ninguém há de conseguir neste País, agora, pescar 
erri âguãs turvas. ·-- ·-- · 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) ~- -- - -- - -

INSTITUTO DE PREVIDRNCIA DOS CONGRES· -
SISTAS 

22•-Assembléia Geral Ordinária, realizada 
em 28 de marÇo de 1984 

Às dez horas do dia vinte e oito de março de mil nove-­
centos e oitenta e quatro, na sede do Instituto de Previ­
dência dos Congressistas, no vigésimo quinto andar do 
Anexo l âa Câmara dos Deputados, sob a Presidência do 
S_enhg_r Deputaao Furtado Leite, com a presença de_qua­
torze contribuintes obrigatórios e de dezoito contribuin­
tes fUcuftãtivos, num- total de trinta e dois contribuintes, 
realizou-se a Assembléia Geral, com o objetivo de, con­
soante o estabelecido no inciso I, artigo dezesseis, da Lei 
número sete mil e oitenta e sete, de mil novecentos e oi­
tenta e dois, regulal!lentado pela alícyea "a", inciso I, do 
artigo dezesseis do Regulamento Básico do IPC, dar a 
conhecer o Relatório da Presidência referente ao exercí­
cio de mil nove"centos e oitenta e três. Aberta a sessão, o 
Senhor Presiden(e faz a leiturã do Relatório, que é aproM 
vad_o por un<inimidade _e será publicado à parte. Em con­
tinuação relata: o Instituto de Previdên_cia dos 
Congressistas-I PC, se ni.antém e cumpre as suãs altas -fi-
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nulidades sociais - amparo e proteção de seus segura­
dos e- dependentes previstos em lei -gozando de indis­
il6ilsâveCSe&urança e garantia de continuídade incfemen­
tado pelo regime de austeridade de sua Direção, tendo 

-em vista a 60a gerência e representãtividJ..de do seU ·paúi­
Inônio.-No eX.:erdCio recéri1~encerrado p:igamoS e pmvi­
sionamos importâncias bastante superiores às do" ano an­
terior. Dentro do contexto atual, consideramos consen­
tâneos a performance do exercício e a rentabilidade das 
operações, principalmente se considerarmos que nossa 
diretriz principal, traçada para a conjuntura do momen­
to,-emb()ra valorize a rentabilidade, como ê natural, con­
fere absoluta prioridade aOs ãspectos sociais e previden­
ciários. Outra prioridade que divide com aquela as nos­
sas atenç-ões, é a de racionaliZar a or8anização, mediante 
a revisão de suã.s estruturas e adoção de métodos sim­
ples, modernos e automatizados. Foi a visão antecipada 
da realidade atual que nos inspirou a diversificar as nos­
sas atividades, a rever certas políticas de administração e 
a continuar rejuvenescendo o quadro de funcionários, 

-medidas que tornaram o Instituto mais eficiente-nOs -sis­
temas_ administrativos, maís ãgil nos processos deci­
sórios, ·mais sólido em sua estrutura financeira, mais vi­
goroso nos seus quadros e mais preparado para ·enfren­
tar o futuro. Não só pelos resultados alcançados, mas 
pela realização de todos os objetivos a que nos propuse­
mos, queremos registrar nossos agradecimentos aos emi­
nentes líderes de partidos, dos quais recebemos apoio, 
assistência e a maior consideração, principalmente desse 
grande_brasileiro, Deputado Nelson Marchezan;- ao co­
lendo Conselho Deliberativo que nos tem apoiado irres­
tritamente; aos "Tesoureiros deste lnstítuto, Deputado 
Fernando Lyra, Deputado José Ribamar Machado e 
Doutor Luiz Vasconcelos, pela colaboração que deles te­
mos recebido; e a todos àqueles que contribuíram para a 
consecução dos nossos propósitos, notadamente ao ~xce-­
lente corPo -de fu'~cionáríoS qu~ c-ompõe o qu~dro do 
I PC. Dest~camos, em homenagem especial, o_ apoio, a 
compreensão e a valiosa colaboração recebida dos Se­
nhores Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos 
Deputados, Senador Moacyr Dalla e Deputado Flávio 
IV(_arcílio. Devemos a"iOda~ não só _por reconhecimento, 
mas por merecimentO e gratidão, mandãr consignar em 
ata a nossa homenagem póstuma ao saudoso e inesquecí­
vel Senador NilO CoelhO, que exerCeu com di8:nidade e 
eficiência a Presidência do Senado Federal. A seguir, o 
Senhor Conselheiro Deputado Nilson Gibson solicita e 
lhe é concedida a palavra, ocasião em que fala em nome 
de seus pares e de todos os presentes:- .. devemos ressal­
tar por uma questão de reconhecimento e justiça, que a 
magnífica claJividência_ do dedicado, experimentado e 
ilustre Presidente do IPC, Deputado Furtado Leite, está 
direcionando no rumo certo o futuro do 'Instituto, para 
tanto vem realizando uma administração austera, um 
trabalho sério em defesa dos legítimos interesses dos se-­
gurados_ e da Instituição, sem medir esforços para, den­
tro do possível, servir a todos os companheiros. Desem­
penha com peculiar dedicação, inteligência, conhecimen­
to e dinamismo as suas atribuições, sendo sua meta prin­
cipal ampliar o crescimento do I PC. É com satisfação 
que constatamos e testemunhamos a boa ordem admi­
nistrativa e financeira do Instituto, assim sendo, nos con­
gratulamos com o nosso digno Presidente Deputado 

Furtado Leite, pelo pleno êxito alcançado no exercício 
de suas funções no ano transato". Encerrando, o Senhor 
Presidente, Deputado Furtado Leite, agradece as honro­
sas palavras com que foi agraciado e diz que ciente da 
honrosa missão e alta responsabilidade que lhe foi con­
fiada tem como preocupação maior a rea1ização de um 
excelente trabalho durante o seu mandato e de corres­
ponder a expectativa de todos no sentido de bem zelar, a 

todo custo, Pelo patrimônio do IPC. Não havendo nin­
guém mais que queira fazer uSo da palavra, o Senhor 
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Presidente, ao finalizar, agradece a compreensão, o 
apoio e o compa-recimento de" todos. Nada mais havendo 
a tratar, às doze horas é encerrada a reunião ... E, para 
constar, eu, Pedro_ Alves de fr_eítas, Secrerário, lavrei a 
presente Ata que depois de lida e aprovada, será assina­
da pelo Senhor Presidente, --Deputado Furtado Leite, 
Presidente. 

INSTITUTO DE PRIVID~NCIA DOS CONGRES­
SISTAS 

RELATÓRIO DE 1983 

(19 de janeiro a 31 de dezembro de 1983) 

Aos Segurados do 
Instituto de Previdência dos Congressistas_- I PC. 

1. Apresentação 
Temos o honroso encargo de apresentarmos o primei­

ro Relatório dessa Presidência e o fazemos na certeza de 
que demonstraremos a racionalização dos serviços admi­
nistrativos, expondo de maneira mais simpres e cl3.-ra áS 
principais eventos ocorridos durante o ano transatcr. 

·O trabalho- fruto do dinamismo e espíi'it.Cf de inicia­
tiva da atual administração- é a forma n1ar6anté·deoe: 
monstrar a preocupação dessa Presidência em defender, 
com afinco, os interesseS dos segurados do IPC. 

Regozija-se e orgulha-se, pois, o Instituto de Previdên­
cia dos Congressistas- TPC, por louvãvel ínlciativa de 
sua Presidência, em PrOporcionar o permanente contato 
com seus segurados, que tem como objetivo maíõr sin· 
cronizar, da melhor maneira possível, a problemática 
que porventura possa envolver a nossa Instituição Previ­
denciária. 

2. Introdução 
Na condição de Presidente do I PC, eleito em sessão da 

Câmara dos Deputados do dia 6 de abril de 1983 para o 
biênio 198"3/ 1985- e, em atendimento às determinações 
emanadas do item I, artigo 16 da Lei ns> 7.087/82, apre­
sentamos o RelatóriO-do primeiro ano do nosso manda­
to. 

Primeiramente, não só por reconhecimento mas por 
merecimento, é dever de justiça agradecer aos nossos an­
tecessores, Presidentes e Conselheiros, pelo trabalho e 
dedicação empregados em suas gestões anteriores com 
esforços direcionados para a sobrevivência, solidez e pe­
renidade do IPC, que hoje, podemos afirmar, _os objeti­
vos estão sendo alcançados. 

O Instituto de Previdência dos Congressistas -IPC se 
mantém e cumpre as suas altas finalidades sociais- am­
paro e proteção de seus segurados e dependentes previs­
tos em lei - gozaO do da indispensável segurança e ga­
rantia de continuidade inCrementado pelo regime de aus­
teridade de sua Direção, tendo em vista- a boa gerência e 
repre.'i"entatividade do seu patrimôniO. Em previdência, ê 
preciso agir sempre com coerência, procurar reallnente, 
um caminho possível, vãlido, sempre mais indispensável. 

3. Administração 
A administração atual do Instituto de Pr.evidêQcia -dos 

Congressistas - IPC eleita, respectivamente, pela Câ­
mara dos Deputados e Assembléia- Geral, está assini 
constituída: 

Presidente: Deputado Furtado Leite. 
Vice-Presidente: Senador Saldanha Derzi. 

CONSELHO DELIBERATIVO: 

Efetivos: 
Senador Nelson Carneiro 
Senador Jutahy Magalhães 
Senador Gastão M aller 
Deputado Raul Bernardo 
Deputado Fernando Cunha 
Deputado Floriceno Paixão 
Deputado Francisco Studart 

Deputado Nilson Gibson 
Deputado Carlos Wilson 

Suplentes: 
Senador Martins Filho 
Senador José Ignácio 
Deputado Cardõso Alves 
Deputado Milton Figueiredo 

_peputado FernandQ_ Magalhães 
Deputado Walmor de Luca 
Doutor Geraldo Guedes 
Doutor Hélio Dutra 

A eleição-do Presidente e do Vice--Presidente se deu em 
sessão da Câmara dos DepUtados em-5 de abril de 1983, 
e a _eleição dos membros do Conselho_Deliberativo, pela 
Assembléia Gel-a\ em 6 de 3bril do mesmo ano. 

O Collselho Deliberativo elegeu com-o Tesoureiro efe­
tivo o Deputado Fernando Lyra, Tesoureiros substitutos 
o Deputado José Ribamar Machado e reeleito o Doutor 
Luiz Vasconcelos, Diretor da ASsessoria de Orçamento 
da Câmara dos Deputados. 

4. Quadro de Segurados 

O número atual de segurados é o seguinte: 
Contribuintes Obrigatórios- ............... . 
ContribuinteS Facultativos ............... . 
Ex-parlamentares integralizanQo carência- .. . 
Ex-parlamentares averbando mandato 
Pensionistas: 
Ex-parlamentares ................. -. 
_E;<_.funcjonários ...... , . _ ....... , ... . 
Viúvas, filhos menores e filhas solteiras._ .... . 
Beneficiários especiais ............ ~ .... _, .. 
Total ....... , ........... _.,_ ............ . 

568 
1.156 

06 
31 

579 
471 
525 

15 
3.351 

Observa-se um acentuado aumento de contribuintes 
facultativo_s_._ __ 

5. Assistência Social 

5.1. Benefícios 
Cumprindo suas finalidades o IPC manteve, rigorosa­

mente ein dia, o- paganiento de todos os beneficios asSe­
gürados em lei, a saber: 

5.1.1. Pensões 
No ano precedente houve um substancial aumento nas 

despesas mensais referente a folha de pagamento de pen­
sões, em virtude da renovação de parlamentares no Con­
gresso Nacinal, o que, conseqaentemente, causou um 
maior número de pensionistas. Assim sendo, foi dispen­
dido, para pagamento de pensões, a importância total de 
Cr$ I .761.032.875,50 (um- biihão; setecentos e sessenta e 
um milhões, trinta e dois mil, oitocentos e setenta e cinco 
cruzeiroS e cinqüeOta centavos). 

5.1.2 Auxílio-doença 
No que concerne a auxílio para tratamento médico­

hospitalar, o benefício concedido continua aquém da 
realidade, mas esperamos que num futuro próximo, pos­

_samos ampliar esta ajuda. 
A importância total desembolsada para pagamento de 

auxilias-doença foi de Cr$ 15.489.815,00- (quinze mi­
lhÕes, quatroCentos e oitenta e nove --mil, oitocentos e -
quinze c·ruzeiros). 

5.1.3. Auxílio-funeral 
-Em obediênCia a dispositivo de lei, este Instituto pa· 

gou no exercíciO o mont!irite de CrS l.l60.5t0,00 (uin 
milhão, cento e sessenta mil, quinhentos e dez cruzeiros). 
- 5.1.4. Pecúlio Parlamentar 

Coube ao IPC a incumbên_cia de pagar aos benefi­
ciários de parlamentar falecido no exercício do mandato 
a importâncià total de Cr$ 89.005.670,00 (oiteritã e nove 
milhões, cinco mil e seiscentos e setenta cruzeiros), tudo 
de conformidade com o estabelecido no Decreto­
legislativo n'l' 29, de li de a~osto de 1981. 
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5,2. Em[lrésHmos 
No decorrer do primeiro ano do nosso mandato, con­

cedemos de empréstimos a segurados e não segurados, a 
significativa cifra de Cr$ 4.414.321.703;00-(quati-o -bi­
lhões, qua·trocentos e quatorze milhões, trezento-s e vinte 
e um _mil, setecentos e três cruzeiros). 

6. Legislação 
A Lei n'l' 7.087, de29 de dezembr_o de 1982, reformulou 

a legislação e trouxe aperfeiçoamentos inestimáveis para 
a segurança financeira do Instituto de Previdência dos 
Congressistas -I PC. 

Contudo, algumas lacunas já se fizeram sentir, espe­
cialmente após a instalação da legislatura em curso, com 
a composição do Congresso Nacinal alterada por expres­
sivo contingente de novos parlamentares. 

Portanto, durante o ano de 1983, procuramos corrígi_r 
o que julgamos estar inadequado na legislação em vigor 
no Instituto de Previdência dos Congressistas - IPC, 
quando, através de estudo pormenorizado, elaboramos o 
Projeto de Lei ns- 1.707/83, que tramitou em regime de 
l!rgência no Congresso Nacional e foi aprovado, na sua 
forma _original, e encaminhado à sanção de Sua Excelên­
cia o Senhor General João Baptista de 0\iveir~ Figueire­
do, Digníssimo Presidente da República Federativa do 
Brasil que, lamentavelmente, v_etou, na íntegra, o nosso 
Projeto, veto esse que será apreciado em Sessão Corijiln· 

··ta do Congresso Nacional em meados de abril do corren­
te ano. 

As modificações propostas no Projeto de Lei ns-
1.707/83, entende esta Presidência, estaria contribuindo 
para disciplinar em termos mais justos e mais condizen­
tes com a realidade, a relevante questão da previdência 
dos Senhores Congressistas. Confiamos, põr isso mes­
mo, que o veto ao referido Projeto de Lei, hã de ser exa­
minado pelo Congresso Nacional, do qual esperamos 
apenas, que observe a intenção superior que o inspirou. 

7. Análise 
Com as modificações introduzídas pela Lei ns-

7.087/82, o Instituto de Previdência ·dos Congressistas, 
já no decorrer de 1983, reverteu a perigosa tendência que 
era o crescimento desproporcional dos encargos com os 

-·pagamentos das pensões em relação às contribuições 
previdenciãr:ias. · 

As Receitas Tributárias e de Transferências Correntes, 
em função dos desembolsos verificados com os paga­
mentos das pensões, que funcionam como o_ termômetro 
da situação previdenciária deste Instituto, apresentaram 
uma sobra líquida de recursos da ordem de 68,8% (ses­
senta e oito vírgula oito por cento), bem superior, por­
tantO, ao indicador percentual aconselhado na anâlise 
atuarial concluída em 1980. 

Convém salíentar que essas rubricas totalizam em 
1982 Cr$ 636.635.250,61 (seiscentos e trinta e seis- mi­
lhões, seiscentos e trinta e cinco mil, duzentos e cinqaen­
ta cruzeiros e sessenta e um centavos) e em 1983 Cr$ 
2-.972.526.879,17 (dois bilhões, novecentos e setenta e 
dois milhões, quinhentos e vinte e seis mil, oitocentos e 
setenta e nove cruzeiros e dezessete centavos), represen­
tando crescimento percentual de 366,91% (trezentos e 
seS-senta e seis vírgula nOventa e um por cen-to), enquanto 
que os pagamentos -das pensões totais foram de CrS 
764.771.568,00 (setecentos e sessenta e quatro milhões, 
setecentos e setenta e um mil, quinhentos e sessenta e 
oito cruzeiros) e Cr$ 1. 761.032.875,50 (hum bilhão, sete­
centos e sessenta e um milhões, trinta e dois mil, oitocen­
tos e setenta e cinco cruzeiros e cinql1enta cent11voS), res.: 
pectivamente em 1982 e 1983, evoluindo, tão~somente, 
130,27% (cento e trinta vírgula vente sete Por cento). 

A composição das receitas em 1982 estava assim distri­
b_uída: 22,91% (vinte e dois vírgula noventa e um por cen­
to) na tributária, 43,70% (quarenta e três vírgula setent~ 
por cento) na patrimonial, 32,99% (trinta e dois vírgula 
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noventa e nove por cento) nas transferências correntes e 
0,40% (zero vírgula quarenta por cento) nas diversas. 

No ano seguinte a composição passo-u a serl1,28% 
(vinte e um vírgula vinte e Oito por cento) na tributária, 
35,52% (trinta e cinco vírgula cinqüerita e dois por cento) 
na patrimonial, 42,79% (quarenta e dois vírgula setenta e 
nove por cento) nas transferências correntes e 0,41% (ie-=­
ro vírgula quarenta e um por cento) nas -diversas, o que 
vale dizer: houve equilíbrio nas receitas tributárias e di­
versas sendo que, a queda observada na receita patrimo­
nial foi altamente compensada pelo expressivo aumento 
das receitas de transferências correntes. 

A receita patrimonial que é originária dos rendTlnen­
tos das aplicações ipeceanas aumentaram 231,!5% (du­
zentos e trinta e um vírgula quinze por cento), sendo 
atualmente um salutar reforço às dotações deste lnstitu-
to. 

O superávit verificado em 1982 no valor de Cr$ 
280.039.720,33 (duzentos e oitenta milhões, trinta e nove 
mil, setecentos e vinte cruzeiros e trinta e três centavos) 
em comparação ao de 1983 no valor de Cd 
2.697.604.808,87 (dois bilhões, seiscentos e noventa e 
sete milhões, seiscentos e quatro mil, oitOCentos e oito 
cruzeiros e oitenta e sete centavos), exemptífica de forma 
categórica o excelente desempenho financeiro apresenta­
do, tendo posibilitado, pela primeira vez, a formação de 
Reservas Técnicas para fazer face aos p'agamentos das 
pensões fUturas, muito embora estejamos ainda aquém 
dos índices têcnicos determinados pelos cálculos atua­
riais. 
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Procurando diversificar as nossas aplicações e tendo 
por base os encaixes necessários aos nossos compromis­
sos e a rentabilidad!! e segu_rança do i_nvestimento, esta 
presidência aplicou em Letras de Câmbio, Depósitos 
Bancário_s com Prazo Fixo e Cadernetâ de Poupança, 
tendo encerrado o ano de 1983, com inversões superiores 

-·a Cr$' 2.IOO.OÕCU)ÕO,OO (dois bilhões e cem milhões de 
cruzeiros), que representará em 1984 um retorno de qua­
se 5.000.000.000,00 (cirico bilhões de cruzeiros), sem cOn­
tar Com -o~_ ganhos provenientes dos Empréstimos Sim­
ples_, onde, indiscutivçlmente e_ncontra-se a, no_ssa melhor 
fonte de arrecadação, que renderam mais de CrS 
1.100.000.000,00 (hum bilhão e cem milhões _de cruzei­
ros), contando ainda, adicionalmente, com os rendimen­
tos via Over-night que chegaram a quase Cr$ 
200.000.000,00 (duzentos milhões de cruzeiros). 

Esses números evidenciam que a direção do IPC, sem­
pre dinâmica e atenta, preocuPa-se em salvaguardar os 
recursos colocados a sua disposição, procurando corrigi~ 
los e atualizá-los para evitar que sejam corroídos pela in­
flação_ que nos atormenta. 

O Balanço Geral de dezembro de 1983, anexo, espe1ha 
de forma nítida e real a situação deste Instituto. 

K Conclusão 
___ Ao concluírmos e_~~e Relatório, seja-nos lícito ~Iientar 
que temos dado assistência permanente e assídua ao Ins­
tituto. A todos que nos procuram temos recebido, ouvi­
do e ateÍ1dido com presteza. Em contrapartida temos 
sido brindados com desvanecedoras demonstrações de 

J!:;<.1T'!'UTI) 1'11·: ['(li Vl JÍ M:T~ !!..;: r.M"':IU:':'>l.'T~'i 
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apreço por todos os parlamenta:res e serviços do Con­
gresso Nãcional. 

Entendemos ser nosso dever o reconhecimento daque­
les que, direta ou indiretamente, contribuíram para ate­
nuar a complexidade das tarefas que nos coube desempe­
nhar na Presidênica do IP.C, durar1te o exercício de 1983. 

Portanto, não poderíamos deixar de transmitir nossos 
agradecimentos a todos, principalmente: 

-ao colendo Conselho Deliberativo, que observando 
sempre a linha de independência e isenção nos deu pro­
vas de confiança,. apoio, prestigiando, incondicional­
mente, o Instituto que temos a honra de presidir; 

-ao nosso Vice-Presidente, senador Saldanha Derii 
que dignamente tem nos apoiado com sua inteligência, 
expeljência e cultura; 

-os Membros das Mesas Diretoras do Senado Fede­
ral e da Câmara dos Deputados das quais recebemos as 
maiores atençõ_e~ _ 

-aos senhores Diretores-Gerais, Secretários-Gerais 
das Mesas Diretoras e demais Diretores, inclusive do 
PRODASEN eCEGRAF, pela colaboração que nos de­
ram; 

-aos func_ionârios do IJlÇ,jovens com idealismo, en­
tusiasmo;-austeridad~~ leais, dedicados, exemplares no 
cumprimet1to de seus deveres, todos sempre desejosos 
em elevar, ainda mais, o nome desta Instituição. 

Brasília, 28 de março de 1984.- Deputado Furtado 
Leite, Presidente. 
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